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Elementos de etnoastronomia indígena do Brasil

/ osé Sávio Leopoldi

O objetivo do presen te  artigo, que resul­
tou de pesquisa realizada para  o M useu de 
A stronom ia do Rio de  Janeiro , é reun ir 
dados bibliográficos sobre a astronom ia dos 
indígenas brasileiros, e oferecer algumas 
considerações gerais sobre  esse tem a a p a r­
tir  da  leitura  dos textos que estiveram  ao 
a lcance do pesquisador.

In tro d u to riam en te , vale ressa lta r a difi­
culdade que o pesqu isador encontra  ao 
b uscar localizar textos referentes à e tno­
astronom ia. E ste é um  assunto  a que se dá 
tão pouca atenção en tre  nós que, m esmo 
nos a rqu ivos das b ib lio tecas m ais especia­
lizadas, a classificação p o r assunto não  
registra tópicos com o etnoastronom ia  ou 
astronom ia indígena. O  recurso, en tão , é 
lançar-se à pesquisa a leatória  na  busca de 
textos etnológicos que even tualm ente  tra ­
tem do assunto . M esm o quando  essa busc-a 
se revela positiva, via de regra o m aterial 
se encontra  disperso  em cap ítu los ou par­
tes do texto p rim ord ia lm ente  devotados a 
o u tros assuntos com o religião, cosm ologia, 
m itologia etc.

Vale lem brar tam bém  que o term o e tno­
astronom ia  carece a inda de  um a definição 
precisa, estando sujeito  a variadas in te rp re­
tações segundo os tópicos que venham  pri­
vilegiar com o objeto  de investigação e os 
con jun tos sociais a serem  pesquisados. Para 
os propósitos deste traba lho , porém , se­
guiu-se E dm und M agana que distingue a 
e tnoastronom ia de  ou tras duas disciplinas

coirm ãs, a a rqueoastronom ia  e a astro- 
a rqueologia, e lhe atribui o estudo de um  
am plo  leque de tem as explícita ou im plici­
tam ente associados à astronom ia p ro p ria ­
m ente dita . D estacando que, em  term os 
gerais, a etnoastronom ia refere-se ao estu ­
do das noções astronôm icas das sociedades 
atuais baseadas na trad ição  oral. com  res­
peito  aos grupos indígenas am ericanos ela 
“ usualm ente  inclui o estudo  da m itologia 
estelar, dos rituais associados ao Sol, à 
Lua, aos p lanetas, às estrelas e outros obje­
tos astronôm icos, das práticas econôm icas e 
políticas relacionadas à astronom ia, dos pa­
drões de a rq u ite tu ra  que propiciam  a obser­
vação astronôm ica ou que reproduzam  cons­
telações. do con teúdo  astronôm ico das artes 
e artesanato” etc. (M agana, 1986a: 400).

A lém  disso, e considerando  que, com o 
lem bra a inda o referido  au tor, a  astronom ia 
é de g rande im portância pa ra  quase todos 
os aspectos da vida indígena, a e tnoastro ­
nom ia tam bém  se interessa por qua lq u er te­
m a d ire ta  ou ind ire tam en te  relacionado a 
objetos ou eventos astronôm icos com o são 
percebidos pelas p róprias sociedades em 
estudo. Dessa m aneira, pode recobrir tópi­
cos tão variados quan lo  a geografia celeste, 
o estabelecim ento  de aldeias em  locais o rien­
tados pela posição  do Sol nos solstícios, a 
p in tu ra  corporal, a m edicina sham anística 
etc. (Ib idem ). P o rtan to , em tal conceituação 
abrangen te  do term o etnoastronom ia  é que 
se apoiou pa ra  o rien tar a pesquisa dos tex-
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tos que constitu i a m atéria-prim a deste 
artigo.

Para esse levan tam ento  b ib liográfico  con- 
su ltou:se o acervo da B iblioteca N acional e 
das institu ições que potencialm ente  ofere­
ciam  um  terreno  fértil ao p ropósito  da 
investigação, com o o próprio  M useu de 
A stronom ia, o  O bserva tó rio  N acional, o 
P lanetário  d a  G ávea e o M useu do ín d io , 
todos localizados no R io de Janeiro. Em  to­
das essas bibliotecas, porém , constatou-se a 
.ausência de  trabalhos, nacionais ou e s tran ­
geiros, especificam ente sobre etnoastrono- 
m ia, ev idenciando a situação m arginal a 
que se acha relegado esse cam po de estudo 
no Brasil. Basta d izer, com o foi acim a ind i­
cado, que nos a rqu ivos que apresen tam  a 
classificação das obras p o r assunto  inexiste 
o títu lo  etnoastrànom ia. M esm o nos acervos 
propriam en te  etnológicos quer da  Biblioteca 
N acional, quer do M useu do Índ io , não  se 
encon trou  nenhum  subtítu lo  re lacionado  ao 
terna da (e tno)astronom ia com o parte  dos 
assuntos em  que se classificam  as obras so­
b re  os índios do Brasil.

São raras as publicações que tra tam  espe­
cificam ente ou fundam en ta lm en te  da etno- 
astronom ia dos índios do Brasil, com o é o 
caso de “ E thnoastronom y of the  E astern 
Bororo Ind ians of M ato G rosso, B razil” de
S. Fabian  (1982), “ A stronom ia do M acunaí- 
m a” de Rogério M ourão (1984) e, m ais 
recen tem ente, “ C huvas e constelações: o ca­
lendário  econôm ico dos índios D esâna” de 
Berta R ibeiro e T . K enhíri (1987).

Infelizm ente, não  conseguim os localizar o 
artigo  de Fabian  sobre  a etnoastronom ia 
Bororo, c itado no tex to  de M agana e que 
parece o m ais en q u adrado  nos m oldes de 
um  traba lho  acadêm ico-científico (cf. M a­
gana, 1986: 402, 409).

Já o ensaio de M ourão dirige-se a um  
público  não iniciado em etnologia ou astro ­
nom ia, consistindo em  um a coleção com en­
tada  de elem entos de astronom ia recolhidos 
d a  conhecida ob ra  de M ário de A ndrade. 
Este, p o r sua vez, já utilizava —  e não com 
preocupações c ientíficas —  inform ações 
astronôm icas de vários g rupos indígenas pu ­
blicados em obras de diversos au tores (cf. 
M ourão 1984: 19). Nesse trajeto , portan to , 
os dados u tilizados acabaram  perdendo  ri­
gor e consistência, ou seja, valor científico, 
de  m odo que “ A stronom ia do M acunaím a” 
deve ser visto antes com o um  ensaio ver­
sando sobre  um  aspecto (astronôm ico) de 
um a obra lite rária  (M acunaím a) do que 
propriam en te  um  traba lho  de e tnoastro ­
nom ia.

O artigo  de  Berta R ibeiro , baseado  nas 
declarações de um  info rm an te  indígena.

estabelece correlações en tre  o surgim ento 
de constelações no  céu dos D esâna e as va­
riações clim áticas com  concom itan tes p rá ­
ticas econôm icas (traba lhos n a  roça, coleta 
e pesca). Em  que pese um a certa  rigidez 
nas articu lações en tre  aqueles elem entos, 
percebe-se que o sab er ind ígena nos cam ­
pos d a  astronom ia e dos fenôm enos clim á­
ticos, botânicos e zoológicos teria  m u ito  a 
co n trib u ir p a ra  um  conhecim ento  m ais 
abrangen te  do  ecossistem a am azônico. Co­
m o a au to ra  ressalta , “ a classificação das 
constelações D esâna espelha a realidade 
c lim ática de seu h ab ita t, que se caracteriza 
pela a lte rnância  de  sol e chuva, bem como 
pelas sucessivas cheias e vazantes dos rios. 
( . . . )  [A] s chuvas estão d iretam ente  re la­
cionadas à posição  dos astros, ou seja, são 
m arcadas pelo surgim ento  das constelações, 
cuja n o m enclatu ra  é idêntica à delas. São, 
p o rtan to , essas constelações e essas chuvas 
que determ inam  o ciclo econôm ico anual” 
(1987: 35).

Com o já foi sa lien tado , g rande  p a rte  da 
p resen te  pesquisa se desenvolveu ao acaso, 
isto é, m ediante  consu lta  d ireta  a ob ras de 
etnologia b rasile ira  v isando a ap reender 
pelo seu índice de m atérias e p o r um  con­
tato  superficial com  o seu con teúdo  o in te ­
resse que even tualm ente  poderiam  desper­
tar ao objetivo  do traba lho , ou seja, o le­
van tam en to  de dados referentes à astrono­
m ia indígena. D e grande  valia , porém , fo­
ram  dois con jun tos de  obras etnológicas, a 
saber, o  H a n d b o o k  o f th e  S o u th  A m erican  
Ind ians  (S tew ard  1946, 1948 e 1949) e. 
especialm ente, a Bibliografia Crítica da 
Etnologia Brasileira  (Baldus 1954 e 1968; 
H artm ann , 1984). A p rim eira  coleção, no 
en tan to , não se revelou à p rim eira  vista 
um a fon te  tão  rica q u an to  seria lícito  espe­
ra r já  que não  inclui a (etno)astronom ia 
en tre  os tem as que são desenvolvidos a 
respeito  de  cada sociedade indígena estu­
dada ao  longo dos volum es d a  obra . O  re­
su ltado  é que as inform ações re la tivas à 
astronom ia encontram -se dispersas em  tópi­
cos com o a m itologia, a religião, o shama- 
nism o e, p o rtan to , são tra tad as geralm ente 
de m aneira  periférica  ou superficial. N ão 
obstan te , a coleção forneceu boa quan tidade  
de m aterial de  in teresse p a ra  o trabalho . 
Além  disso, tem  condições de estabelecer as 
bases para  um  am plo  estudo com parativo  
um a vez que tam bém  coloca ao  alcance do 
pesqu isador dados sobre  a astronom ia das 
■sociedades sul-am ericanas em  geral.

C onseqüentem ente, a Bibliografia Crítica  
da E tnologia Brasileira, a clássica o b ra  de
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B aldus (1954, 1968), com pletada p o r  H art- 
m an n  (1981), tornou-se a fon te  p rincipal de 
consu lta  pa ra  a pesquisa b ib liográfica  que 
se em preendeu. Ao ap resen tar um a classi­
ficação p o r assunto , essa coleção efetiva­
m en te  registra  textos que tra tam  de aspectos 
que se inscrevem  no  dom ínio  d a  etnoastro- 
nom ia , en tend ida  aqu i, conform e já  se v iu , 
no seu sentido  m ais abrangente . N o entanto , 
a  g rande m aioria  deles tra ta  do assunto  de 
m aneira  b astan te  periférica  já  que são estu­
dos devotados basicam ente  a o u tro s tem as, 
com o é o caso daqueles cen trados n a  m ito ­
logia indígena. Sob a classificação em  assun­
tos m ais especificam ente re lacionados com  a 
e tnoastronom ia com o ‘constelações’, ‘astro ­
no m ia’, ‘concepção de tem po e espaço’ e 
‘cosm ologia’, os títu los não  som am  m ais do 
que três dezenas, q u an tidade  verdadeira ­
m ente desprezível se se considera que os 
três volum es da Bibliografia  reúnem  em  
seu con jun to  m ais de  4.600 obras. Tendo-se 
a in d a  em  v ista  que naq u ele  to tal se incluem  
tam bém  publicações em  alem ão, resu lta  que 
na p rá tica  o acervo ao a lcance do pesqui­
sador que não  dom ina esse id iom a fica 
a inda  m ais reduzido . Pode-se, pois, com 
base nesses dados avaliar o espaço q u e  tem 
sido  ocupado  pe la  etnoastronom ia n o  q u a ­
d ro  d a  produção  etnológica sobre  os índios 
do Brasil bem  com o as d ificu ldades que 
se colocam  ao in iciante no estudo  desse 
assunto.

No levan tam ento  b ib liográfico  com o um  
todo —  incluindo aqu i, p o rtan to , a “ pes­
quisa ao acaso” a que já  se re fe riu  —  a 
m itologia indígena, com o aliás se previa, 
fo i o assunto  que o fereceu um  m aio r 
núm ero  de  tex tos con tendo  elem entos de 
astronom ia. V ia de  regra , tais textos cons­
tituem  m eras transcrições de  h istórias m íti­
cas, com  destaque  pa ra  relatos envolvendo 
o Sol, a L ua e as estrelas, sem  se de te r em 
questões m ais p ropriam en te  astronôm icas 
(po r exem plo, o conhecim ento  envolvendo
eoypos celestes bem como referências a as*
pectos d a  v ida  indígena d ire ta  ou  ind ire ta ­
m ente  re lacionados a eventos astronôm icos) 
ou oferecer q u a lq u e r tipo  de  in terpretação . 
C ontudo, fornecem  m aterial etnográfico  
passível de sofrer um  tra tam en to  analítico  
e co laboram  no  sentido  d e  to rn a r visível 
u m  panoram a, a inda  que incip ien te, da  
e tnoastronom ia b rasile ira .

A  Bibliografia Crítica  registra  nos seus 
três volum es um  to ta l de  apenas seis títu los 
exp lic itam ente  classificados sob os tópicos 
astronom ia  e constelações. O s q u a tro  tra ­
balhos versando  sobre  este ú ltim o tem a, 
no en tan to , fo ram  publicados n a  língua ale­
m ã, o que tende  a lim ita r consideravel­
m ente  sua u tilização. P o r o u tro  lado, as

duas ob ras a rro ladas sob o assunto  astrono­
mia, n a  realidade , n ão  fazem  dele o cen tro  
das suas p reocupações (razão pe la  qual 
aparecem  tam bém  relacionadas em  outros 
assun tos). Ao co n trá rio , tratam -no  de m a­
ne ira  perifé rica , em bora ofereçam  algum as 
inform ações interessantes sobre  conhecim en­
tos, crenças e m itologias indígenas envol­
vendo corpos celestes. R eferim o-nos à H is­
tória da m issão dos padres capuchinhos na 
ilha do M aranhão e terras c ircunvizinhas  
(1945 [1614]) de C laude d ’A bbeville  e a 
R ã-txa hu-ní-ku-i, a língua dos Caxinauás 
(1941) de  C apistrano  de A breu.

O  prim eiro  desses livros traz  no  cap ítu lo  
L I, in titu lad o  ‘G ênio  e tem peram ento  dos 
m aranhenses’ um as poucas páginas (pp. 
246-250) em  que se registram  conhecim entos 
e crenças dos T u p in am b á  re feren tes aos 
astros e alguns fenôm enos astronôm icos. 
“ Poucos en tre  eles” , escreve d ’A bbeville, 
“ desconhecem  a m aioria  dos astros e estre­
las do seu hem isfério; cham am -nos todos 
p o r seus nom es próprios, inven tados pelos 
seus antepassados” (p. 246). Seguem-se algu­
m as identificações feitas pelos índios de 
estrelas e constelações, a relação que esta­
belecem  en tre  o  seu aparecim ento  e a ocor­
rência  de  fenôm enos clim áticos (início e 
térm ino  do período  de chuvas, p o r exem ­
plo), algum as observações sobre  conheci­
m entos que possuem  a respeito  d a  L ua (fa­
ses e eclipse) e do  Sol (cam inho que per­
corre no espaço), além  de um as poucas 
referências a crenças o u  h istórias envolven­
do  corpos celestes. Assim , a H istória  da  
m issão  se não  chega a co nstitu ir um  trab a­
lho vigoroso em  term os de  e tnoastronom ia 
con tribu i seguram ente pa ra  o estudo da 
astronom ia dos indígenas b rasile iros em 
geral, e dos T up inam bá em  particu la r, além  
de revelar-se p rovavelm ente  o p rim eiro  tra ­
balho de cunho  etnológico  con tendo  dados 
específicos sobre  o assunto.

O  estudo  de C apistrano  de A breu , p o r 
seu  lado, com o o sub títu lo  já  o indica, 
focaliza p rincipalm en te  a língua indígena, 
a través do  estudo  da gram ática, de textos 
e do vocabulário  C axinauá. É, p o rtan to , 
um a obra  vo ltada  em inentem ente  pa ra  a 
á rea  da  etno lingüística. Baseia-se no  de­
po im ento  de  dois jovens C axinauá sobre 
vários assuntos, sendo a p a rte  p rincipal do 
livro constitu ída  de textos na  língua ind í­
gena acom panhados por tradução  lite ral em 
português. Em  um  dos cap ítu los (cap. X V , 
“ A stronom ia” , p p . 436-480) o au to r anota  
um a série de  h istó rias m itológicas em  que 
p rim ord ia lm ente  se focalizam  corpos celes­
tes (especialm ente o Sol e a Lua) e fenô­
m enos m eteorológicos, oferecendo um  pa i­
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nel in te ressan te  sobre a crença C axinauá re­
lativa  ao  m undo  d a  astronom ia. Assim , m es­
m o essa p a rte  do traba lho  —  onde  se pode 
co lher, a inda  que ind ire tam en te , as m elho­
res inform ações sobre  a astronom ia Caxi­
n au á  —  é basicam ente inserida  no cam po 
da m itologia indígena, isto  é, não constitui 
um a coleção de dados astronôm icos puros.

Além  dessas, podem -se c ita r o u tras  publi­
cações que apresen tam  elem entos de etno- 
astronom ia, a inda  que não  estejam  classifi­
cados na  Bibliografia Crítica  em  assuntos 
d iretam ente  re lacionados com  a astronom ia. 
É o caso do traba lho  de  D arcy R ibeiro so­
b re  os K adiw éu que, objetivando  fornecer 
um  pan o ram a  geral da  cu ltu ra  desses ín ­
dios, registra  alguns dados astronôm icos. 
A lém  da identificação de constelações co­
m o as P lêiades e o C ruzeiro  do Sul, há 
referência  a ou tros astros (L ua, V ênus) e 
fenôm enos n a tu ra is com o os raios e os 
-trovões. M as são poucos os dados astronô­
m icos p u ros, v ia  de regra  encontrados 
em butidos em  considerações sobre  cosm o­
logia, gênesis, ritu a is e m itologia (R ibeiro 
1980). T am bém  José de O liveira em seu 
O s C herentes oferece alguns elem entos de 
astronom ia recolh idos en tre  esses índios. 
“ Já tinham  estabelecido o ano, suas esta­
ções e acidentes m eteorológicos, com  deter­
m inações p a ra  a lav o u ra” , escreve o autor. 
“ C ontam  os m eses p o r  lunações, e o ano 
com eça em junho  com  o aparecim ento  das 
P lêiades, quando  o sol está prestes a deixar 
a constelação de tau ru s” . D epois de  regis­
tra r  a inda  o reconhecim ento  de ou tras 
estrelas e constelações (H yades, O rion, 
T rês M arias), refere-se à divisão do ano 
baseada em  ocorrências solares e lunares, 
à contagem  do tem po d iu rn o  e no tu rn o  e 
às prá ticas agrícolas que se regulam  pelas 
d iferentes lunações (R ibeiro  1915: 21).

Feitas essas considerações sob re  obras 
específicas, do ravan te  não  será  nosso propó­
sito neste artigo  com en tar individualm ente  
os textos que lhe serviram  de base. Isso 
não só seria  incom patível com  o espaço 
de q u e  dispom os, com o tam bém  fug iria  ao 
espírito  generalizador que parece m ais ade­
quado  à na tureza  de traba lhos com o este. 
Assim , optam os por eleger alguns tópicos 
cuja consideração  suscita m ais d iretam ente  
incursões no cam po da e tnoastronom ia, co­
m o é o caso dos conceitos de  espaço e de 
tem po, da  concepção do  universo  e dos 
m itos astronôm icos. V ale reg istrar tam bém  
q u e  não estarem os referindo  nos a  publi­
cações exclusivam ente constan tes da  Biblio­
grafia Critica da E tnologia Brasileira. Por 
m ais abrangen te  que seja o seu con teúdo  c 
por m ais a juda  que nos tenha prestado.

chegam os a fon íes —  especialm ente através 
d a  pesquisa  a leató ria  referida  no  início do 
traba lho  —  que escapam  aos seus lim ites.

Conceito de espaço e tempo

Um tem a geralm ente a licerçado em con­
siderações astronôm icas é o que se refere 
à concepção do espaço e do tem po nas 
sociedades indígenas. A pesar d a  im p o rtân ­
cia que se lhe a trib u i pa ra  um a com preen­
são m ais am pla  d o  m undo  triba l, esse tem a, 
n o  en tan to , não  tem  suscitado a atenção 
que se d ispensa àqueles trad icionalm ente  
considerados n a  pesqu isa  an tropológica , co­
m o é o caso do parentesco , da m itologia, 
da econom ia, da  religião, da  m agia. Em 
conseqüência , não  se desenvolveu ainda 
um a m etodologia m ais ap ro p riad a  para  a 
exploração do assunto  (cf. Schaden, 1978: 
33), o qual perm anece então  um  pouco à 
m argem  do traba lho  antropológico  trad i­
cional. Parece  difícil p recisar a razão por 
que isso acontece, m as, pe la  n a tu reza  m es­
m a das questões que se propõem , talvez se 
possa d izer que m ais do que o u tro s assun­
tos as noções de  espaço e tem po testam  os 
lim ites de  abstração , percepção e relativi- 
zação a que se pode  en tregar o  pesquisador. 
A final, com o en fatizou  Benjam in W hort 
“ Just as it  is possib le to  have any n um ber 
of geom etries o th er th an  E uclidean  w hich  
give an  equally  p erfec t acco u n t of space 
configuration , so it  is possible to  have des­
crip tions of the  universe, all equally , that 
do n o t con tain  o u r fam ilia r constructs of 
tim e an d  space” (a p u d  Posey 1982: 90-91). 
N a  m esm a linha , B ildem an asseverou que 
“ w e should  no m ore be surprised  a t the 
alien  o r exotic features of p rim itive  tim e 
reckoning than  a t the featu res of o th er 
peop le’s corresponding  social organization  
o r  religious beliefs” (ib id em : 91).

Com referência  ao  espaço, é comum  
observar-se que en tre  os indígenas a  rep re ­
sentação espacial da aldeia e dos am bientes 
c ircunvizinhos se d á  em term os de  círculos 
concêntricos, reproduzindo  assim  a imagem 
que possuem  do próprio  universo . As a l­
deias C aiapó, p o r  exem plo, podem  ser vistas 
com o verdadeiras “ m anifestações sociais do 
c írcu lo”  (M atta  1976a. Posey 1982, Vidal 
1977, Seeger 1977). T rilhas d e  caça são ca­
m inhos c ircu lares, locais d e  caçada  são con­
cebidos em  to rn o  de áreas c ircu lares onde 
se dorm e e se d ança , os cam pos são espaços 
c ircu lares recortados n a  floresta, assim  co­
m o túm ulos e  cem itérios são tam bém
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circu lares em  sua form a. M esm o a estru tu ra  
social e o sistem a de paren tesco  C aiapó 
podem  ser com preendidos com o possuindo 
um a organização c ircu lar (Posey 1982: 92).

A  re lação  en tre  esses dados e a astrono­
m ia torna-se ev idente q u an d o  se tem  em 
conta  que pa ra  a sociedade C aiapó  “ T he 
p rincipal n a tu ra l m anifestations o f the cir­
cle are th e  sun  and  m oon. T h e  su n  is 
c ircu lar an d  is believed to  travel in  a 
c ircu lar p a th  across the earth, then  u p  and  
a round  th e  sky layer above in  o rd er to 
reappear the nex t day. T he m oon travels 
on  th e  sam e p a th  an d  th e  phases of the 
m oon are im ages of the ab strac t forces th a t 
com pose tim e an d  space, fo r th e  m oon itself 
changes an d  even seem s to  d isappear, bu t 
nonetheless rem ains the m oon” (ib idem ).

Q uan to  à  m arcação do  tem po destacam -se 
o  “ tem po e s tru tu ra l” e o “ tem po ecoló­
gico” , geralm ente  encon trados em  todas as 
sociedades. H á  tam bém  o u tro s tipos de 
tem po, com o é o  caso do  ‘m acro-tim e’ des­
crito  p o r Posey (1982) em  seu estudo  sobre 
os C aiapó e as conseqüências do  con tato  
p resid ido  pela d ivergência cu ltu ra l em  ter­
m os de  d iferenças de concepção sobre  espa­
ço e tem po; e o passado ‘m ito-histórico’ 
que C harles W agley iden tificou  en tre  os 
T ap irap é  e que se refere ao  p eríodo  preté­
rito  em  que o fato h istó rico  e o tem po 
m ítico se confundem  (1977a: 376). O  “ tem ­
po estru tu ra l”  p o r sua vez se refere aos ci­
clos d a  v ida hum ana, geralm ente celebrados 
po r rito s de passagem . O  “ tem po ecoló­
gico” , m ais d iretam ente  associado a fenô­
m enos astronôm icos, é  determ inado  pelos 
ciclos dos dias e das noites, das fases da 
lua, das estações seca e chuvosa que ocor­
rem  a cada ano  etc. “ T h is ecological tim e 
is reckoned  by th e  activities of m an  in 
re la tionsh ip  to  th e  en v ironm en t” , d iz W ag­
ley. “ E ach  of these tim e periods is a  repeti­
tion  of ano ther. T h e  cycle o f  the year is a 
rep e titio n  of econom ic activ ities to  w ich  a 
cycle o f  festival is lin k ed ” (ib id em : 375).

E viden tem ente , considerações sobre  o 
(em po ecológico surgem  com  freqüência  nos 
estudos d e  an tropolog ia  indígena, p a rticu la r­
m ente com  referência  à  agricu ltu ra , já  que 
as estações clim áticas, seca e chuvosa, são 
u m  dado  fun d am en ta l p a ra  o  ciclo agrícola 
q u e  se desenvolve a través de e tapas estrei­
tam ente v incu ladas aos fenôm enos m eteo­
rológicos com o a ab ertu ra  das roças, a 
queim ada, o  p lan tio  e a co lheita . M as pou­
cos são os traba lhos dedicados a exp lo rar 
em  p ro fu n d id ad e  a re lação  en tre  a p rá tica  
agrícola e as concepções e os conhecim en­

tos astronôm icos indígenas. N o en tan to , 
talvez já  seja possível, a p a rtir  de dados 
dispersos em  várias m onografias, esboçar 
um  q u ad ro  com parativo  d a  aplicação de 
conhecim entos indígenas de astronom ia na 
a tiv idade  agrícola, n a  pesca e n a  coleta.

Em  seu livro  N ature  and culture  in cen­
tral Brazil (1981) A ntony Seeger devota 
algum as páginas ao estudo do “ tem po eco­
lógico” en tre  os Suyá e faz  um a in teres­
san te  síntese a respeito  de  com o esses 
índios m arcam  períodos de  tem po e partes 
do d ia  e da  noite. “ [T ]h e y  ind icate  the 
fu tu re  by the stage of th e  m oon, by a num ­
b e r of m oons, the  m ovem ent of th e  const­
e llations, the n u m b er o f  ra in y  seasons, o r by 
stages o f  life cycle. T hey frequen tly  use  these 
m easures o f tim e fo r discussing fu tu re  trips, 
cerem onies, and  the a rrival of visitors” (p. 
62). D epois de ind icar de ta lhadam en te  a 
m arcação de períodos d iu rn o  e no tu rn o  pela 
posição  do sol e d a  lua e suas fases, Seeger 
m ostra a im portância  das P lêiades pa ra  o 
reconhecim ento  do tem po e sua relação 
com  as p rá ticas agrícolas. D iz ele: “ As the 
P leiades appear fa rth e r and  fa rth e r tow ards 
the w estern  horizon  in  the evening, the 
Suya frequen tly  com m ent on  how  soon it 
w ill be the  d ry  season. T hey  say, “ W hen 
th e  Pleiades are fa r over there, it  is already 
th e  d ry  season” . W hen the Pleiades begin 
to  rise just before  daw n, it is tim e to 
fin ish  cu tting  the gardens. W hen they are 
fa irly  h igh  in  the sky a t daw n, it  is tim e 
to  b u rn  the gardens and  p lant. W hen  they 
are setting  ju st before  daw n, the rains 
begin and  the  ra iny  seasons rituals com m en­
ce” (ibidem : 64). A qui tem os, portan to , 
um  bom  exem plo da im portância  dos even­
tos astronôm icos pa ra  as sociedades ind í­
genas q u e  se valem  deles para  de term inar 
tan to  p rá ticas econôm icas quan to  culturais.

Concepção do universo

A  idéia que as sociedades tribais pos­
suem  a respeito  do universo  é um  tem a 
b astan te  recorren te  nos traba lhos de e tno­
logia. Via de regra, no en tan to , a descrição 
do un iverso  ind ígena não  resu lta  d a  pes­
qu isa  ob jetiva, no sentido  de que o pesqui­
sador indaga e fetivam ente  sobre  esse assun­
to. C om um ente. os dados encontram -se frag­
m entados em  m eio a considerações sobre 
d iferen tes tópicos, constitu indo  po rtan to  ele­
m entos secundários de traba lhos que foca­
lizam  p rio rita riam en te  outros tem as. Nesse 
caso, a concepção do universo  surge como 
‘p an o  de fu n d o ’ p a ra  a colocação de ques­
tões m ais ap ropriadam en te  re lacionadas,
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por exem plo, com  o cam po da m itologia, 
da  religião, da  cosm ologia (cf. C apistrano 
de A breu 1938, S teinen 1940, C astro  1978a, 
A gostinho 1974a, Seeger 1977, Posey 1982, 
S ilverw ood-C ope 1980). Ao pesquisador 
m ais in teressado no assunto  cabe, pois reu ­
n ir os elem entos d ispersos no re la to  m itoló­
gico ou nas considerações religiosas e dar 
form a à concepção do universo  que lhes 
está subjacente. D aí resu lta  que apenas oca­
sionalm ente encontram -se form ulações mais 
e laboradas sobre  a concepção do universo 
de grupos indígenas brasileiros.

U m  exem plo da  reconstrução  do universo 
indígena a través da  m itologia é oferecido 
p o r D arrel Posey. R eferindo-se aos Caiapó, 
d iz ele que “T he universe is described in 
m yths as being c ircular, w ith  floating 
p aralle l discs form ing layers of the  uni­
verse circum scribed  by the  o u ter circle. 
O ne of the paralle l discs is th e  earth , w ich  
is likew ise d ivided into concen tric  rings, 
the m en’s house being the  cen ter of the cir­
cle, su rro n d ed  by th e  village, a transition  
zone, th e  forest, and  the ou term ost circle 
being the area of non-Indians ( . . . ) .  Thus 
the circle encom passes a defin ite  reality 
and  represen ts the cyclical essence of 
encapsu lated  un its  of time and  space” 
(1982: 91-92).

Pode-se tam bém  c ita r a con tribu ição  de 
A ntony Seeger a respeito  a inda dos Suyá. 
P ara  esses índios “ T he sky, shaped like  a 
bow l, com es dow n to  earth  at the slides. 
D irectly  above the v illage is the village of 
the  dead, reached by going east, c lim bing a 
tree, and  re tu rn ing  to the m iddle of the 
sky. U nderneath  the earth  is an o th e r w orld 
sim ilar to the  Suyá w o rld  ( . . . ) .  N o rth  and  
sou th  are  re ferred  to by a single term  
m eaning ‘the edge of the  sky ’. East and 
w est are no t card inal points, as on a com ­
pass, bu t arcs, varying to w here  the sun is 
rising or m ay rise. A lternate  nam es for 
th e  tw o directions re fer to them  as “ the 
p lace w here  the sun  rises” and  “ the place 
w here  the sun goes in ” . T he tw o directions 
are  im p ortan t in  defin ing  and  localizing the 
cerem onial m oities, o rien ting  the bodies of 
the dead, and  o ther cerem onial and life 
passage even ts” (Seeger 1977: 348).

N um a form ulação  um  tan to  sem elhante 
à an terio r, o universo  concebido pelos Kra- 
hô tam bém  possui no lado leste  o que os 
índ ios denom inam  o “ pé do céu” . Além  
do céu e da  terra , há m ais um  espaço cós­
m ico situado  sob esta ú ltim a. “ É um  outro 
m undo . Só que ali há m uita  lam a, m uita 
palm eira  bu riti e porco-queixada. O Sol e 
a Lua, no seu circuito  ao red o r da  terra , 
passam  pelo m undo su b terrâneo  pa ra  vol­
ta r  a  Leste ( . . . )  e os hom ens e  m ulheres

K rahô correm  ao red o r da  a ldeia  com  suas 
toras, e te rn izando , na te rra , o m ovim ento 
dos astros, seus descendentes prim eiros. O 
m ovim ento da sociedade é sim bolizado pela 
co rrida  de to ras ao  red o r da  a ldeia, pois 
esta é  o  m icrocosm o do U niverso” (C hiara 
1978: 60).

O s C aiapó tam bém  contam  que o céu  é 
susten tado  pela pa rte  leste  p o r um  tronco 
de á rvo re  g igante, regularm ente  ro ído  p o r 
um  tap ir  que, devido a  sua gula, am eaça 
fazê-lo desabar. Felizm ente, a parte  ro ída 
do tronco sem pre se restau ra , m as o m edo 
do céu cair está sem pre presente en tre  os 
índios. No extrem o leste, onde está a árvore 
que segura o céu m oram  todos os espíritos 
m aus. O  céu é considerado  a residência 
an te rio r dos C aiapó; abaixo da te rra  há 
um  ‘m undo  nov o ’ onde se d istingue ‘um 
sertão  enorm e e as m atas. A pesar de o lha­
rem  m arav ilhados pa ra  esse novo  m undo 
decidiram  não se a rrisca r a explorá-lo p re­
ferindo perm anecer na superfície  da  te rra ’ 
(L ukesch  1976: 11-13).

Segundo Egon Schaden, que se apoiou 
em dados publicados p o r M aybury-Lewis, 
“ [P ]a ra  os desâna, o Sol existiu  desde sem ­
pre, sob a form a de um a luz am arela , m as 
ao m esm o tem po com o princíp io  criador do 
cosm os, que teve a sua origem  nessa luz. 
D ividia-se o cosm os em  três planos: um  
superio r, o solar; ou tro , no m eio, o terres­
tre; e um  terceiro , abaixo  da terra . N este 
últim o que é o P araíso , o Sol foi v iver após 
a criação, m as con tinuou  a p rover de  ener­
gia a todo o cosm os p o r m eio do Sol v isí­
vel, que lhe dá  c a lo r,lu z  e fertilidade  ( . . . ) .  
Por sua vez, a V ia-Láctea é um  enorm e 
fluxo sem inal en tre  o p lano  superio r e o 
in term ediário , ou seja, a T e rra ” (Schaden 
1978: 36).

O  que se pode  destacar quan to  ao assun­
to  em  p au ta  é o que podem os cham ar de 
“ in teração m áxim a” en tre  as sociedades 
indígenas e os elem entos na turais de ordem  
astronôm ica. Ao con trá rio  do que acon­
tece com  a m oderna sociedade ocidental 
onde a separação en tre  o hom em , a  natureza 
e o cosm os tende a se acen tuar cada vez 
m ais, no contexto  indígena prevalece a  re la ­
ção estre ita  en tre  esses elem entos._ Dm 
exem plo dessa aproxim ação no que d iz res­
peito  ao  índio  e à o rdem  astronôm ica é o 
que se percebe no  traba lho  de H ans Becher 
sobre  alguns g rupos Y anom am i, cujas c rian ­
ças apresentam  um a m ancha m ongólica até 
os três ou q u a tro  anos de  idade . Esses 
indígenas se crêem  orig inários da  L ua, c a 
m ancha é  considerada  u m a  p rova  disso, já



que associam -na às p ró prias m anchas que 
se observam  na  superfície  lunar. “Enquanto  
a m ancha  fo r visível” , diz Becher, “ a c rian ­
ça  a inda pertence  ao  corpo, sangue e à 
alm a da sua m ãe, que a am am enta  du ran te  
três anos e não  deve d a r novam ente à luz 
nesse período . À m edida que a m ancha  de­
saparece, sabe-se que a c riança vo ltou  a 
ser um  ser hum ano  pleno , que recebe então 
um  nom e derivado  da fauna ou  d a  flora. 
A m ancha m ongólica faz  com  que as crian­
ças pequenas se encontrem  sob a p roteção 
especial d a  d iv indade lu n ar P o ré /P e r im b ó ” 
(Becher 1981: 43).

Sem elhantem ente, os K rahô  tam bém  se 
crêem  descendentes do Sol e da  Lua, com o 
registra  a sua  m itologia (Schultz  1959: 346). 
No m undo  indígena, p o rtan to , m ito c rea ­
lidade parecem  se confund ir, não  havendo 
um a lin h a  dem arcatória  n ítid a  en tre  a 
hum anidade, a na tu reza , e o ex tra te rrestre . 
Prevalece a continuidade, a proxim idade, a 
convivência de tudo  o que existe —  ou 
pode existir —  no universo  com o se todas 
as coisas pertencessem  à m esm a ordem  de 
fenôm enos (cf. R ibeiro  1980, C hiara  1978, 
Posey 1982, A gostinho 1974a, S teinen 1940, 
Schaden 1978, S ilverw ood-C ope 1980, Cas­
tro  1978a, 1986).

Pode-se, en tão , a firm ar com  Schaden que 
“ a im agem  do m undo  índio  não  deve ser 
vista com o um  q u adro  estático, m as, em 
essência e acim a de tudo  com o sistem a de 
processos conjugados e in te rdependentes, 
com plem entares, que, em  sua totalidade  ga­
ran tem  a h a rm on ia  de  tudo  o que existe na 
T erra  e fo ra  de la” (Schaden 1978: 38).

Mitologia

A m itologia das sociedades indígenas tem 
sido o terreno  m ais fé rtil no que diz respei­
to a inform ações relacionadas ao cam po da 
e tnoastronom ia. E videntem ente, o que se 
colhe nos re la tos m itológicos não  são preci- 
puam ente  conhecim entos astronôm icos dos 
grupos indígenas en q u an to  tais, ou seja, 
um a coleção de dados astronôm icos puros 
a respeito* dos corpos celestes ou a práticas 
(econôm icas, p o r exem plo) re lacionadas a 
tais conhecim entos. Os m itos astronôm icos, 
p o r sua  p rópria  na tu reza , incorporam  idéias 
e concepções re la tivas à astronom ia que se 
fragm entam  e se dispersam  nos episódios 
da  n a rra tiv a  m ítica, além  de freqüente­
m ente se inserirem  nela de m aneira  não 
explícita. Ao p esq u isador cabe, portanto, 
decodificar o re la to  m itológico no sentido 
de ap reender os dados astronôm icos nele

contidos, bem  com o analisar o con teúdo  dos 
m itos na  ten ta tiva  de  in terpretar-lhes o sen­
tido  e, a  p a rtir  da í, deslindar a na tu reza  da 
relação en tre  a sociedade e o m undo  da 
astronom ia. In felizm ente , têm  sido escassas 
e tím idas as ten ta tivas nessa direção.

A an tropo log ia  social e a etnologia têm 
trazido  um a razoável con tribu ição  pa ra  o 
estudo  da etnoastronom ia a través d a  m ito­
logia. Isto  p o rq u e  desde cedo os relatos 
m itológicos fizeram  parte  do m ateria l e tno­
lógico reco lh ido  dos m ais d iferentes grupos 
indígenas nas várias regiões do país. Assim, 
o acervo m ítico indígena é considerável 
em bora o co n ju n to  de m aterial astronôm ico  
seja com parativam ente  reduzido  se se le­
vam  em  con ta  o u tro s tem as que tam bém  
em ergem  nos re la tos m íticos. De qualquer 
m odo, já existe um  acúm ulo razoável de 
m ateria l m itológico de  n a tu reza  astronôm ica 
cujo escrutín io  seguram ente po d erá  fo rne­
cer dados , astronôm icos ou in terpretações 
que explicitem  a relação en tre  a na tu reza , 
a sociedade e o cosm os.

T ais m itos referem -se especialm ente ao 
Sol, à Lua, às estrelas (daí cham arem -se m i­
tos solares, lunares, estelares), além  de 
envolverem  outros e lem entos naturais e 
astronôm icos (chuva, d ilúvio , ra io , trovão, 
céu, p lane tas, com etas etc.). N ão  é nosso 
in ten to  aqu i fazer um  inventário  dos m itos 
astronôm icos indígenas, m as considerar m ais 
de p e rto  apenas um  conjun to  que apresenta  
um  m aterial m ais consistente, com o é o 
caso dos m itos que tem  com o personalida­
des cen trais o Sol e a L ua e que fazem  
parte  do acervo m itológico d e  vários gru­
pos tribais brasileiros.

N a m itologia indígena, a presença do 
Sol e da  L ua é de um a recorrência  bas­
tan te  significativa, especialm ente nos m itos 
de origem  em  que as personagens centrais 
são dois irm ãos gêmeos. T ais  m itos têm 
sido  en con trados em  vários g rupos tribais, 
distribuindo-se p o r  extensa área geográfica. 
Como observa Silvia C arvalho, “ [P ]a rec e  
que o m ito dos heróis gêm eos pen etro u  em 
quase  todos os rincões do Brasil, sendo, 
com o era de se esperar, absorv ido  de  form a 
d iferen te , é c laro , p o r cada tribo  ind ígena” 
(1979: 146). T ais m itos fazem parte , por 
exem plo, do acervo m itológico dc  todos os 
grupos x inguanos (G alvão 1979: 217, La- 
ra ia  1970: 118), (V illas Boas 1970: 47), 
além  de terem  sido registrados en tre  os 
A papokuva-G uaran i (O este de São Paulo) 
por C u rt N im uendajú  e en tre  os T enetehara  
(M aranhão) p o r C harles W agley e E duardo 
G alvão. A pesar de que, como ressalta  R o­
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que L araia  em  seu artigo “ O  sol e a lua 
na m itologia x inguana” (1970), esses e tnó­
logos não tenham  procedido a nenhum a 
iden tificação  dos irm ãos com  o Sol e a Lua, 
o m ito T enetehara  é e stru tu ra lm en te  m uito 
sem elhante àqueles em  que os gêmeos rep re­
sentam  de fa to  esses astros e pode ser visto 
com o um a versão m odificada deles no que 
diz respeito  ao nom e das personagens (cf. 
L araia 1970: 118-121, Leopoldi 1973). Já 
N im uendajú , apesar de n o tar que o  Sol e 
a L ua estão  nom inalm ente ausentes no re la­
to  m ítico dos gêm eos, adm ite a identificação 
en tre  estes e aqueles corpos celestes, dada 
a  grande im portância dos astros para os 
A papokuva-G uaran i em  cujos rituais estão 
sem pre representados. A lém  disso, o que 
refo rça  a aproxim ação dos irm ãos gêmeos 
com  o  Sol e a  L ua no registro  feito  p o r N i­
m uendajú  é que na  m itologia A papokuva 
esses astros são irm ãos, filhos de  N anderu- 
M baecuba que, com o castigo p o r transgres­
sões sexuais, os expulsou  da te rra  desti- 
nando-Ihes o céu  com o m orada  perm anente  
(L araia , ib idem ). Assim , a g rande  sem e­
lh an ça  dos m itos T enetehara  e A papokuva 
com  aqueles em  que os irm ãos gêmeos são 
efetivam ente iden tificados com  o  Sol e a 
Lua leva à suposição de que os prim eiros 
constituem  variações ligeiram ente m odifi­
cadas d a  m esm a h istó ria  m ítica expressa 
nos segundos, com o sugerido, aliás, por 
Silvia C arvalho.

Em  que pese, porém , a  significativa ocor­
rência de m itos em  que o Sol e a Lua têm 
papel destacado , tais m itos não  tem  sido 
u tilizados com o base para  um a exploração 
m ais vigorosa no cam po da e tnoastronom ia. 
Por um  lado, o  que se encon tra  são  m eros 
re la tos das h istórias m íticas ou pouco mais 
do que isso, sem  que haja um a preocupação 
m aio r em  entendê-los com o um a fonte de 
dados sobre  a cu ltu ra  indígena ou  sobre 
o conhecim ento  em pírico  dos agentes so­
ciais (cf. A gostinho 1974b, B aldus 1937, 
1960, C arvalho 1951, N im uendajú  1946, 
Schaden 1947, Schultz  1950, S teinen 1940, 
W agley e G alvão  1961). D e o u tro  lado, 
quando  se busca quer subm eter os m itos 
a um  tra tam en to  analítico  m ais ap ro fu n d a­
do, quer estabelecer um a relação apenas 
ap rox im ada en tre  m ito e sociedade, quer 
ainda in te rp re ta r sim bolicam ente os ele­
m entos que perm eiam  a n a rra tiv a , invaria­
velm ente a tendência é dem onstra r com o o 
m ito expressa aspectos fundam entais da 
estru tu ra  social, vale d izer, norm as, valores, 
padrões de com portam ento  inerentes à

cu ltu ra  e à sociedade em  que emergem 
(A gostinho 1974a, C arvalho 1979, Laraia 
1970, Leopoldi 1973, Q ueiroz 1976. Schaden 
1976b). “ E ncarado  com o expressão ou re­
flexo das form as peculiares de  um a dada 
sociedade” , d iz Schaden, “ o m ito  se apre­
senta igualm ente com o trad ição  h istó rica , o 
que significa que sua in te rp retação  pode 
revelar não  som ente a  organização social 
do g rupo  no  p resen te , m as um a série de 
transform ações sociais ocorridas n a  com u­
n idade em  épocas talvez  rem otíssim as” 
(Schaden 1959: 13). D e  um  m odo geral, 
p o rtan to , todo  o po tencial que os m itos 
astronôm icos apresen tam  para  o estudo  da 
e tnoastronom ia acaba sendo colocado à 
m argem  à m ed ida  que se privilegia o nexo 
sociológico en tre  a  realidade sociocultural 
e o  conteúdo  das h istó rias m íticas.

E m  ou tras palavras, as referências astro ­
nôm icas que se podem  d e tectar na  m ito lo­
gia indígena v ia de regra constituem  instru ­
m ento  n ão  p a ra  o  estudo  da e tn oastrono­
m ia como tal, m as antes pa ra  a com preen­
são dos aspectos sociais que aquelas refe­
rências podem  elucidar. O u  a inda , com o 
um  dado  astronôm ico pode  quase sem pre 
articular-se com  um  elem ento social, a ten­
dência é tom ar o p rim eiro  com o um  m ate­
rial de apo io  pa ra  um  m elhor entendim ento  
do segundo, e não o contrário .

E n tre  os A pinayé, p o r  exem plo, desta­
cam-se as m etades m atrilineares ou fratrias 
denom inadas K olti e K olre que. segundo a 
m itologia, fo ram  criadas pelo Sol e pela 
Lua, respectivam ente. “ O Sol e a Lua te­
riam  feito  tam bém  a divisão local das fra ­
trias ( . . . ) .  [A ]s  aldeias A pinayé —  com 
suas casas dispostas em  círcu lo , a p raça  de 
festas no cen tro  e os cam inhos rad ia is — 
represen tam  o Sol. C orrespondendo  ao pre­
dom ínio  do Sol que tem  papel m aio r na  
vida religiosa, os chefes da  aldeia sem pre 
pertencem  à  fra tria  Kolti. A esta cabe igual­
m ente a p rim azia  no cerim onial. Nessas oca­
siões, os m em bros da fra tria  K olti são 
caracterizados p o r p in tu ra  verm elha no co r­
po , os da  fra tria  K olre p o r p in tu ra  p re ta . 
Defrontam -se com o com petidores nas tra ­
d icionais corridas de to ras, nos jogos e 
esportes. O s K olti e K olre são organiza­
ções pu ram ente  cerim oniais ( . . . ) ” (Zer- 
ries 1976: 99). R eferindo-se ao m esmo m ito 
A pinayé. R oberto  da M atta ressalta  que “é 
inconcebível a existência de Sol sem a exis­
tência de  Lua, do m esmo m odo que na 
sociedade A pinayé é im possível ter-se a 
m etade K olti (associada ao  Sol e p o r ele 
c riad a), sem  se ter o grupo K olre (asso­
ciada a Lua e p o r ela criada) ( . . . ) .  fA lq u i
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há po laridade e com plem entaridade, pois 
a m etade K olti se caracteriza  com o o grupo 
líd e r e a K olre com o o grupo com plem en­
tar, dos seguidores ( . . . ) •  [É ] possível falar 
em  dois grupos que de fa to  só podem  exis­
t ir  com o um a un idade . Assim, eu  cham o 
esse g rupo  de m etade , isto  é, un idades com ­
plem entares” (M atta  1976b: 102-103).

O  m esm o se pode ap reen d er do traba lho  
de O tto  Z erries ‘O rganização du a l e im a­
gem do m undo en tre  os índios b rasile iros’ 
(1976). A qui o au to r inven taria  a posição 
histórico-cultural da organização du a l en tre  
os índios brasileiros a fim  de resum ir os 
aspectos ideológicos dos sistem as sociais 
d icotôm icos. As duas m etades em  que se 
subdiv idem  as sociedades consideradas no 
seu traba lho  correspondem  a grupos sociais 
(‘m etades’) que a um  só tem po se opõem  e 
se com plem entam : clãs antagônicos, m eta­
des exógam as, equ ipes com petidoras, m e­
tades cerim oniais etc., configurados p o r um  
dualism o vegetal ou anim al, parelhas de 
figuras m íticas, parelhas de irm ãos etc., 
sendo cada um a dessas “ m etades” associa­
das a determ inados “ pares an tité ticos” 
com o n o ite /d ia , N o rte /S u l, paren tes/afins, 
L este /O este , S o l/L u a , p o rtan to , vários pa­
res com  forte  conotação  astronôm ica. O 
au to r, porém . Iimita-se a u tilizar esses ele­
m entos apenas o suficiente pa ra  satisfazer 
in te rpretações de cunho  n itidam ente  socio­
lógico.

D e m aneira  análoga, M aria  Isau ra  Pereira 
de Q ueiroz, in te rp re tan d o  o significado do 
m ito T im bira  envolvendo o Sol e a Lua, 
deixa  b astan te  clara essa tendência  de  fazer 
convergir para  a explicitação do social 
q u a lq u er tipo  de dado  etnográfico , com o os 
q u e  contêm  referências astronôm icas. “ Sol 
e Lua personificam  as forças m orais que 
agem  na sociedade T im bira, tornando-se 
m ais palpáveis e m ais fáceis de im pres­
sionar; ou representam , para  os indígenas, 
os aspectos da  n a tu reza  ‘que são de  im por­
tância  para  o bem -estar da sociedade’, mas 
tão  fo rtem ente  se acham  os T im bira  im buí­
dos da ordem  social em que vivem , que 
enxergam  Sol e Lua sujeitos às mesmas 
forças m orais que nela influem . D e qual­
q u e r m aneira, o m ito  do Sol e da  L ua indi­
ca  m uito  bem  de que m aneira as coisas 
da natureza a fetam  a vida social (a u tili­
dade do dia, a p referência  pela estação 
seca), ligando-se a elas, de  m aneira com ­
preensível, os valores m orais que im peram  
na trib o  (po r exem plo, o bom  cará te r do 
Sol, o qual p o r  sua vez com anda o d ia e a 
estação seca), tudo  ap resen tan d o  sem pre um

aspecto n itidam ente  educativo” (Q ueiroz 
1976: 300-301, grifo nosso).

Q u ando  o  m ito não rem ete d iretam ente  
ao nível organizacional da sociedade ele 
pode ap o n ta r pa ra  instâncias m enos ab ran ­
gentes no sen tido , p o r exem plo, de  m odelar 
ações e com portam entos ind iv iduais (cf. 
M atta  1976a: 159). É o caso do  m ito onde 
o Sol e a L ua codificam  os padrões m asculi­
n o  e fem inino de cará te r e com portam ento  
que são valorizados pela sociedade. O  “ Sol 
é o  ind iv íduo  ideal pa ra  a com unidade T im ­
b ira : n ão  briga, cede an te  os rogos im perti­
nen tes e im portunos do com panheiro , é m o­
desto, qu ieto , acom odado, não faz  valer seus 
direitos (em bora co n vencido  deles), a fim  
de  não  desencadear d ispu tas, pois evita  o 
m ais possível as b rigas” . P o r ou tro  lado, 
‘‘L ua é c ria tu ra  a rrogan te, exigente e insa­
tisfeita, que insiste em  satisfazer todas as 
suas vontades, que rezinga e b riga  por 
qua lq u er coisinha, que im põe a p rio ridade  
de seus desejos sobre  os desejos dos outros 
e que p o r isso m esmo acaba levando  na 
cabeça e fazendo papel rid ícu lo ” (Q ueiroz 
1976: 300-301).

N a base dessas suposições, argum enta-se 
q u e  a divisão em  m etades, representadas 
pelo Sol e pela Lua, de g rande núm ero  de 
tribos indígenas brasileiras pode expressar 
a divisão e oposição que existe en tre  o 
m asculino e o fem inino. A vida social esta­
ria  dessa m aneira , apenas refle tindo  um a 
o rdenação  cósm ica: à dua lidade  S o l/L u a  
co rresponderia  a dualidade  social e psicoló­
gica hom em /m u lh er. “ Conceitos dualísticos 
já teriam  existido  en tre  caçadores de  an i­
m al de  g rande porte, sobretudo  um  dualis­
m o anim al; todavia a po laridade en tre  ho ­
m em  e m ulher teria  adqu irido  sen tido  mais 
p ro fundo , graças à im portância da m ulher 
com o cu ltivadora  do solo” , diz O tto  Zerries. 
“ A dem ais, teria  surgido o em penho de o rde­
n a r a vida segundo as leis observadas no 
Cosm os. Dessa form a, ter-se-ia chegado à 
expressão social de um a im agem  dualista  
do m undo, com as regras de casam ento daí 
resu ltan tes” (Z erries 1976: 114).

Percebe-se, assim , com o tan to  em  term os 
individuais quan to  institucionais ou coleti­
vos, a consideração  da m itologia indígena 
se faz v ia  de regra no sentido  das instâncias 
não sociais (cosm ologia, astronom ia, n a tu ­
reza) pa ra  a sociedade, ou seja, u tiliza  os 
elem entos daquelas que estão em butidos 
na narra tiva  m ítica para  a com preensão 
desta, através do desvendam ento  de p rin ­
cíp ios estru tu ra is bem com o da explicita­
ção  de com portam ento  e ações valorizados 
pelo con jun to  social.
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M uilo d o  q u e  foi d iscutido  aqui de m a­
neira um  tan to  sum ária  a  respeito  dos m i­
tos envolvendo o Sol e a Lua vale tam bém  
para  os ou tros m itos astronôm icos. N a 
m aioria das publicações encontra-se apenas 
o registro  da  h istória  m itológica (cf. Aytai 
1977, 1978, 1979; C oelho 1982, O liveira 
1915, Baldus 1937, 1960; A gostinho 1974b, 
M agalhães 1940, B randenburger 1931, Scha- 
den 1947, R ibeiro  1980, P e re t 1979, R odri­
gues 1890, V illas Boas 1974, Lukesch 1976, 
Pereira  1973, 1974a, 1974b, G iaccaria  e 
H cide 1975, B anner 1957), e invariavel­
m ente q u an d o  o m ito deixa de  constitu ir 
sim ples h istó ria  com  sab o r fo lclórico  ele 
surge com o instrum en to  de explicação do 
con tex to  social. C oerentem ente com  esta 
observação E verardo R ocha destaca  que na 
área da  m itologia um  dos traba lhos do 
antropólogo  tem  “ por finalidade  in te rp re ta r 
o  m ito pa ra  descobrir o que este pode reve­
la r  sobre  as sociedades de onde o m ito p ro ­
vém. É a in te rp re tação  do m ito com o fo r­
ma de com preender um a d e term inada  estru ­
tu ra  social. N esta linha, a  A ntropologia 
usualm ente  assum e a existência de um a re la­
ção en tre  o m ito  e o con tex to  social. O  m i­
to é, pois, capaz de revelar o pensam ento  
de um a sociedade, a sua  concepção da exis­
tência e das relações que os hom ens devem  
m anter en tre  si e com  o m undo que os 
cerca” (R ocha 1986: 12).

Essa p redom inância  do social no  estudo 
das sociedades indígenas deve-se sem dúvi­
da ao fato de que tais sociedades têm 
a tra íd o  fundam en ta lm en te  o interesse de 
antropólogos sociais que, p o r força de sua 
form ação, na tu ra lm en te  privilegiam  a abor­
dagem  sociológica dos contextos que inves­
tigam . Dessa form a tendem  a tom ar, como 
já  foi ressaltado, q u a lq u e r e lem ento  desses 
contextos com o po tencialm ente  útil para  
seus objetivos, utilizando-o  assim  com o ins­
trum en to  para  a com preensão da instância 
social que, no seu en ten d er, tem  precedên­
cia sobre q u a lq u er outra.

De q u a lq u e r m aneira , já  se acum ulou um a 
razoável coleção de  m itos astronôm icos com

os quais se poderia  ex erc ita r a in te rp re ta ­
ção na  d ireção  co n trá ria , ou  seja, no sen­
tido da sociedade para  a co sm olog ia /astrono­
m ia. A q u i o privilégio cab eria  à explicitação 
dos elem entos astronôm icos que m uitas ve­
zes se acham  d ispersos ou  im plícitos no 
contexto  m itológico. Ideias e  noções sobre 
a cosm ologia, corpos celestes, fenôm enos 
na tu ra is e a astronom ia p ropriam en te  dita 
surgem  m uitas vezes com o um  cenário  so­
bre o  qu a l se desenvolvem  as ações m ito ­
lógicas e podem  tam bém  co n stitu ir legi­
tim am ente focos do  estu d o  antropológico . 
H á então  que se estim u lar esse e outros 
tipos de  pesqu isa  n a  á rea  d a  etnoastro- 
nom ia, que m antem  um a posição  periférica 
face aos estudos trad ic ionais da  an tro p o ­
logia. Seguram ente um a das razões para  
isso é  que o  antropólogo social —  cate- 

o ria  que p o r  excelência se ded ica  ao estu- 
o das sociedades indígenas —  não  é  esti­

m ulado  n os cursos de  form ação  a incorpo­
ra r o estudo  da e tnoastronom ia  nos lim ites 
de seu in teresse de  pesquisa; de  o u tro  lado, 
profissionais da área da  astronom ia ra ra ­
m ente colocam  seu acervo teórico  e o 
acúm ulo de  suas experiências a serviço da 
e tnoastronom ia, e quando  isso ocorre  é 
fácil an tev er as d ificu ldades que enfrentam  
face à falta  de in tim idade  q u e  possuem  
com  o traba lho  etnológico, q u e r do ponto  
de vista teórico, q u e r do p o n to  de vista 
p rá tico .

A pesquisa em  etnoastronom ia  poderia 
ser largam ente  im plem entada através de 
convênios en tre  centros de  pesqu isa  e estudo 
de astronom ia e de e tn o lo g ia /an tropo log ia  
social no sentido  de que profissionais de 
am bas as áreas pudessem  tro ca r experiên ­
cias e gerar um  estím ulo  capaz de  fazer 
da  e tnoastronom ia um  o b jeto  nobre  de 
estudo p o r pa rte  de  antropólogos e astrô ­
nom os e, p o rtan to , receber deles, con jun­
tam ente , a  a tenção  d ev ida  a todo  o cam po 
científico.

(R eceb ido  para publicação em  
outubro  de  1990)
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Novas Tecnologias, Difusão Setorial, Emprego e Trabalho 
no Brasil: Um Balanço

Laís Abramo

lnlroduçilo

(> ob jetivo  deste  traba lho  é  fazer um  
Imlnnço (In lite ra tu ra  ex isten te  sobre  a  in- 
11«xIik,iu> das N ovas Tecnologias (N T s) no 
llninil c seus efeitos sob re  o em prego e o 
luihnllio . Desde que, a p a r tir  de  m eados 
iloti mios 80, intensificou-se no país a en- 
iiihIm cIiis N Ts de base m icroeletrônica e
• I» *•! novos m étodos de  organização do tra- 
Imllio ii clii associados, têm  se m ultip lica­
do o h  c s ! udos sobre  o tem a. Especialistas 
d r d iversas d iscip linas (sociólogos, econo- 
tiihiiifi. engenheiros de  p rodução) têm  se 
di lirnçiido sobre  os m ais variados aspectos 
iIn qucMão, co n trib u in d o  pa ra  configurar 
o 11ui produçíio  de  volum e e q ua lidade  con- 
«lilerávcis.

Se é verdade que o interesse pelo tem a 
no Hrnsil está b astan te  re lacionado  com  a 
m u i  im portância  em  escala in ternacional, 
ele mio está desv incu lado  tam bém  d a  visi­
bilidade que já ad q u iriu  em  nosso país. Ain- 
dn que incip iente e de  escala reduzida  se 
com parada aos países m ais desenvolvidos 
da r.uropa, A m érica do  N orte  e Sudeste 
Asiiilico, a in trodução  das N T s no  Brasil 
é significativa e tende a ad q u irir  im por­
tância crescente. A lém  disso, a inda  que 
de m aneira desigual, o tem a tem sido preo­
cupação dos a to res sociais q uase  que desde
o início do processo de  in trodução . Pode­
mos c ita r com o exem plos disto  a vigilân- 
ein sindical à en trad a  dos p rim eiros robôs 
nu indústria  au tom obilística  p o r vo lta  de

1983-1984, e a discussão sobre  a política 
de in form ática, que, in iciada na  segunda 
m etade d a  década de  70, con tinua  a té  hoje 
m obilizando vários setores sociais. Essas 
são dinâm icas q u e  se realim entam . A 
produção  acadêm ica e c ien tífica  sem  d ú ­
vida tem  co n trib u íd o  ao deb ate  dos a to ­
res sociais e vice-versa. M uitos dos trab a ­
lhos m ais relevan tes sobre  o  tem a têm  sido 
realizados p o r institu ições acadêm icas (uni­
versidade ou cen tros de  pesquisa) em con­
jun to  com  en tidades sindicais e /o u  em ­
presaria is, governam entais ou organism os 
in ternacionais.

A pesar disso, existem  aínda um a série 
de questões em  aberto , e de áreas de  pes­
quisa insuficien tem ente  cobertas. Se isso 
pode, em  parte , se r a trib u íd o  à incipiência 
do processo de in trodução , está  re lacio­
nado  tam bém  à  predom inância  de deter­
m inadas orientações de pesqu isa  em d e tri­
m ento  de ou tras, com o se verá a seguir.

O  m aterial que serve de base a este tra ­
balho de  revisão  bib liográfica está cons­
titu íd o  por 38 pesquisas e ensaios, realiza­
dos en tre  1984 e 1988, p o r d iversas insti­
tuições, a p a rtir  de  d iversas m etodologias 
e abarcando  diversos níveis de  a n á lise .2

O  m aio r núm ero  desses estudos foi rea­
lizado p o r  un iversidades, organizações de 
assessoria sindical, e convênios en tre  o go­
verno brasile iro  e organism os in te rn ac io ­
nais. Em  m enor n úm ero  p a rtic ipam  tam ­
bém  os cen tros de pesquisa e entidades 
v in cu ladas aos em presários (ver Q u a d ro  1).
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QUADRO I

Estudos realizados por tipo de instituição

1. U niversidades ........................................................................................................ 11

2 . O rganism os de assessoria sindical ................................................................  10

3 . G overno  +  organism os in ternacionais .......................................................  5

4 . C entros de pesquisa ............................................................................................  3

5. O rganism os v inculados aos em presários .....................................................  3

6. O rganism os in te rn a c io n a is ,................................................................................  2

7. Org. in ternacionais universidades ............................................................ 1

8 . E ntidades sindicais - f  universidades ............................................................  1

9 . G overno ...................................................................................................................  1

Fonte: A nexo A

O s setores mais estudados a té  agora são m ero de estudos dedicados à indústria  de
justam ente aqueles que têm sido pioneiros processo contínuo  e sem icontínuo tam bém
na in trodução  das inovações tecnológicas e é considerável. Em m enor núm ero apare-
organizacionais, onde sua difusão  é m aior, cem os estudos referentes aos setores indus-
o seu ritm o m ais acelerado, e onde existe triais m ais tradicionais, onde o  ritm o de
um a forca  sindical m ais ativa e atenta ao ,n °vação é m enor, assim com o a organiza-
que ocorre no  in te rio r das em presas. ça?  * *  a tuação  sindical (textil confecção,

calçados, gralica). No universo das pesqui-
Em  prim eiro  lugar destacam -se as indús- sas analisadas, está francam ente  sub-repre-

trias autom obilística, m etalm ecânica (auto- sentado o  setor serviços, onde o  processo
peças, m áquinas, aeronáu tica, bens de ca- de inovação já é bastan te  significativo
pitai) e eletrônica. No seu conjunto, o nú- (V er Q uadro  2).

Q U A D R O  2

Número de estudos por setor analisado *

1 . M etalm ecânico .................................................................................. ....................  11

2 . A utom obilístico  ...................................................................................................  9

3 . E le trôn ico  ............................................................................................................... 7

4 . In dústrias de p rocesso**  .................................. .............................................. 9

5 . Têxtil .............................................................................. ...........................................  2

6 . V estuário  ...................................................................................................................  2

7. C alçados ................................................................................................................... 2

8 . In d ú stria  gráfica ...................................................................................................  1

9. T elecom unicações .............................................................. ....................................  1

10. Bancos ................................................................... .....................................................  1

Fonte: Anexo A

* A som a é m aior que 37 porque vários dos estudos considerados abarcam  dois ou 
m ais setores.

** C om preende: petroqu ím ica (2), siderurgia (2), cim ento (1), álcool e açúcar (1), v idro 
(1), alim entação (1), papel e celulose (1).
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C onsiderando os níve is de  análise que 
abarcam , os estudos podem  ser d iv id idos 
basicam ente em três tipos: geral, setorial 
c fábrica. V árias vezes esses níveis apare­

I oi prim eiro  lugar, destacam -se  as aná- 
lises das tendências gerais do processo  de 
In trodução das N T s no  país. As referên-
i ias bíisicas desses estudos são basicam en- 
(r duas. Por um  lado, o con tex to  in te rna­
cional: m udanças n a  divisão in ternacional 
do traba lho , transform ação  nos padrões 
iIr com petitiv idade, adoção  de novos p a ­
drões tecnológicos e organizacionais em 
escala m undial, m otivações e obstáculos ao 
processo de au tom ação; p o r  ou tro , os de­
term inantes m ais estru tu ra is  da econom ia 
brasileira.

I in teressan te  no tar q ue , p o r m ais gerais 
<|ite p retendam  ser, estas análises possuem  
nm acen tuado  traço  se toria l, ou, no m áxi­
mo, m ultissetorial. Suas teses básicas estão 
m uito relacionadas aos estudos feitos neste 
nível, p rincipalm ente  nos setores onde  o 
processo de m udança está  m ais avançado . 
Mais um a vez. isto parece estar re laciona­
do à novidade e à heterogeneidade do p ro ­
cesso (|ue, m esmo em  escala in ternacional, 
torna difícil chegar à de term inação  de 
q ua lq u er tendência  que não esteja fo rte ­
mente. baseada nas análises setoriais. Estas, 
por sua vez, às vezes possuem  um a base 
em pírica significativa (p rovenien te  de  pes­
quisas já realizadas no  país), e às vezes 
tom am  com o referência p rincipal a expe­
riência in ternacional. Vale d izer que esse 
tipo de estudo tem sido a té  agora bastan ­
te estim ulado por organizações in te rn ac io ­
nais, particu larm ente  a O rganização In te r­
nacional do T rab a lh o  ( O I T ) .2

Nos estudos realizados ao nível setorial, 
as transform ações ocorridas em escala in ­
ternacional (tipo de  tecnologia incorporada, 
estratégias de incorporação , ritm o  e grau  
ilc difusão) tam bém  costum am  aparecer

cem com binados, p rincipalm ente  os de  tipo 
se to ria l/fáb rica . O  m aio r núm ero  deles, no 
en tan to , refere-se ao  nível da  fábrica  (Ver 
Q u ad ro  3).

co m o  referências básicas de análise. M ais 
ou m enos p reocupados em  estabelecer com ­
parações com  a fro n te ira  in ternacional, 
estes estudos buscam  caracte rizar a evolu­
ção setorial recente: em prego, sa lário , ca­
racterísticas dos m ercados, indicadores de 
p rodu tiv idade, e as p rincipais tendências do 
processo de  m odern ização  tecnológica .3 
A lém  disso, os estudos setoriais algum as 
vezes derivam , ou pelo m enos abrem  
portas, pa ra  a análise das transform ações 
o corridas na n a tu reza  dos processos p ro ­
du tivos e dos conteúdos do trabalho.

O s estudos a n íve l d e  em presa, com o já 
se disse, m uitas vezes aparecem  com bina­
dos com  as análises setoriais. O u  seja: fre­
qüen tem en te , no con tex to  dos estudos se­
toriais, o  passo seguinte, ou com plem en­
tar, é o estu d o  de algum as em presas do 
se tor. Poucas vezes trabalha-se com  am os­
tras estatisticam ente  relevantes. N a m aio­
ria delas, o m étodo u tilizado  é o  dos es­
tudos de caso, que geralm ente  abarcam  
as em presas de  “ po n ta” , isto é, aquelas em 
q ue o processo de  m odernização encon­
tra-se em um  estágio m ais avançado.

Localizados ou não no con tex to  de aná­
lises setoriais, os estudos ao  n ível de em ­
presa (ou m elhor, de fábrica), voltam-se 
basicam ente para  as transform ações o co rri­
das no processo de  p rodução , gestão e 
organização do traba lho . O s tem as sele­
c ionados não d iferem  m uito  dos an terio ­
res, só que agora referidos a o u tro  nível 
de análise.

O  que se busca conhecer, tam bém  aqui, 
é o tipo  de tecnologia in troduzida  nas em ­
presas cm questão , o ritm o e o grau  de d i­
fusão das inovações, as transform ações 
ocorridas na organização do traba lho , e

Q U A D R O  3

Núm ero de estudos por nível de análise

l . F ábrica  (p lan ta) ........................................................................................ .........  18

2. Setorial ............................................................................................................. .........  9

3. S e to ria l/fáb rica  .......................................................................................... .........  9

4, M ultissetoria l ................................................................................................. 1

Ponte: A nexo A
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seys e feitos sobre os níveis de em prego 
e salário , com posição da m ão-de-obra, qua­
lificação e conteúdos do traba lho , políti­
cas de  seleção e treinam ento , condições 
de  saúde e seg u ran ça .4

Finalm ente, encontram -se a lguns estudos 
realizados ao  níve l de m ercado de traba­
lho, que podem  ser considerados tam bém  
com o um a ten ta tiva  de  com binar a análi­
se ao  n ível de  em presa  e de s e to r .5 O  que 
ós d istingue dos dem ais, é basicam ente  o 
seu  objetivo: a análise  do  tipo  de tecno­
logia in tro d u z id a, do seu ritm o  d e  difusão, 
das transform ações ocorridas no conteúdo 
do traba lho , estão d irig idas fundam en ta l­
m ente a d e tec ta r possíveis m udanças no 
perfil d a  dem anda  de m ão-de-obra e as 
novas necessidades de fo rm ação  e tre ina­
m ento. P o r isso, a in d a  que exista um a des­
crição cu idadosa  desses processos ao  nível 
dos casos ou da  am ostra  de  em presas sele­
c ionadas, as conclusões vão estar referidas 
basicam ente  à d inâm ica do m ercado seto­
ria l d e  trab a lh o .

É possível d istingu ir, finalm ente, c ruzan­
do  todos esses estudos, duas m atrizes de 
explicação. A p rim eira  delas en fatiza  o 
cará te r exógeno do processo  de  in tro d u ­
ção das N T s no  Brasil, en tendendo-o, no 
fundam en ta l, com o um a resposta  à pressão 
das tendências in ternacionais. A grande 
questão  q u e  se coloca é a p rox im idade ou 
d istância  re la tiva  da  in d ú stria  brasileira  
em  re lação  aos pad rões in ternacionais, e 
as possibilidades ou conveniência  de atin­
gi-los. T oda  essa análise está m arcada  pela 
discussão das condições de redefin ição  da 
inserção in ternac ional da econom ia brasi­
leira, questão , que, p o r  sua  vez, se re laciona 
com  u m a p rob lem ática  a in d a  m ais de  fu n ­
do , nem  sem pre exp lic itada, qu a l seja, o 
debate  acerca  dos padrões de  desenvolvi­
m ento  possíveis ou desejáveis pa ra  a eco­
nom ia brasileira .

A o u tra  m atriz, tom ando  essa p roblem á­
tica m ais geral com o pano  de fundo , ten ta  
considerar tam bém  a ex istência  de  fa to ­
res endógenos (tan to  de  n a tu reza  econô­
mica e tecnológica, q u an to  política e so­
cial), para  exp licar as m otivações, a n a tu ­
reza, as tendências e as conseqüências do 
processo  de in trodução  das N T s no  país. 
E ntre  esses fa tores destacam -se as tran s­
form ações ocorridas nos padrões de uso  e 
contro le d a  força de  trab a lh o , e o p roces­
so de reorgan ização  do  m ovim ento  sind i­
cal em  um  contex to  de transição  política.

É necessário  assina lar a inda  q ue , den tro  
desta ú ltim a verten te , são poucos os estu­

dos nos quais aparecem  de m aneira m ais 
c la ra  os atores  (ou sujeitos) desse processo 
de m odernização en q u an to  tal, sejam  eles 
o  E stado, os grupos m ultinacionais, os em ­
presários, os setores técnicos, ou os trab a­
lhadores e seus sindicatos, com  suas dis­
tin tas estratégias e form as de ação. São 
ra ro s os casos em  que os processos de ino­
vação tecnológica e /o u  . organizacional 
ocorridos, em  seus d istin tos graus, na tu re ­
zas e orientações, ten tam  ser explicados 
com o resu ltado  tam bém  das políticas, mais 
ou m enos explícitas, m ais o u  m enos a r ti­
culadas, de  alguns desses agentes.

Assim  com o a análise dos efeitos sociais 
do processo  de  in trodução  das N T s tem 
ocupado  até  agora um  lugar secundário  em 
relação ao  estudo  de suas tendências gerais 
confron tadas com  o  con tex to  in ternacional, 
a pesquisa sobre os atores sociais envolvi­
dos nesse processo (e m ais a in d a , o en ten ­
dim ento  das inovações ocorridas ou que 
deixaram  de ocorrer, com o algo que tam ­
bém  é de term inado  p o r  sua ação) tem 
ocupado  um  lugar secundário  fren te  à aná­
lise dos processos de inovação  em si m es­
m os. Essas constituem  algum as das p rin ­
c ipais lacunas de investigação observadas 
no m aterial revisado.

Tendências Gerais do Processo de 
Introdução das Novas Tecnologias 
no Brasil

A in trodução  das N T s de base microele- 
trôn ica  se inicia no Brasil no  final dos 
anos 70, acelerando-se em  m eados da dé­
cada de  80, em um  con tex to  d e  crise eco­
nôm ica, transição política e forta lecim ento  
do  m o v im en to  sindical. N este  ú ltim o as­
pecto se d iferencia  de u m a  série  de  países 
latino-am ericanos e eu ropeus, nos quais 
a en trad a  das N T s irá  oco rre r em  um  q u a ­
dro  de estagnação ou  crise do sindicalis­
m o vigente nos anos 70.

1. Crise e  Reconversão Exportadora

A m odernização de alguns setores p ro­
du tivos no Brasil m ediante  a incorporação  
da m icroeletrôn ica, fo i u m  fa to r de  gran­
de im portância  pa ra  o sucesso da recon­
versão .exportadora, estratégia ado tad a  para 
en fren tar a crise que a fe to u  du ram en te  a 
econom ia do país no com eço dos anos 80. 
O s im pactos da recessão, en tre  eles a con­
tração  da dem anda in te rna, e  o  peso do
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serviço d a  d ív ida  ex te rna, fizeram  com  
que o esforço para  m an te r e am pliar as 
posições conquistadas pe la  in d ú stria  b ra­
sileira  no  m ercado ex te rn o  passassem  a ser 
o  cen tro  das preocupações da política eco­
nôm ica.

Com  efeito , já en tre  1981 e 1983, o au­
m ento  das exportações neu tra lizou  parcia l­
m ente  os efeitos con tracion istas da  po líti­
ca de  a juste, constituindo-se, em 1984, na 
p rincipal fonte d e  expansão  do p ro d u to  
industria l (Suzigan &  K andir, 1985). Na 
in d ú stria  au tom obilística , p o r exem plo , as 
exportações absorveram , en tre  1981-1986, 
20%  do  to ta l da  p ro dução . N a indústria  
de  autopeças, a porcen tagem  da produção  
ex p o rtad a  passou de 5,6%  em  1978 para
11,5% em  1987. «

N este  contexto , a capacidade das NTs 
pa ra  aum en tar a qualidade, a precisão  e a 
flex ib ilid a d e  d a  p rodução , passou a ser 
um  fa to r d e term inan te  n a  busca de  ade­
quação  aos novos pad rões in ternacionais 
de  com petitiv idade. E stas tem  sido  até 
agora as p rincipais m otivações das em ­
presas que têm  in tro d u z id o  inovações tec­
nológicas e organizacionais (T auile, 1986; 
D íaz, 1988; Peliano e t alii, 1987). O  baixo 
custo  d a  m ão-de-obra aparece m ais com o 
um  fa to r in ib ido r d a  au tom ação , p rincipal­
m ente nos setores onde  sua u tilização  é 
m ais intensiva (T au ile , 1986).

M as a m odern ização  recen te  não explica 
tudo . N a  verdade , o re la tivo  êxito  com  o 
qu a l a econom ia b rasile ira  pôde  en fren ­
ta r  um  esforço ex p o rtad o r com. estas carac­
terísticas, se assenta no in tenso  processo 
de industria lização  dos anos 70. E ntre  
1968 e 1973, a indústria  experim entou  um  
crescim ento  da  ordem  de 13% ao ano , 
baseado p rincipalm ente  no  dinam ism o do 
se to r p ro d u to r de  bens de  consum o d u rá ­
veis. Os prim eiros sinais de  desaceleração 
desse crescim ento  co incid iram , não  p o r  
acaso, com  o esforço  de  reorien tação  estra ­
tégica da  econom ia em preend ido  pelo  go­
verno m ilita r e expresso  no II  PN D  (Plano 
Nacional de  D esenvolvim ento).

A p a r tir  de 1974, fo rtem en te  estim ula­
dos pelo Estado, foram  feitos grandes in ­
vestim entos nos setores petroquím ico  e 
m etalúrgico , com  ênfase  n a  produção  de 
insum os industria is e bens de  cap ital. Além 
dc significativos avanços n o  processo de 
su b stitu ição  de im portações, a  p au ta  de 
exportações com eçou a se diversificar. Em  
grande  m edida devido a essa po lítica , nos 
ú ltim os anos d a  década de 70 a estru tu ra

industria l b rasile ira  p o d e ria  ser considera­
da com o re la tivam en te  com pleta .

Esse processo conso lidou  um  setor p ro ­
d u to r de bens de cap ita l e elevou a com ­
p lex idade  e a in tegração d a  estru tu ra  indus­
tria l, configurando  um a im p o rtan te  base 
pa ra  a posterio r evo lução  da econom ia 
b rasile ira . Isso  explica p o rq u e  a reconver­
são in dustria l em p reen d id a  nos anos 80 
em  decorrência  da  crise  pôde  ap resen tar 
caracterís ticas d istin tas daquelas experi­
m en tadas p o r um a série de ou tros países 
latino-am ericanos. A té  agora  d u as foram  
as p rincipais m udanças: prim eiro , um a 
fo rte  reorien tação  em  d ireção  ao  m ercado 
ex terno ; segundo, o  desenvolv im ento  de  
um  incip ien te  com plexo  m icroele trônico , 
no qual se destaca a nascen te  indústria  n a ­
cional de inform ática.

O desenvolvim ento  da in d ú stria  nacional 
d e  in form ática  foi tam bém , em  boa m edida, 
o resu ltado  da in te rv en ção  estatal, consubs­
tanc iada  p rincipalm en te  n o  estabelecim ento  
da  Reserva de M ercado a  p a r tir  de  1980. 7 
A s iniciativas tom adas d u ra n te  o últim o 
governo m ilita r no sen tid o  de desenvol­
v er um a capacidade  tecnológica  p rópria  
nessa área , estiveram  v in cu lad as a preo­
cupações de  “ au tonom ia e segurança na­
cional” (E vans, 1986). P o r  o u tro  lado, o 
êx ito  re la tivo  dessa p o lítica  está relacio­
nado  tam bém  à ex istência  de um a g ran ­
de d isponib ilidade de  p rofissionais a lta­
m ente  qualificados (p rincipalm en te  enge­
nheiros), identificados co m  a pcrspectiva 
de desenvolvim ento  de um a capacidade 
tecnológica nacional. N o s prim eiros oito 
anos de  vigência da  R eserva  de M ercado 
(1980-1988), esses p ro fissiona is fo ram  os 
responsáveis pela c riação , gestão e  desen­
volvim ento de um a g ran d e  parte  das em­
presas do setor.

A reconversão  ex p o rtad o ra  foi o p rinci­
pal im pulso pa ra  o  p rocesso  de m odern i­
zação tecnológica e o rgan izacional que se 
v erifica  ho je  em  vários se to res  da  in d ú stria  
b rasile ira . É necessário  assina lar q u e  a 
crise recessiva do com eço  d a  década teve 
u m  im pacto  d up lo  e c o n trad itó rio  sobre  a 
m odernização das em presas. Ao m esm o 
tem po em  que re ta rd o u  & in trodução  das 
N T s, em  função  da q u e d a  dos investim en­
tos e das conseqüentes d ificu ld ad es pa ra  
a  aquisição de novos eq u ip am en to s, au­
m en to u  a necessidade de "buscar novas fo r­
m as de elevar a p ro d u tiv id a d e . N este con­
texto , a resposta  das em p resas e setores 
m ais dinâm icos da eco n o m ia  não  foi ape-
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nas a de um  ajuste defensivo, a inda que 
a racionalização com  este cará ter tenha 
predom inado  para  o con jun to  da indústria  
no período  1981-1983 (D íaz, 1988).

A racionalização de fensiva  se expressou  
p rincipalm ente  nas dem issões m aciças de 
traba lhadores, que atingiram  fortem ente  os 
setores m ais dinâm icos da econom ia. Esses 
setores haviam  sido  o palco p rincipal do 
ressurgim ento  da organização sindical nas 
em presas a p a rtir  de  1978. Por o u tro  lado, 
tam bcm  se p roduziram  m udanças no sen­
tido da  reorganização da p rodução  e da 
flexibilização do uso  da força  de traba lho  
nas em presas de  ponta desses setores. Estes 
dois fenôm enos sem dúvida con tribu íram  
p a ra  que, no período  posterior de recupe­
ração econôm ica (1984 em d ian te), a in­
corporação  das N T s pudesse av an çar com 
m enor d ificu ldade.

Para  a discussão dos  efeitos da  inova­
ção tecnológica sobre  o em prego, é de 
p a rticu la r im portância  re te r o fa to  cle que 
a incorporação significativa cias N T s  se 
inicia em  u m  m om ento  em  que o volum e  
cle em prego se encontrava em  u m  n íve l par­
ticularm ente baixo em  relação aos anos an­
teriores. Isso deu aos em presários um a 
liberdade m aior pa ra  e fetivar suas estra­
tégias de m odern ização , ao m esm o tem po 
em que suscitou um  tipo específico de rea­
ção dos trabalhadores.

2. M udanças no Padrão de Uso e 
Controle da Força de Trabalho

A in trodução  das N T s no Brasil não  se 
deve apenas a fa tores exógenos. H á que 
assinalar lam bém  a relação existente entre 
este processo e as m udanças ocorridas na 
últim a década no padrão  de uso e controle 
da  força de traba lho . A fase de inco rpora­
ção m ais significativa das N T s (fins da 
década  de 70 e início dos anos 80) coinci­
de , não p o r acaso, com  um  período  de 
im portan tes transform ações n o  terreno  po­
lítico e sindical.

O  pad rão  de relações de traba lho  vigen­
te no Brasil nos anos 70, anos de acelerado 
crescim ento econôm ico e forte  au to ritaris­
mo político, se caracterizou  p o r um  estilo 
de u tilização  da força de  traba lho  ex tre­
m am ente repressivo e p re d a tó r io .8 U m a 
econom ia em fo rte  expansão, e a deb ili­
dade  do m ovim ento sindical garan tiam  a 
viabilidade dessa política.

No início dos anos 80, a situação m uda 
substan tivam ente. O s novos padrões de

com petitiv idade dom inantes no m ercado in­
ternacional, num a co n ju n tu ra  de restrição  
da dem anda interna, transform am  a q u a ­
lidade dos p rodu tos em um  fa to r funda­
m ental de  êxito da estratégia de  reconver­
são exportadora. Por o u tro  lado, o c res­
cim ento  do m ovim ento sindical, num  q u a ­
dro  de transição política, passa a im por 
certos lim ites ao  despotism o vigente no 
in te rio r das em presas. A existência dc um a 
m ão-de-obra mais estável, qualificada e 
confiável, passa, assim , a ser urna necessi­
dade das p róprias em presas, p rincipalm en­
te nos setores p rodutivos mais m odernos 
e m ais vinculados ao  m ercado externo.

E n tre tan to , até o m om ento, essas m u­
danças não têm sido suficientes pa ra  con­
figu rar um  novo m odelo de relações de 
traba lho  no Brasil, do m esm o m odo em 
que não se pode fa lar de  um  novo paradig­
m a tecnológico já estabelecido, inclusive 
nos setores mais d inâm icos e m ais “ m o­
dern izados” da econom ia. Se é verdade 
que em  algum as em presas do setor metal- 
m ecânico (caracterizadas pela p rodução  
em  pequenas séries de p rodu tos d iversifi­
cados) existem  processos de m udança na 
organ ização  do traba lho  e nas políticas de 
gestão da m ão-de-obra que apontam  para 
um  m odelo d istin to  do taylorismo-fordis- 
m o, em  outros setores (com o a indústria  
au tom obilística), a au tom ação  m icroeletrô- 
nica parece e star acen tuando  algum as das 
características mais m arcan tes desse mes­
mo m odelo: a extensão da linha de m on­
tagem , o contro le dos ritm os e dos tem pos 
de  traba lho , a separação en tre  concepção  
c execução das tarefas.

3. Ritmo e Grau de D ifusão das NTs

a) A  incorporação ó parcial e seletiva

O  grau de d ifusão das NTs no Brasil 
a inda é re la tivam ente  ba ixo  se com parado  
aos países desenvolvidos, e característico  
de um a fase de transição  (Peliano et alii.
1987). Até agora, a incorporação  das NTs 
no se tor industria l tem se concen trado  nas 
g randes em presas do setor m etalm ccânico 
(bens de  capital, peças e com ponentes, 
a eronáu tica , a rm am entos e tc .), au tom obilís­
tica, petroquím ica e siderurgia . A incor­
poração  é seletiva, feita  em  pontos estra ­
tégicos ou prob lem áticos da  p rodução, do 
ponto  de vista da  q u a lidade  do p ro d u to  ou 
do co n tro le  do processo produtivo.
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A inda que haja perspectivas de in tensi­
ficação d o  ritm o de incorporação  das NTs 
em vários setores, este a tua lm en te  pode 
ser caracte rizado  com o d iscreto , basica­
m ente p o r  duas razões (i) nos d iferentes 
setores, o núm ero  de em presas que já in ­
corporaram  N T s é p eq u en o  em re lação  ao 
con jun to ; (ii) nas em presas que o fizeram , 
na m aioria  dos casos as N T s convivem  
com  sis tem as/equ ipam en tos de base técn i­
ca d iferen te , sem  substituí-los. O s E qui­
pam entos A utom atizados de base  M icroe- 
letrônica (EAM Es) correspondem  sem pre 
a um a parcela reduzida  da  m aquinaria  
to tal da  em presa, a inda  que possam  estar 
localizados em lugares-chave d o  ponto  de 
vista do fluxo p rodutivo .

N ão obstan te , essa autom ação gradual e 
seletiva lem proporcionado  m elhorias subs­
tanciais na qua lidade  dos p rodu tos, assim 
com o econom ias relacionadas ao aum ento  
da p ro du tiv idade  do trab a lh o , à  dim inuição 
do desperdíc io  de m ateria is e dos tem pos 
de espera. Todos esses fa to res têm con tri­
bu ído  decisivam ente  p a ra  aum en tar a com ­
p etitiv idade das em presas que se m odern i­
zam  (C arvalho, 1987).

b) A heterogeneidade tecnológica se m an­
tém  e se reproduz

O cará ter g radual e seletivo da incorpo­
ração das N Ts significa que o traba lho  m a­
nual e as m áquinas e le trom ecânicas coexis- 
tem com  os EAM Es, configurando  um a he­
terogeneidade tecnológica n ão  apenas entre  
com o tam bém  intra  em presas, inclusive em 
algum as das m ais m odernizadas.

Esse grau  de heterogeneidade será d istin ­
to dependendo  da e stru tu ra  industria l e da 
na tureza  técnica da  p rodução  cm cada se- 
to r ou em presa analisados. Nas indústrias de 
processo, por exem plo , a heterogeneidade 
tende a ser m enor que nas indústrias de 
série, dados o grau  de au tom ação  já alcan­
çado em e tapas an terio res, e a m aior inte­
gração do processo  p rodutivo .

Em alguns setores, com o a indústria  edi- 
lorial e gráfica, existe um a especialização 
inlorna que possib ilita  a reprodução  de um 
HNiu alio  de heterogeneidade tecnológica. 
Al|>umas em presas se especializam  nas fases
• lo processo de produção  que exigem tecno­
logias m ais sofisticadas (como o processa­
m ento de texto e o processam ento  da  ima- 
(icm), fo rnecendo seus p rodu tos finais às

dem ais, isso  significa q ue , en quan to  algu­
m as em presas se m odernizam , o u tras  con­
tinuam  em condições de  abastecer de te r­
m inadas fran jas do m ercado sem necessi­
dade  de  fazer o mesmo.

A inda nos setores m ais subm etidos às 
pressões do m ercado externo , com o é  o 
caso da  in d ú stria  au tom obilística , a au to ­
m ação não tem sido  im plem entada através 
d o  fecham ento  ou substitu ição  extensiva 
da  m aquinaria . A estratég ia  m ais freqüen te  
tem sido a instalação  de novas linhas, des­
tinadas a novos p ro d u to s, coexistindo com 
as antigas, o q u e  rep roduz  um  significati­
vo grau  de heterogeneidade tecnológica no 
in te rio r das em presas. No en tan to , devido 
ao processo  de concen tração  e transnacio- 
nalização que caracte riza  este setor no 
Brasil, essa he terogeneidade é m uito  me­
n o r  do que nas in d ú stria s de  autopeças e 
m etalm ecânica, p o r exem plo, caracteriza­
das por um a m aio r d iversidade de  p ro d u ­
tos, um  g rau  de concen tração  m uito  m enor, 
e um a m aio r partic ipação  do capital, pri­
vado nacional.

c) P redom inância da grande em presa v in ­
culada à exportação

A difusão das inovações tecnológicas é 
m aior nas grandes em presas, d ire ta  ou in d i­
re tam ente  v incu ladas à exp o rtação  (aque­
las que dirigem  ao m ercado ex te rn o  pa rte  
significativa de sua p rodução , e aquelas 
que produzem  m aquinarias, insum os ou 
com ponentes para  as indústrias exporta ­
doras). Isto  significa que o im pulso  em 
direção à m odernização tecnológica e orga­
nizacional se irradia para o u tro s segm entos 
p rodutivos a partir das em presas m ais d i­
re tam ente v incu ladas ao m ercado  externo. 
Um caso típico deste fenôm eno é a pres­
são exercida pelas autom obilísticas sobre 
as em presas p rodu to ras de autopeças.

A inda que a d ifusão das inovações tec­
nológicas seja m ais intensas nas grandes em ­
presas, em determ inados setores as p eque­
nas e m édias tam bém  passam  por proces­
sos significativos de m odernização. A ocor­
rência desse fenôm eno, um a vez m ais, vai 
d epender das características da  e stru tu ra  
industria l do se tor e da  na tureza  técnica 
de seu processo de  produção. Na indústria  
de com putadores, por exem plo, caracteri­
zada até agora por um  baixo grau  de  con­
cen tração  de cap ita l, existem  processos 
bastan te  avançados de in trodução  de ino-
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vações organizacionais e de  novas tecno­
logias d e  gestão, ainda que o  grau d e  au­
tom ação m icroeletrônica seja significativa­
m ente  in ferio r ao da in d ú stria  autom obi­
lística.

d) R u m o  a um a m odernização m ais sistê­
m ica?

Os p rim eiros estudos feitos n o  Brasil 
sobre a incorporação  da m icroeletrônica 
(1984-1986) insistiam  na im portância  da di­
m ensão d a  aprendizagem , onde  predom i­
naria  a instalação  isolada de  um  núm ero 
reduzido  de EAM Es em  cada em presa, sem  
que fossem  aproveitadas todas as suas 
vantagens potenciais em  term os de red u ­
ção de custos e racionalização  do proces­
so p ro d u tiv o , que só poderiam  ser obtidas 
se essa instalação fosse acom panhada  por 
m odificações na organização da produção  
(E. L eite , 1986, T au ile , 1984 e  1986).

Os estudos m ais recentes parecem  ind i­
car novas tendências. Fleury , p o r  exem plo, 
em  pesquisa realizada em  1987, conclui que 
todas as em presas líderes dos setores por 
ele considerados (in d ú stria  de m áquinas, 
autopeças e aeronáu tica), tendem  a ad o ta r 
estratégias “ sistêm icas” de m odernização. 
Isso indica que se d ifu n d e  en tre  os em pre­
sários a idéia de  que a incorporação  das 
N T s deve ser p reced ida  ou  acom panhada 
pela redefin ição  dos pad rões organiza­
cionais. 9

Algo sim ilar parece  e star ocorrendo  na 
indústria  au tom obilística . A inda  q u e  não 
se d isponha  de- in form ação  sistem atizada, 
as inovações organizacionais parecem  
estar ganhando  im portância , o que inclusi­
ve pode  e s ta r  re lacionado  a um a ou tra  
fase de  incorporação  d a  autom ação m i­
croeletrôn ica , com  características já  distin­
tas daquelas analisadas por Peliano e t alii 
(1987) e C arvalho  (1987).

Se essas tendências realm ente  existem , 
e se são realm ente  novas em  relação ao 
período  an terio r, isto  po d eria  ind icar a 
ocorrência  de  m udanças im portan tes, num  
cu rto  prazo de  tem po. P o r o u tro  lado, essas 
conclusões podem  ser re su ltados tam bém  
de um  aum en to  da visib ilidade d os tem as 
organizacionais, ou  seja, do aum ento  da 
preocupação  dos pesquisadores em en ten ­
der as inovações tecnológicas com o p arte , 
de um  processo m ais in tegral de  reorgani­
zação  do traba lho  e da  produção.

e) A  “ ponta” do processo d e  m odernização
coincide com  a  “p on ta” d o  m ovim en to
sindical

Finalm ente, é necessário  destacar o fato 
de  que no  Brasil, nos setores m ais m oder­
n izados da  econom ia, estão  assentadas as 
principais bases do “ novo sindicalism o” . 
Nesses setores (au tom obilístico , m etalm ecâ- 
n ico , bancos, pe troquím ica, en tre  ou tros), a 
po lítica  em presarial en fren ta  um  m ovim en­
to  sind ica l ativo  que, ainda q u e  não  con­
siga in terferir nos p lanos globais de  m o­
dern ização  das em presas, está  a tento  às 
transform ações que podem  estar sendo p ro ­
vocadas nos níveis de em prego e salário , 
na valorização ou  desvalorização de deter­
m inadas categorias profissionais, nos rit­
mos e in tensidade do traba lho , nas condi­
ções de  saúde e segurança, e no grau  de 
con tro le  dos traba lhadores sobre sua a ti­
v idade produtiva.

Este se to r do  sindicalism o brasile iro  não 
assum e um a posição  de rechaço às NTs, 
m as reiv indica p a rtic ip a r da  defin ição das 
linhas gerais do seu processo  de in tro d u ­
ção. Desenvolve um  esforço no sentido de 
ab rir  um  espaço de negociação dessas con­
dições nos convênios coletivos de trab a­
lho que, freqüen tem en te , en co n tra  forte 
oposição em presarial, e é responsável tam ­
bém  p o r algum as experiências de confli­
tos localizados que, em  alguns casos, tem 
tido com o resu ltado  a redefin ição  de as­
pectos parciais da  estratégia de m oderniza­
ção das em p re sa s .10

Novas Tecnologias, Emprego e Trabalho: 
Algumas Q uestões M etodológicas

O  estudo do im pacío  das N T s sobre  o 
em prego e o trab a lh o  no Brasil se encon­
tra  m uito  m enos desenvolvido que a aná­
lise das tendências gerais do  processo de 
in trodução . No que d iz respeito  aos p rin­
cipais tem as (nível e e s tru tu ra  do  em prego, 
salários e rem unerações, organ ização  do 
trab a lh o  e políticas de gestão da  mão-de- 
obra , saúde e segurança ocupacional), as 
pesquisas feitas até agora são parciais e 
pouco conclusivas.

Em  p arte , com o já se disse, isso se deve 
ao cará te r re la tivam en te  incip ien te  do pro­
cesso de  in trodução  das N T s no  Brasil, que 
não  produziu , a té  o m om ento , efeitos sig­
nificativos —  o u  pelo m enos visíveis — 
sobre a m ão-de-obra em m uitos setores p ro ­
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dutivos. Por o u tro  lado, se deve tam bém  
às d ificuldades m etodológicas de  m ed ir 
esses im p a c to s .11 As pesquisas re la tivas a 
este tem a têm sido, na  sua grande  m aioria, 
realizadas ao  nível de  fáb rica , abarcando  
períodos curtos de  tem po, nem  sem pre 
com paráveis e, p o rtan to , as conclusões a 
que se chega d ific ilm ente  podem  ser gene­
ralizadas. M esm o assim , com o se verá  a 
seguir, vários au tores têm  ten tado  av an ­
çar n a  resolução dos problem as m etodoló­
gicos existentes.

1. As D ificuldades

A preocupação  m ais com um  que surge ao 
se analisar os im pactos d a  in trodução  das 
NTs, se refere a seus possíveis efeitos — 
positivos ou negativos —  sobre  o níve l de  
emprego. As d ificu ldades m etodológicas já 
en co n trad as pa ra  analisar o fenôm eno nos 
países eu ropeus (M ontero , 1989), se re p e ­
lem no caso brasileiro .

Km prim eiro  lugar, é m uito  arriscado 
p ro je ta r pa ra  o con ju n to  da econom ia os 
dados ob tidos em  estudos setoriais ao  nível 
de p lan ta . Em segundo lugar, é difícil se­
parar o que seria estritam en te  o “ desem ­
prego tecnológico” do  desem prego em  de­
corrência da  crise econôm ica e da  ap lica­
ção  das políticas de  a juste  no  início dos 
unos 80. Em  terceiro  lugar, existe a difi­
cu ldade  de estim ar os efeitos ind ire tos da 
in trodução  de N T s em ou tras p lan tas ou 
Nctores.

O que parece e s ta r  c laro  é  que no  Brasil, 
nlé agora, as flu tuações no n ível de  em pre- 
HO se devem  m uito  m ais às oscilações do 
ciclo econôm ico do que à incorporação 
■ In m icroeletrônica. Em alguns dos p rin ­
cipais setores d a  econom ia (com o a indús- 
Iriu au tom obilística  e m etalm ecânica), a 
in trodução  das N T s iniciou-se no período 
recessivo (quando  o n ível de  em prego esta- 
vii significativam ente reduzido), e se ace­
lerou no período  de recuperação  (de  1984 
cm d ian te), quando  o  em prego se expan­
diu (D íaz, 1988). Isso significa que o  pos- 

Ivel desem prego tecnológico foi m ascarado 
pcln crise, e que, por o u tro  lado, a mo- 
dem i/.ação  das em presas tem  aparecido , em  
..... ilos casos, re lacionada a novas co n tra ­
iu», fies. No en tan to , isso não e lim ina o 
problem a da dim inuição da  capacidade de  
r r  ração de em prego, q u e  tem  sido  cons-.
Iuindo em m uitos casos, com o se verá  na 
n c n m A o  seguinte.

2 . As Alternativas

a) E stim ativa  baseada na defin ição  de um a  
“taxa de substitu ição"

A tendência  de  a lguns estudos sob re  o 
tem a é a de estim ar o núm ero  de  postos 
de  traba lho  criados o u  e lim inados p o r  ca­
da nova m áquina instalada. C alcu lando  
que um a M áquina Ferram enta  com  Con­
trole N um érico-M FC N  substitu i, em  m é­
d ia , três a cinco m áquinas-ferram enta  (MF) 
convencionais, T au ile  (1984), estim ava que 
a incorporação  de 190 M FC N  no se to r me- 
talm ecânico haveria  substitu ído  en tre  570 
e 950 M F convencionais, causando  a  su­
pressão dos postos de traba lho  de  1.140 
a 1.900 trabalhadores.

Fleury (1988) apon ta  as lim itações deste 
m étodo, apo iado  nos resu ltados de  sua 
pesquisa realizada em  1987 em 61 em pre­
sas do se tor m etalm ecânico: em  prim eiro  
lugar, as m áquinas convencionais ex is ten ­
tes nas em presas em  geral não têm  sido 
abandonadas com  a in trodução  das M FC N , 
o que configura m ais um  processo de e x ­
pansão  do q u e  de substitu ição  do parque  
de m áquinas; em segundo lugar, a in tro ­
dução  isolada de  novas m áquinas tem  im ­
p acto  pouco significativo  sobre  o n ível de 
em prego e a p ro d u tiv id ad e  quando  não 
se vincula a um  processo am plo  de  reestru ­
tu ração  organizacional; na m edida em  que 
esse processo não  se concretize, é p rová­
vel q u e  os im pactos sobre  o em prego se­
jam  reduzidos, ap esar das expectativas 
con trárias p o r p a r te  das e m p re sa s .12 Em 
terceiro  lugar, é difícil estabelecer p rec i­
sam ente um a taxa  d e  substitu ição . 13

D íaz (1988), criticando  este m esm o en­
foque, e d em onstrando  um a preocupação  
sim ilar com o tem a organizacional, assina­
la a im portância  de considerar o possível 
e feito  agregado sobre  o  em prego da com ­
binação en tre  a in tro d u ção  d e  novas m á­
quinas, a in fo rm atização  e a reorganização 
da em presa. Isso  tan to  pode com pensar os 
postos de traba lho  suprim idos devido à  in ­
trodução  de nova m aqu inaria , q u an to  pode 
potencializar seu efeito  substitu tivo .

É  necessário  assinalar, a lém  disso, que o 
aum en to  ou a d im inu ição  de  postos d e  tra ­
balho  não  significa necessariam ente  m udan­
ças no níve l d e  em prego  com  o m esm o sen­
tido ou proporção . O s traba lhadores que 
perdem  seus postos de traba lho  em decor­
rência  d a  au tom ação , podem  ou n ão  perder 
os seus em pregos. Isso dependerá  de m uitos 
fatores, en tre  eles o  ritm o  de crescim ento
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da em presa ou  do se to r onde  ela esteja loca­
lizada, assim com o as políticas de gestão 
cia m ão-de-obra ado tadas. H

b) O  níve l de  em prego é junção do rilmu
de acum ulação

A conclusão a que chega E. Leite (1988), 
a p a rtir  dos estudos realizados na indústria  
m ecânica, é de que o n íve l d e  em prego de­
pende fu n d a m en ta lm en te  do  ritm o de acu­
mulação, e não da incorporação das N Ts. 
Isto. segundo a au to ra , desm entiria  as pre­
visões catastró ficas em  re lação  ao  potencial 
destru tivo  das NTs sobre o em prego total, 
e particu larm en te  sobre  o em prego qualifi­
cado. C oncordando  com  Fleury, E . Leite 
assinala a ocorrência  de  um  e fe ito  positivo  
indireto  da  in trodução  das N T s sobre o 
em prego: a m odernização das em presas 
teria  co n trib u íd o  para  re to m ar o ritm o de 
acum ulação  e, p o rtan to , p a ra  recom por e 
até m esmo am pliar os efetivos desocupa­
dos du ran te  a crise de  1981-1983.

Esse enfoque apresen ta  dois problem as: 
prim eiro , não considera os efeitos dos au ­
m entos da p ro d u tiv id ad e  sobre o nível de 
em prego. Em ou tras palavras, não consi­
dera que, m esm o cm co n ju n tu ras  expan­
sivas, processos violentos de aum ento  na 
p ro du tiv idade  (que podem  ser provocados 
por dete rm inadas estratégias de m odern i­
zação tecnológica) podem  ter com o conse­
qüência reduções significativas no nível de 
em prego; segundo, não  considera as m u­
danças que ocorrem  ao nível m icro (de 
em presa  e /o u  posto  de trab a lh o ) que, ape­
sar de não alterarem  os dados para  o con­
ju n to  do  setor, podem  a fe ta r não apenas 
o níve l de emprego, com o tam bém  a com ­
posição d a  mão-de-obra, transfo rm ando  as 
condições de existência de  determ inadas 
categorias de trabalhadores.

c) A p ro fundar o estudo  de casos repre­
sen ta tivos com  o ob jetivo  de  antecipar
tendências

D evido à d ificu ldade  de sep ara r o de­
sem prego co n jun tu ral do desem prego tec­
nológico, P rado  (1988), em  estudo  refe­
ren te  à indústria  de autopeças, op ta  pela 
m etodologia de aprofundar o  estudo de  
casos representativos, com  o ob jetivo  de  
antecipar tendências. O  critério  ado tado  
pelo au to r para  selecionar os casós consi­
derados representativos, foi a in tensidade 
da u tilização  dos F.AMEs, p a rtin d o  do

pressuposto  de que um  m aio r grau de d i­
fusão estabeleceria  exigências m aiores de 
reestru tu ração  pa ra  o con ju n to  d a  em pre­
sa, inclusive quanto  ao nível e à e stru tu ra  
do emprego.

No en tan to , os resu ltados a que chega 
n ão  perm item  generalizações. Com  efeito, 
nas duas em presas m ais m odernizadas de 
sua am ostra , fo ram  detectadas duas situa­
ções distin tas: num a delas, a redução da  
capacidade de absorção de mão-de-obra 
direta, em  parte com pensada pela criação 
de em prego no apoio logístico; e na ou tra, 
o desem prego líqu ido  en tre  os operadores 
de m áquinas.

Isso evidencia as d ificu ldades de estim ar 
as tendências setoriais a p a rtir  da  análise 
das em presas de “ p o n ta” , p rincipalm ente  
em setores pouco concen trados e tão  m ar­
cados pela heterogeneidade tecnológica, 
com o é o caso da m etalm ecânica.

d) C om binar n íve is de  seção, fábrica e
setor

O u tro  tipo dc análise tenta com binar os 
níveis de séção, fáb rica  e setor. Em estu­
do realizado en tre  1984-1985 nas duas 
m aiores e mais m odernas em presas au to ­
m obilísticas do  Brasil, Peliano et alii 
(1987) identificam  três fenôm enos d istin ­
tos ao  analisar cada um  desses níveis: o 
setor, as p lantas m ais au tom atizadas, e. 
den tro  delas, as seções m ais afetadas pela 
inovação.

Ao níve l setorial, não se constata  desem ­
prego tecnológico. Pelo  co n trário , o em ­
prego teria  crescido  levem ente acim a da 
produção no período 1984-85. H á que 
o bservar que se tra ta  de um a co n ju n tu ­
ra expansiva, e que, nos anos anteriores, 
a racionalização defensiva fren te  à crise 
havia sido responsável p o r dem issões mas- 
sivas no setor.

A análise ao nível de  fábrica, por sua 
vez, evidencia algo d istin to  da tendência 
se toria l: o crescim ento do em prego abaixo 
do  crescim ento  da p ro dução . Em ou tras 
palavras, verifica-se um a perda de d ina­
m ism o na expansão do em prego. Final­
m ente, nas seções m ais autom atizadas. 
observa-se um a significativa redução de 
postos de trabalho. >

O  q u e  se pode  co n sta tar é  que , na m e­
d ida em  que a análise se aproxim a do 
n ível m ais m icro, onde  as m udanças fo­
ram  m ais p rofundas, os efeitos sobre  o 
em prego tendem  a ser m ais negativos.
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A inda que esta seja tam bém  um a análi­
se con jun tu ra], q u e  não  perm ite  inferir 
n enhum a conclusão generalizan te, o  m éto­
do ad o tado  parece ser m ais fé rtil p a ra  dar 
con ta  das m últip las dim ensões do prob le­
ma. A com binação de níveis é  u m a  ten ta ­
tiva de  co n to rn ar as lim itações de um a 
análise m acro  que não considera as trans­
form ações ocorridas ao  n ível m icro, e, ao 
m esmo tem po, de  d a r  um a projeção m aior 
aos fenôm enos verificados neste últim o 
nível inserindo-as no con tex to  das tcndcn- 
cias de desenvolvim ento  setorial.

Resultados Setoriais: As Indústrias 
de Série

O  objetivo  desta seção é reco lher as 
p rincipais conclusões dos estudos realiza­
dos ao  n ível setorial, no que se refere ba­
sicam ente a: a) tendências e g rau  de  d ifu ­
são das inovações tecnológicas e  o rgani­
zacionais; b) seus efeitos sobre o em pre­
go e o trabalho . É  im portan te  assinalar 
m ais um a vez que esses estudos são hete­
rogêneos q u an to  aos níveis e aspectos con­
siderados na análise e ao  período  a que 
se referem .

I . A  Indústria Autom obilística

a) Grau de d ifusão  da inovação tecnológica

A indústria  autom obilística é  um  dos 
setores da  econom ia brasile ira  que, devido 
i> sua v incuiação com  o  m ercado  externo, 
m ais tem sido pressionado no sentido de 
m odern izar sua base p ro du tiva . Pode-se 
d izer que ela detém  a tualm ente  a lideran ­
ça da  in trodução  da A utorização de base 
M icroeletrônica —  A M E nas indústrias 
de s é r ie .15 As N T s com eçaram  a ser ap li­
cadas a ativ idades de  p rodução , engenharia 
c gerência, num  contex to  de redefin ição 
do seu m ercado, seu padrão  de concorrên ­
cia e suas relações de trabalho . A m oder­
nização tecnológica consiste em três p ro ­
cessos, que operam  sim ultaneam ente, a in­
da que com graus d istin tos de extensão e 
desenvolvim ento: a) a in form atização  da 
lúbrica, inclu indo as linhas de produção;
h) ii autom ação m icroeletrônica, que se 
expressa p rincipalm ente  no sistem a CA D / 
('A M , robôs, linhas de  m ontagem  de ca­
dência flexível com  C L Ps, sistem as de 
m áquinas de transferência  flexíveis, siste- 
imr. au tom atizados de testes finais, siste- 
111(i■; dc solda m ultipon to  flexíveis e p ren ­

sas au tom áticas e, em  m enor m edida. 
M F C N ;16 c) a reorganização do processo  
produtivo , a través p rincipalm en te  da in tro ­
dução  do  just-in-tim e. (J IT /K an b a n )

O  p rin c ip a l ob jetivo  das estratégias de 
m odernização na in d ú stria  au tom obilística 
tem sido aum en tar o con tro le  sobre  o  p ro ­
cesso p rodu tivo , a q u a lidade  e a flexibili­
d ade  da p rodução . As N T s têm  sido  ap li­
cadas p rincipalm ente  na  usinagem , p in tu ­
ra, m ontagem  e con tro le  de  qualidade.

O  principal obstácu lo  a um a incorpora­
ção m ais acelerada das N T s na indústria  
autom obilística é o a lto  custo dos equ ipa­
m entos. Os diversos traba lhos revisados 
afirm am  que, a inda que a d im inuição do 
custo  da m ão-de-obra não tenha sido um  
m otivo im pulsionador da  au tom ação , esta 
tem ocasionado um a considerável redução  
de gastos neste item , a través do aum en­
to do con tro le  so b re  a utilização do tem po 
de traba lho , e da d im inuição dos tem pos 
de re-trabalho.

O gap tecnológico a tua lm en te  existente 
en tre  a indústria  au tom obilística  b rasile i­
ra  e as em presas m ais m odernas dos paí­
ses industria lizados n ão  se deve tan to  ao 
tipo  de tecnologia ado tad o , m as tam bém  
à quantidade, ao ritm o de d ifusão  e à 
fo rm a  de utilização  dessa tecnologia no 
processo p rodutivo . A m aioria  dos eq u i­
pam entos existentes está disposta cm es­
quem as rígidos de p rodução , o  que im pos­
sibilita a u tilização  de  todas as suas po­
tencialidades (T au ile , 1986).17

O ritm o  re la tivam en te  len to  de d ifusão 
d o  câm bio  tecnológico a feta  a perfo rm a n ­
ce p rodu tiva  da  in d ú stria  autom obilística 
brasile ira , im ped indo  um a aproxim ação 
m ais ráp id a  dos índices de  eficiência in te r­
nacional. Por o u tro  lado, o estágio de d ifu ­
são existente con tribu i para  que o gap não 
se ap ro funde  a inda  m ais (T au ile , 1985). 
Isso, ao lado de fa tores re lacionados ao 
m odelo  de  utilização da força de trabalho, 
to rna  possível a p rodução  de veículos re­
lativam ente  com petitivos no m ercado in­
ternacional em term os de preço e quali­
dade.

Em pesquisa com parativa  realizada en­
tre a p lanta da  Ford em São B ernardo 
(Brasil) e em  D agenham  (Ing laterra ), (Silva,
J 988) questiona a tese  de  que a adoção 
das “ ú ltim as” tecnologias autom atizadas 
seria a única m aneira de garan tir  a com ­
petitiv idade in te rnac ional da in d ú stria  nos 
países em desenvolvim ento. O  estudo mos­
tra com o, com um  nível m uito  m enor de 
au tom ação , a p lan ta  de São B ernardo
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obtém  basicam ente  a m esm a p ro d u tiv id a ­
de e  níveis iguais, quando  n ão  superiores, 
de  q u a lid a d e .18

A  explicação pa ra  isso, segundo a au to­
ra , poderia  ser en co n trad a  nas distintas  
fo rm as d e  organização do  trabalho  e nos 
d istin tos padrões de relações de trabalho  
existentes nos dois países considerados. O 
nível re la tivam en te  in ferio r de  autom ação 
da p lan ta  b rasile ira  estaria  sendo com pen­
sado, do  p on to  d e  v ista  da em presa, não 
apenas pelo  baixo custo da  m ão-de-obra, 
m as p rincipalm en te  pe la  m aio r flexibilida­
de de sua u tilização , pela m aior intensi­
d ade  do trab a lh o , u m a  discip lina m ais rí­
g ida, m aio r co n tro le  gerencial sobre o p ro ­
cesso de trab a lh o , e pe la  capacidade de 
im plem entação de p rogram as de  com pro­
m isso dos trab a lh ad o res com a qualidade 
d a  p ro d u ção  (com o o  C ontrole  E statístico 
da P rodução  —  C EP).

P or o u tro  lado , um a política d istin ta  de 
gestão da  m ão-de-obra, associada a um  
nível re la tivam en te  m aior de resistência 
sindical e de  p ro teção  legal dos trab a lh a ­
dores em  D agenham , seria  responsável pela 
m enor redução  do núm ero  de  trab a lh ad o ­
res p o r  q u an tid ad e  produzida  ocorrida  na 
p lan ta  inglesa, apesar d o  g rau  m uito  mais 
avançado  de au tom ação  lá existente (Silva,
1988).

b) A  Inovação  O rganizacional

As estratégias de  inovação  organizacio­
nal das em presas autom obilísticas incluem  
a im plan tação  do  just-in-time, de novos 
m étodos de  con tro le  de  qualidade  (como 
o C EP) e de envolv im ento  dos trab a lh a ­
dores (como os C írculos de  C ontro le  de 
Q ualidade  —  C C Q ).19

Pode-se o b se rv ar tam bém  um a m udança 
significativa nas políticas de  gestão da 
m ão-de-obra. O  aproveitam ento  das po ten­
cialidades das N T s exige um a m ão-de-obra 
m ais confiável e in teressada na qualida­
de da p rodução , o que explica o interesse 
das em presas p o r form as de “ traba lho  par­
tic ipativo” , e p o r u m a  re la tiva  estabiliza­
ção dos seus em pregados.

Com efeito , as pesquisas realizadas in d i­
cam  a d im inu ição  das taxas de  ro ta ti­
v idade  na  indústria  au to m o b ilís tica ,20 
assim  com o um a m elhoria nas relações 
en tre  a supervisão  e os traba lhadores nas 
á reas autom atizadas. Em parte  isso se de­
veria ao surgim ento  de  um  clim a de “ a ju ­
da m ú tu a” característico  do m om ento  da 
in trodução, onde os técnicos e superviso­

res a inda  n ão  estão  fam iliarizados com  o 
funcionam ento  das novas m áquinas, e os 
conhecim entos p ráticos e teóricos do s tra ­
b a lhadores especializados são m u ito  im ­
p o rtan tes  pa ra  reso lver um a série d e  p ro­
blem as.

P or o u tro  lado, nas novas linhas, um a 
p a rte  im p o rtan te  do ritm o  e da qualidade  
d o  trab a lh o  passa a  se r con tro lada  d ire­
tam ente  pe las m áquinas, o  que p o d e  con­
trib u ir p a ra  a d im inuição dos pontos de 
tensão e  conflito  en tre  os traba lhadores e 
a  supervisão . No en tan to , h á  casos em  que 
a subm issão  d o  ritm o  de traba lho  ao  con­
tro le  d ire to  das m áqu inas incom oda par­
ticu larm en te  os traba lhadores, o  que p ro ­
picia o surgim ento  de novos focos de  ten­
são (A bram o, 1988).

As tendências apon tadas são co n trad itó ­
rias e não  são suficientes para  configurar 
um  novo m odelo  de em presa e de  re la­
ções de  traba lho .

E m  prim eiro  lugar, h á  que se destacar 
que essas m udanças ocorrem , com o já foi 
assinalado, em um  con tex to  de  transição  
po lítica  e de  fo rtalec im en to  do m ovim en­
to sindical. A co incidência en tre  a “ po n ­
ta ” d a  inovação  tecnológica e a “ p o n ta” 
do m ovim ento  sindical é  a inda  m ais ver­
dadeira  nas em presas autom obilísticas. 
N elas com eçaram  a ser c riadas, a p a rtir  
de  1981, Com issões de  F áb rica  que con­
seguem  ab rir  e am pliar um  espaço de in- 
terlocução com  os em presários no  que se 
re fere  a em prego, sa lário  e condições de 
traba lho .

N este contexto , as inovações in tro d u z i­
das pelas em presas no  sen tid o  de m elho­
ra r as re lações de trab a lh o , além  de esta­
rem  respondendo  à necessidade de ade­
quação aos novos pad rõ es in ternacionais 
de com petitiv idade e às exigências técni­
cas da  nova m aq u in aria , são  tam bém  o 
resu ltado  da pressão  ex erc ida  pelos trab a­
lhadores no  sen tido  de  au m en ta r o  espa­
ço de consideração d e  seus d ireitos e ne­
cessidades.

A tensão en tre  a gestão d a  em presa  e a 
organização p ró p ria  dos trab a lh ad o res  não 
desaparece. Ela assum e form as distintas, 
que se to rnam  m ais ou m enos agudas em 
cada co n ju n tu ra . O  q u e , sim , é um a n o ­
v idade em  re lação  ao  p e río d o  an terio r é 
a re la tiva  cap ac id ad e  dos trab a lh ad o res de 
in terferir em  dete rm in ad o s aspectos de 
suas condições de  trab a lh o  (tais com o du ­
ração da jo rn ad a , c rité rio s  de  prom oção, 
o p o rtun idade  d e  realização  d e  ho ras extras, 
definição dos ritm os de trab a lh o ).
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Em segundo lugar, as m udanças in tro ­
duzidas a té  aquele m om ento  não  pareciam  
estar configu rando  um  m odelo de  organ i­
zação  do trab a lh o  d istin to  do taylorista- 
fo rd ista . Pelo co n trá rio , vários au tores, en­
tre  eles Peliano e t alii (1987) e  C arva­
lho  (1987) consideram  que, pelo m enos 
n aq u ela  e tapa, esta ria  ocorrendo  um a ex­
tensão do fo rd ism o  a  segm entos do p ro ­
cesso p ro d u tiv o  onde, com  base na tecno­
logia e le trom ecân ica , a in d a  predom inava 
o traba lho  não  in tegrado  à lin h a  de  m on­
tagem . 21

P ara  esses au to res, esta n ão  é um a carac­
terística in trínseca das N T s, m as sim  o re­
sultado das estratégias de  in trodução  ado­
tadas, que têm  priv ileg iado  a expansão  do 
con tro le  técnico  sobre o  con teúdo  e o 
ritm o do trab a lh o , em  d e trim en to  da  possi­
b ilidade de am pliar a au tonom ia dos tra ­
balhadores na execução de suas tarefas.

O  m aio r co n tro le  em presaria l do p ro ­
cesso p rodu tivo , p o r sua vez, estaria  res­
p ondendo  a razões de  o rdem  econôm ica e 
política. E conôm ica, ao possib ilitar o m e­
lh o r aproveitam ento  do tem po de trab a ­
lho, a d im inuição  da  dependência  das em ­
presas em relação aos traba lhadores para  
conseguir a q u a lidade  desejada, a d im inu i­
ção  do desperdício  e  dos tem pos de re-tra- 
balho . Política, na  m edida em  q u e  p e r­
m ite con tro la r alguns dos espaços conquis­
tados pelos trab a lh ad o res a p a rtir  da  orga­
nização das Com issões de Fábrica . O  m aior 
contro le e un ifo rm idade  do ritm o  de tra ­
balho na  linha au tom atizada  suprim e a  re­
lativa autonom ia que a inda  existia na 
linha convencional no sen tido  de  ob ter 
pausas ad icionais, assim  com o de d istri­
b u ir o esforço  de traba lho  ao  longo do  dia 
de um a m aneira  m ais pessoal. Isso é sen­
tido no  jogo de poder  no  in te rio r d a  em ­
presa com o um a perda pa ra  os trab a lh a ­
dores e um  ganho para  a em presa.

A am pliação do  con tro le  sobre o p ro ­
cesso produ tivo  através da  d im inuição  da  
d ependência  da  em presa em relação aos 
ritm os e  à q u a lidade  do traba lho  não é um  
processo hom ogêneo nem  unívoco. É 
m aior, por exem plo , na  seção de solda, 
onde  todas as operações estratégicas foram  
au tom atizadas (C arvalho, 1987). P o r o u tro  
lado, novos pontos vulneráveis surgem  em 
ou tras e tapas da  p rodução . A fragilidade 
dos equ ipam entos, sua  in tegração, e o a lto  
custo do d o w n -tim e  aum entam  a depen­
dência do fluxo p ro d u tiv o  em  relação ao 
funcionam ento  in in te rru p to  das m áquinas

e, p o rtan to , a im p o rtância  estratég ica  dos 
traba lhadores de m anutenção.

c) Em prego, qualificação, salários e con­
dições d e  trabalho

i) Em prego

O s dados existentes sobre  os efeitos da  
in tro d u ção  das N T s sobre  o n íve l d e  em ­
prego  na  in d ú stria  au tom obilística  são  con­
ju n tu ra is  e  se re ferem  a um a e tap a  expan­
siva. O s estudos d isponíveis ten tam  com ­
b in ar a análise ao n ível de  se tor, planta, 
e seções m ais a fetadas pela au tom ação . A 
m aioria  deles se refere às duas m aiores e 
m ais m odern izadas em presas do setor, que, 
nesse caso (devido ao  alto  grau  de  con­
cen tração  que caracteriza  a in d ú stria  au to­
m obilística no Brasil), podem  fornecer in ­
dicações im portan tes das tendências seto­
riais.

Ao nível setorial, não  se co nsta ta  a 
ocorrência  de desem prego tecnológico. O 
desem prego m aciço ocorrido  no início 
dos anos 80 teria sido  causado  pela reces­
são econôm ica. A au tom ação , pelo co n trá ­
rio , teria  a judado  a v iab ilizar a retom ada 
do crescim ento  do setor a p a rtir  de 1984, 
através do aum en to  da  sua participação  no 
m ercado ex terno , aum en tando  o em prego 
levem ente acim a da p rodução  neste pe­
ríodo.

N o en tan to , a análise do  se tor no seu 
con jun to  esconderia  certas tendências que 
em  poucos anos poderiam  lornar-se dom i­
nantes. Nas em presas que estão  in tro d u ­
zindo N Ts, é possível p erceber que, des­
de o final do período  recessivo, co n tra rian ­
do a tendência  setorial, e ev idenciando os 
aum entos de  p ro d u tiv id ad e  ob tidos, a p ro ­
dução  cresceu m ais do que o  em prego. As 
em presas têm co n tra tad o  m enos trab a lh a ­
dores do  que o  fariam  para  p ro d u z ir a 
mesma q u an tidade  de veículos com  tecno­
logia convencional. A pesar de  não  haver 
um a redução  abso lu ta  na q u an tid ad e  de 
em pregos, verifica-se um a perda d e  d ina­
m ism o de sua expansão.

N as áreas au tom atizadas, esta tendência 
é a inda  m ais c lara. N ão h á  dem issões, já 
que as N T s têm  sido im plan tadas em  no­
vas linhas, instaladas pa ra  p ro d u z ir novos 
m odelos, sem  que as velhas tenham  sido 
desativadas. N o  en tan to , a com paração  en­
tre  as linhas au tom atizadas e as conven­
cionais ind ica  u m a  significativa redução  
de postos de  trabalho  nas p rim eiras, pa ra
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volum es de p rodução  equivalen tes, apesar 
de não ser elevado  o grau  de substitu ição  
d ireta  de hom ens por m áq u in a s .22 Ã m edi­
da que projetos integrais de autom ação 
(com o  os existen tes nu área ó e  solda das 
m ontadoras pesquisadas) se d ifundam  por 
um  m aio r núm ero  de em presas e se d iver­
sifiquem  no sen tido  de a fetar o u tras  etapas 
p rodutivas, a tendência à d im inu ição  da 
capacidade de  geração de em prego pode­
ria tornar-se p redom inan te  no setor.

ii) C om posição e qualificação da mão- 
de-obra

No que se re fere  à com posição da mão- 
de-obra, as p rincipais tendências observa­
das são as seguintes: em prim eiro  lugar, 
o aum en to  da proporção das profissões  
m ais qualificadas em  relação ao total da  
mão-de-obra empregada. Isso se explica, 
em geral, pela m aior expansão, em term os 
absolutos, dos traba lhadores qualificados 
em relação aos sem iqualifiçados. Essa ten­
dência tem sido observada tam bém  na in­
dústria  m etalm ecânica petroquím ica, têx­
til e do vidro. N a indústria  au tom obilística , 
eía estaria  refle tindo  o crescim ento  da im ­
portância do setor de m anutenção  (aum en­
to do núm ero  de trab a lh ad o res e surgi­
m ento  de um a nova função, a m anuten­
ção e le troeletrôn ica) e poderia chegar a al­
tera r o pad rão  trad icional de p redom ínio  
dos sem iqualifiçados.

Em segundo lugar, o aum ento  generaliza­
do dos requisitos de  escolaridade fo rm al e 
das exigências de  que os trabalhadores da  
produção passem  a assum ir tarefas de  ins­
peção e controle de  qualidade. Esta tam ­
bém é um a tendência  m ais geral do pro­
cesso de in tro d u ção  das N Ts.

Em terceiro  lugar, um  processo de pola­
rização das qualificações, que se expressa, 
por um  lado, na desqualificação dos tra­
balhadores sem iqualifiçados de produção 
nas áreas m ais au tom atizadas (onde foram  
suprim idos os postos de  traba lho  q u e  exi­
giam  m aior períc ia), e p o r ou tro , no enri­
quecim ento  do perfil dos operários qu a li­
ficados da m anutenção ; aí (particu larm en­
te nas tarefas de m anutenção  ele troeletrô ­
nica) ocorre  um a notável am pliação dos 
requisitos de  conhecim ento  form al e da 
capacidade de abstração  e resolução de 
problem as (Peliano et alii, 1987, C ar­
valho, 1987). A lém  disso, são tam bém  eli­
m inados alguns postos de traba lho  a lta­
m ente qualificados en tre  os ferram enteiros  
e os inspetores de  qua lidade ,23

As em presas autom obilísticas têm rea­
lizado significativos investim entos em trei­
nam ento . selecionando os “ m elhores” en­
tre os antigos operários qualificados para 
o perar os novos equ ipam entos. Na defi­
nição dos “ m elhores” , os a trib u to s de con­
fiabilidade são tão ou mais im portantes 
que os a trib u to s técnicos. As em presas 
preferem  não arriscar recru tando  profissio­
nais no m e rc a d o .24

iii) Salários

São escassos os dados d isponíveis acer­
ca dos efeitos do processo  de  inovação  tec­
nológica sobre  os níveis e a d istribu ição  
salarial. A pesar disso , há  algum as referên ­
cias à existência de  um  diferencia l positi­
vo de  salários en tre  os traba lhadores d ire­
tam ente ligados às N T s. Peliano et alii 
(1987), p o r  exem plo, registram  esse fenô­
m eno, estim ando-o en tre  10 e 15%  em  mé­
dia. No en tan to , não consideram  que esse 
diferencial positivo seja resu ltado  de um 
aum ento  salarial derivado  do  aum en to  de 
p ro du tiv idade  prop iciado  pelas N T s ou das 
exigências de  responsab ilidade , atenção e 
in tensidade de traba lho  que geralm ente  as 
acom panham . A explicação estaria  no fato 
de as em presas terem  selecionado os trab a­
lhadores “ m elhores” e “ m ais confiáveis” 
para  operar os eq u ipam en tos au tom atiza­
dos. G eralm ente  estes são os trabalhadores 
mais antigos na em presa , que já  ocupa­
vam  as faixas salariais m ais e levadas de 
suas respectivas categorias profissionais. O 
que ocorre, p o rtan to , é  sim plesm ente a co n ­
centração desses trab a lh ad o res m ais bem 
pagos nos novos postos au tom atizados.

iv) Condições de traba lho

Nas áreas au tom atizadas o trab a lh o  pas­
sou a ser m ais leve e m enos penoso: di­
m inuíram  os pontos d e  solda, desapareceu 
a necessidade de tran sp o rta r  m anualm ente  
as pesadas e incôm odas p lacas de aço. os 
in strum entos de  trab a lh o  se to rn aram  m ais 
facilm ente m anipu láveis, foram  elim inadas 
algum as posturas p re jud ic ia is à saúde, re­
duziu-se a exposição à s  substânc ias tóxicas 
(na p in tu ra ) e d im inu íram  os aciden tes de 
traba lho  ro tineiros (com o queim aduras nos 
olhos, m uito  freqüen tes nas an tigas m á­
quinas de solda, e co rtes nas m ãos, p rovo­
cados pelo tran sp o rte  m anual das placas) 
(Peliano et alii, 1987).
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Por ou tro  lado, a conclusão a que 
chegam  todos os estudos (Peliano et alli, 
1987; C arvalho , 1987; A bram o, 1988; 
M arques, 1987) é  que a in tro d u ção  das 
N Ts tem  provocado a  intensificação do  
trabalho. A um ento  do ritm o, m aio r co n ­
cen tração  no traba lho  e na  cadência das 
m áqu inas nos setores que foram  in teg ra ­
dos, crescim ento das exigências dc  atenção 
e qualidade, exigência de  operação sim ul­
tânea de várias m áquinas, são responsá­
veis, em  m uitos casos, p o r um  desgaste 
físico e psicológico q u e  re la tiv iza  os be­
nefícios assinalados. O aum ento  do can ­
saço m ental p rovocado  pela com binação 
desses fenôm enos foi ap on tado  p o r tra b a ­
lhadores dos setores au tom obilístico  e  me- 
talm ecânico  em  São Paulo  com o um a das 
p rincipais consequências negativas da au to ­
m ação m icroeletrônica (A bram o, 1988).

2 . A Indústria Metalmecânica

a) G rau de d ifusão  da inovação tecnoló­
gica

i) A in d ú stria  de  autopeças

O  ritm o de inovação tecnológica da in ­
dústria  de au topeças está  fo rtem en te  de­
term inado  pela sua dependência  em  re la ­
ção  às em presas m ontadoras de au tom ó­
veis, responsáveis a tu a lm en te  p o r 58%  do 
seu m erc ad o .25 As novas estratégias de 
com petitiv idade ado tadas p o r essas em pre­
sas (com o a p rodução  do “ carro  m u n d ia l” ), 
aum entam  a pressão pela padron ização  de 
peças e com ponentes, com m aiores exigên­
cias quan to  à p recisão  de  form as, q u a li­
dade, e m enores custos de  produção.

M as o esforço  de  racionalização e m o­
dernização em preend ido  pelo setor obede­
ce tam bém  à ten ta tiva  de recuperar as 
taxas de crescim ento da produção  e da 
p ro du tiv idade  experim entadas nos anos 70, 
que tiveram  o seu auge em  1981 e não  pu ­
deram  m ais ser recu peradas desde e n tã o .26 
O  aum en to  da eficiência e da q u a lidade  
da produção  é um  requ isito  para  a m elho­
ria  do desem penho ex p ortador, um a das 
estratégias ad o tad as pelas em presas do 
setor com  o objetivo  de d im inuir a sua 
dependência  em  relação às au tom obilísti­
cas (P rad o , 1988).

C om o vim os, a au tom ação  m icroele trô­
nica na in d ú stria  de  au topeças tem  se 
caracterizado  até  agora pe la  utilização dc 
C L Ps, CADs, M FCNs, in strum entos e le trô ­

nicos de  testes e sistem as de integração 
(T auile, 1986 e P rado , 1988).

As M FCNs com eçaram  a ser inco rpora­
das a partir de  1980, em  pequeno  núm ero 
e com  um  objetivo  m ais de aprendizagem . 
O s investim entos em  equipam entos microe- 
letrônicos intensificaram -se a p a rtir  de 1985, 
no período  pós-recessívo. N o ano de 1987 
registrou-se o m aio r ritm o de incorporação, 
refle tindo  os investim entos feitos nos dois 
anos an terio res. A p a rtir  desse m om ento, o 
investim ento  so freu  u m a  q u eda  do 40% , 
afetando  negativam ente  o ritm o de en tra ­
da das N T s (D IE E SE , 1988).

A incorporação  das N T s é incip iente, 
a inda que esteja  p resente , sob suas distin­
tas form as, em  grande  parte  das m aiores 
em presas do seto r. Nas em presas estudadas 
p o r P rado  (1988), apenas 3,5%  dos equ i­
pam entos eram  eletrônicos, núm ero  que po­
deria  chegar a 10% se se considera que 
cada M FC N  pode  su bstitu ir, em  m édia, 
três a q u a tro  m áquinas convencionais (o 
q ue nem  sem pre aco n tece ).2-!

O s dados globais relativos à inco rpora­
ção das N T s escondem , no en tan to , a he­
terogeneidade existente en tre  as d istin tas 
fases do processo p ro du tivo : h á  a tualm en­
te um a m aio r incidência re la tiva  dos 
m eios de  operação in form atizados  (M FCN), 
em  relação aos m eios de  controle in form a­
tizados  (C LPs), e m ais a inda em relação aos 
m eios in form atizados de  auxílio  a  projetos 
(CADs). O s dados globais não revelam  tam ­
pouco as d iferenças existentes en tre  as dis­
tin tas em presas, que não parecem  estar re­
lacionadas nem  com  o seu tam anho, nem  
com  a origem  de seu cap ital, m as sim  com 
a n a tu reza  dos d istin tos processos p ro d u ­
tivos en con trados no  in te rio r desse setor 
in d u s tr ia l .28

A au tom ação  m icroeletrônica não  é o 
único, e talvez nem  m esmo o m ais im por­
tan te  fenôm eno de transform ação  da base 
p rodu tiva  a tua lm en te  em  curso  n a  indús­
tria  dc autopeças. N ela estão ocorrendo  
tam bém  significativos processos de racio­
nalização  m ediante  a in trodução  de  inova­
ções o rganizacionais, tais com o o CEP 
(C ontrole Estatístico  de Processos), J1T/ 
K anban, M R P (M aterial R equerim ent 
P lanning), e  células de p rodução . Esses 
processos guardam  um a au tonom ia relativa 
frente à in trodução  dos equipam entos au to ­
m atizados de base m icroeletrôn ica, tendo às 
vezes resu ltados m ais significativos no que 
d iz  respeito  ao aum ento  dos graus de efi­
ciência e p ro du tiv idade  das em presas.
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Esta consideração  vem  ao encon tro  de 
um a das conclusões da pesquisa de  Fleury 
(1988a), que ind ica  que u m a  p roporção  
re la tivam en te  a lta  de  em presas do setor 
vem  ado tando  estratégias de  m oderniza­
ção sistêmica.

ii) A indústria  de  m áquinas

A produção  de m áquinas, equipam entos 
e  fe rram entas exige u m a  tecnologia re la­
tivam ente sofisticada, c dificilm ente se 
p resta  à organ ização  do traba lho  em  linha , 
com o a que caracteriza  a in d ú stria  de bens 
de consum o duráveis. A  organização do 
traba lho  p red o m in an te  neste se to r é a p ro ­
dução em  lotes e pequenas séries, apoia­
da am plam ente  na  u tilização  das m áquinas- 
fe rram en ta  universais. Em conseqüência, 
con tínua  ex istindo  a necessidade de  um  alto  
n ível de in tervenção  do trab a lh ad o r, de 
cu ja  períc ia  depende  d iretam ente  a con­
dução  do processo e  a qua lidade  do p ro ­
d u to  final. D aí o fa to  d a  in d ú stria  m ecâni­
ca ser um a das p rincipais reservas de mão- 
de-obra q ualificada  d a  in d ú stria  de  trans­
form ação.

A produção  b rasile ira  de m áquinas-fer- 
ram en ta  (M F) se destina  aos m ercados in ­
terno  (in d ú stria  autom obilística , m etalm e- 
cânica, p e troqu ím ica, siderurgia , h id roelé­
trica) e ex terno . Ela hav ia  conquistado  
c e rta  trad ição  no m ercado in ternacional 
nos anos 70, exp o rtan d o  ap rox im adam ente  
50%  de sua p ro dução , p rincipalm ente  ao 
M éxico, E stados U nidos e Irã . E ntre  1980- 
1984 h á  u m a  fo rte  redução  da dem anda 
ex terna, causada pela crise financeira  que 
afetou  os seus clientes do T erceiro  M un­
do. As M F convencionais (de base eletro- 
m ecânica) p roduzidas no Brasil passaram  a 
sofrer a concorrência  das M FCN no m er­
cado m undial. P o r ou tro  lado, os preços 
das M FCN que com eçaram  a ' ser p rodu­
zidas no país em  1982, não  conseguiram  
até agora alcançar a com petitiv idade  n e ­
cessária pa ra  garan tir  a sua en trad a  no 
m ercado in te rnac ional (T auile , 1986).

A  conseqüência  disso fo i a redução das 
exportações a quase  u m  q uarto  em  relação 
a 1980 (T auile , 1988). O  13“ lugar ocupa­
do pelo Brasil en tre  os países p rodu to res 
de M F em  1980, cai para  22.° em  1988 
(Fleury, 1988a). As perspectivas de  recupe­
ração  da com petitiv idade do setor n ão  são 
boas a cu rto  prazo , e dependem  de um a 
substancia l m odern ização  e reestru tu ração  
de suas estratégias de  p rodução , de m odo

a reduzir substancialm ente  o custo das 
M FCN produzidas n o  país.

O  principal pólo  de d ifusão das N T s na 
indústria  de  m áquinas no Brasil tem  sido, 
a té  agora, as em presas estrangeiras asso­
ciadas às autom obilísticas, e algum as em ­
presas nacionais de g rande porte. O estágio 
de  incorporação  de EAM Es no setor, in ­
clusive nas em presas fab rican tes de M FCN , 
é a inda incip iente e d istan te  da  fron teira  
in ternacional.

Os resultados da  pesquisa realizada por 
E. Leite em  1984/1985, ind icavam  que, na 
m aioria das em presas p o r ela e studadas, se­
lecionadas en tre  as m ais m odern izadas do 
setor, as M FCNs, totalizavam , em  m édia, 
5%  da  m aquinaria . E n tre  elas p redom ina­
vam  os tornos e os centros de usinagem . 
Segundo a au to ra , além  das M FCNs, havia 
pouca ev idência de  aplicação  de N T s, in ­
c lu indo a  u tilização  d a  in form ática  no 
apoio à  p rodução  e à p rogram ação  das 
M FCNs: apenas alguns equ ipam en tos de 
testes e m edição pa ra  lab o ra tó rio  e con­
tro le de qualidade  (E. Leite, 1986).

As vantagens ob tidas por essas em presas 
com  a utilização da tecnologia m icroele- 
trôn ica, eram  o  aum en to  de  qualidade, p re­
cisão e p ro d u tiv id ad e, bem  com o a red u ­
ção de custos. E n tre tan to , a m agnitude des­
ses fenôm enos era  d ific ilm ente  m ensurada 
pelas em presas. O s aum entos de  p ro d u tiv i­
d ade  e as econom ias de  tem po nem  sem pre 
garan tiam  a redução  dos custos de p ro d u ­
ção, devido ao  custo  inicial e operacional 
re la tivam en te  alto  das M FC N s. A inda 
assim , a incorporação  se justificava por 
u m a  série de fatores, en tre  os quais o 
custo  não  estava inclu ído  en tre  os mais 
im portantes.

A au to ra , com  ra ras  exceções, não  cons­
ta to u  a ex istência  de experiências de  apli 
cação de p rincíp ios organizacionais m ais 
com patíveis com  as N T s, com o, p o r exem ­
plo, fam ílias de  peças ou  tecnologias de 
grupo. A s  M FC N s, na maioria dos casos, 
estavam  sendo u tilizadas n a  usinagem , dis­
persas en tre  o resto  da  m aq u in aria , op eran ­
do nas m esm as condições e  com  o m esm o 
suporte  operacional das M F convencio­
nais.

A té o  fim  d a  década; • E. Leite p rev ia  
u m a  extensão  do  processo  de  moderniza-_ 
ção  (incorporação  de m ais M FC N ), m as 
não  o  seu a pro fu n d a m en to  (im plan tação  
de equ ipam entos —  com o sistem as CA D / 
CAM  ou robôs —  que viessem  a  significar 
um a nova  concepção de m an u fa tu ra ) . Esta
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extensão  deveria  a tin g ir p rincipalm ente  as 
tare fas de program ação  das M FCNs.

No en tan to , essas tendências poderiam  
e s ta r  m u dando . Fleury, em  pesquisa  rea­
lizada  três anos depois, conclu i que as 
em presas líderes da indústria  de  m áquinas 
têm  ad o tado  estratég ias de  m odern ização  
sistêm ica, a inda  q ue , considerando  o se tor 
em  seu con jun to , o  grau  de  m odern ização  
seja m enor do q u e  o con jun to  do se tor de 
au topeças e a e ro n á u tic a .29

b) A  inovação organizacional

As pesquisas m ais recentes indicam  a 
ocorrênc ia , n a  in d ú stria  m etalm ecânica, de 
transform ações significativas na  o rgan iza­
ção da  p ro d u ção  e do  trab a lh o , tais com o 
a in tro d u ção  d as células de p rodução , tec­
nologias de grupo, polivalência, novos m é­
todos d e  con tro le  de  q u a lid ad e  e de  redu­
ção de  estoques. Estas transform ações p a ­
recem  estar se v e rificando  inclusive num a 
escala m aio r que a  ex isten te  na in d ú stria  
au tom obilística , sendo m ais in tensas nas 
em presas que se carac te rizam  p o r  um a p ro ­
d u ção  variada  em  pequenos lotes.

Uma vez m ais o significado dessas m u­
danças não  é m uito  c la ro , ap o n tan d o  em 
direções d iferen tes, q u an d o  não  co n trad i­
tó rias. P o r um  lado, é neste tipo d e  em ­
p resa  q u e  parecem  es ta r  o co rrendo  as ex­
periências m ais significativas de questio ­
nam ento  ao  parad igm a taylorista-fordista  
d e  organização do  trab a lh o , observando-se, 
em  m uitos casos, um  au m en to  da  au to n o ­
m ia e da partic ipação  dos traba lhadores 
n a  execução do seu trab a lh o .

D e m odo sim ilar ao q u e  ocorre  com  os 
trab a lh ad o res de m anu tenção  da in d ú stria  
au tom obilística , observa-se a í o aum ento  
d a  qualificação  e o en riq u ec im en to  do 
p e rfil ocupac iona l dos trab a lh ad o res que 
passam  a  operar os n o vos equ ipam entos, 
n os casos q u e  o operador da  MFCN' cu m ­
pre tam bém  fu n çõ es d e  preparação /pro ­
gram ação das m áquinas  (E . Leite, 1985; 
M. Leite, 1989). Segundo  essas au toras, 
essas novas funções com pensariam , em 
p a rte , a pe rd a  de co n tro le  do trab a lh ad o r 
so b re  o seu trab a lh o  p ro v o cad a  pelo fato 
de que, no novo sistem a, o ritm o  e a  q u a­
lid ad e  não  m ais dependem  d e  seus conhe­
cim en tos e habilidades.

D e  q u a lq u er form a, se p ro d u z  um a m o­
d ificação  im p o rtan te  no c o n teú d o  do tra­
balho. Essa m odificação, seg u n d o  M. Leite 
(1989) tem  u m  fo rte  im p a c to  sobre  a  su b ­

je tiv idade  dos traba lh ad o res, levando-os a 
reag ir de form as d iversas com  o objetivo 
de  recu p erar p a rte  do dom ínio  p erd ido  
sobre  o  ritm o  e a q u a lidade  de seu tra ­
balho.

P o r o u tro  lado, as célu las de  p rodução  
e a polivalência, nem  sem pre significam , 
para  os traba lhadores, enriquecim en to  de 
tarefas, m aior au tonom ia  e participação  ou 
um a visão m ais sistêm ica do processo  de 
p rodução . As pesquisas indicam  que as 
inovações organizacionais in troduzidas m ui­
tas vezes significam  apenas a a tribu ição  de 
novas funções, p obres d e  con teúdo , a um  
antigo  operário  qualificado  cujo traba lho  
foi extrem am ente  sim plificado, e freq u en ­
tem ente in tensificado  pela operação  sim ul­
tânea de  várias m áquinas. A intensificação 
do trab a lh o  e a pe rd a  da id en tid ad e  pro fis­
sional que acom panham  esse processo, são 
sen tidas de  fo rm a m uito  negativa pelos 
trab a lh ad o res afetados (M. Leite, 1989).

c) E m prego, qualificação, salários e  con­
dições de trabalho

i) Em prego

A in form ação  d isponível, tam bém  no  ca­
so da  in d ú stria  m etalm ecânica, não perm i­
te chegar a n enhum a conclusão sobre  os 
efeitos da  in trodução  das N T s sobre o n í­
vel de em prego. E n tre  os traba lhos rev isa­
dos, dois autores identificam  efeitos posi­
tivos e um  iden tifica  efeitos negativos nes­
se item.

Fleury  (1988a) e E.. Leite (1985) chegam  
à  conclusão de que, pelo m enos no início 
d a  im plan tação  dos EAM E, a geração de 
em pregos tem sido m aior que a sua  des­
tru ição , e os em pregos criados têm  sido 
m elhor rem unerados. As em presas m ais 
m odern izadas, além  de m ais produtivas, 
têm  p rovocado  im pactos m ais positivos 
sob re  o em prego que as m ais convencio­
nais, dem itindo  m enos traba lhadores du­
ran te  a recessão, e em pregando  m ais e com  
m aio r rap idez nos períodos de recuperação 
d a  a tiv idade eco n ô m b a .30

P or sua vez P rado  (1988), analisando  as 
d u as em presas m ais m odern izadas de  sua 
am o stra , iden tifica  dois tipos de efeitos ne­
gativos sobre  o em prego:

a. A redução da capacidade de  absorção 
da mão-de-obra direta, em  parte com pensa­
da pela criação de em prego no  apoio logís­
tico. N um a em presa , a in trodução  de 41 
M FC N s deixou de gerar 99 postos de tra ­
b a lh o  de operadores de  m áq u in as em  cada
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turno. P o r o u tro  fado, foram  criados 24 
postos de traba lho  de operadores d iretos 
e 18 de apoio  logístico (técnicos e m an u ­
tenção). A inda assim , teria  ocorrido  um a 
redução  líqu ida da  capacidade de geração 
de em prego de 81 postos (m edia de dois 
por cada M FC N  in troduzida) (P rado,
1988, dado  re feren te  a 1986).

b. O desem prego líquido. Em o u tra  em ­
presa, a in trodução  das M FCNs significou 
a redução  d e  20%  d o  núm ero  de op erad o ­
res de m áquinas existente, sem que tives­
se sido  com pensada pela geração de no­
vos postos de  trab a lh o , e nem  pela realo- 
cação do pessoal afetado  (Prado, 1988).

ii) Q ualificação  e conteúdos do traba lho

As tendências gerais de aum ento  da p ro ­
porção de traba lhadores qualificados no 
total da m ão-de-obra, assim  com o dos re­
qu isitos de  escolaridade form al pa ra  a con­
tratação  de  pessoal, m anifestam -se tam bém  
na indústria  m etalm ecânica.

Nesse se tor, segundo Fleury (1988a), 
houve um  aum ento  re la tivo  do pessoal en­
volvido nas a tiv idades de suporte  à p ro d u ­
ção e p rojeto  á p a r tir  da  recessão. As de­
m issões então  ocorridas afetaram  p rincipal­
m ente os trab a lh ad o res sem iqualificados e 
não qualificados. A busca de novos m erca­
dos exigia a in tensificação das ativ idades 
de engenharia , fevram entaria  e m anutenção , 
e, na  fase de  recuperação , a m ão-de-obra 
passou a ser reabso rv ida  seletivam ente: os 
traba lhadores m ais qualificados foram  os 
p rim eiros a ser readm itidos. O  declínio da 
porcentagem  de m ão-de-obra direta  em rela­
ção às dem ais categorias ocupacionais é 
um  fato m ais ev iden te  nas em presas líde­
res, que op taram  p o r  u m a  estratégia de 
m odernização sistêm ica.

O u tros au tores (E. Leite, 1985 e M. 
Leite, 1989) apon tam  a existência de u m a  
dupla  tendência: por um  lado  a sim p lifi­
cação do traba lho , já que a M FCN p ra ti­
cam ente assum e as tarefas de execução das 
peças, e p o r  ou tro  o aum en to  d e  com ple­
x idade  das tarefas de  p reparação  das m á­
quinas, que passam  a exigir m ais conheci­
m entos e hab ilidade . Na m aioria  das em ­
presas investigadas, p redom inava  a figura  
do op erad o r/p rep arad o r. Segundo E. Leite, 
a tendência seria estab ilizar este m odelo, 
que inclusive poderia  evo lu ir em  direção 
a um a com binação o p erad o r/p rep a rad o r/ 
p rogram ador, na  m edida em que se ex pan­
da a difusão dos equ ipam entos dotados 
de C om ando N um érico.

iii) Salários

Aqui tam bém  se observa o fenôm eno 
do d iferencia l positivo  de salários pa ra  os 
profissionais das NTs. Segundo Fleury 
(1988b) os salários dos operadores dos 
EAM Es chegam  a ser 41,9%  superio res ao 
dos op erad o res dos equ ipam en tos conven­
cionais nas m esm as condições. A diferen­
ça m édia seria  da ordem  de 21 ,6% , am ­
pliando-se p a ra  o pessoal de  m anutenção 
e d im inu indo  na fe rram en taria . E sta polí­
tica salarial estaria  associada à busca da 
estabilização da m ão-de-obra, com  o obje­
tivo de c ria r capacitação  local ao  n ível da 
produção. As considerações de Fleury co in­
cidem  com  os resultados da pesquisa de E. 
Leite (1986) no m esm o setor, e de C arva­
lho et alii (1988) e G uim arães (1989), para 
a in d ú stria  petroquím ica.

3 . A Indústria Eletrônica

A in d ú stria  b rasile ira  de in form ática, 
im p lan tada  em m eados dos anos 70, vem 
ap resen tando  u m  ritm o  de crescim ento 
bastan te  sig n ifica tiv o .31 E n tre  1979/1985, 
as vendas das em presas nacionais cresce­
ram  a um a taxa  geom étrica m édia de 59%  
ao ano, co n tra  7%  das m ultinacionais 
(T auile , Í986). Em  Í979, as em presas na­
cionais de tinham  23%  das vendas, e levan­
do sua p a rtic ip ação  a  57%  em  1987. Neste 
ano, o se to r em pregava d ire tam en te  m ais 
de 36.000 funcionários, um  terço dos quais 
com  nível de  educação  su p e r io r .32

A Lei de  R eserva de M ercados na área 
de In fo rm ática , ao  im pedir a presença de 
em presas estrangeiras no m ercado de mi- 
cro-com putadores (particu larm en te  a IBiVl), 
ab riu  espaço pa ra  a en trada  de um  gran­
de núm ero  de  em presas nacionais no se­
tor. 33 N ão  ocorre  o m esm o n o  m ercado 
de m ainfram es, onde  a inexistência de 
m edidas p rotecionistas perm itiu  à IBM 
m an ter su a  posição de destaque (T auile . 
1986). Em  1979 existiam  no Brasil 37 em ­
presas nacionais e três estrangeiras de pro­
dução  de com putadores e periféricos. Em
1987, o núm ero  de em presas nacionais ha­
via chegado a 300 e de estrangeiras a 3 1 .34

As exportações brasileiras do setor estãó 
concen tradas n a  IBM , responsável, em
1980, por cerca de  80%  do seu to ta l (T aui­
le, 1986). E m presas nacionais n ão  conse­
guem  m ercado p a ra  exportação , a não ser 
alguns negócios em  peq u en a  escala, de  ca­
rá te r  experim ental. O  objetivo  principal
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é  chegar aos m ercados d a  A m érica  L atina 
e dos E U A .35

O s p rincipais obstáculos à exportação 
dos equ ipam entos de processam ento  de 
dados p roduzidos no Brasil são seus altos 
custos, devido às reduzidas escalas de p ro ­
d u ção  hoje  em  dia existentes. A pesar disso, 
as em presas nacionais conseguem  m anter 
um  certo  grau de a tua lização  tecnológica 
em relação ao padrão  in te rnac ional, o que 
tem sido possível graças ao  a lto  n ível de 
capacitação  técn ica  de algum as delas.

O  ritm o de incorporação  da autom ação 
m icroele trôn ica, que perm itiria  aum en tar 
m uito  a q u a lidade  e red u zir os custos de 
p rodução  no setor, é a inda  bastan te  redu­
z ido . A pequena escala de  p rodução  e o 
baixo grau de p ad ron ização  dos p ro d u to s 
co n tin u am  sendo os m aiores obstáculos à 
au tom ação  no setor.

A in d ú stria  de  bens de  consum o e le trô ­
nico se encon tra  num  estágio superio r de 
au tom ação  em  relação à indústria  de  com ­
p utadores, A o  contrário d o  q u e  ocorre em  
o u tro s países, existe n o  Brasil um a redu­
zida in tegração  das em presas p rodu to ras 
de equ ipam en tos de processam ento  de d a ­
dos com  o con jun to  do com plexo e le trôn i­
co; um a m aio r in tegração  nesse sentido 
poderia  co n stitu ir um a via im portan te  de 
aum en to  das escalas de p rodução.

A incorporação  da m icroele trôn ica  na 
indústria  de in fo rm ática  ocorre  p rincipal­
m ente no projeto  (sistem as CA D ), na  in ­
serção de com ponen tes  e no  teste  dos p ro ­
dutos. A inserção  de com ponentes consiste 
na p rincipal fase do  traba lho  de m onta­
gem: e a á rea  de u tilização  m ais intensiva 
de m ão-de-obra, com  predom inância  do 
em prego fem inino sem iqualificado  (H ew itt, 
1986). Segundo  este  a u to r, n ão  existem  
perspectivas de  adoção de sistem as in tegra­
dos de au tom ação  a cu rto  prazo.

A p rin c ip a l m otivação  da autom ação m i­
croeletrôn ica  n o  se to r é au m en ta r a p re­
cisão, com  o objetivo  de o b ter m aio r con­
fiab ilidade  e q u a lidade  do p rodu to . O 
aspecto  chave consiste no contro le do erro  
h um ano . A elim inação d o  trabalho  m a­
nual não  tem com o objetivo  ba ix a r os 
custos com  a m ão-de-obra, m as sim  d im i­
nu ir a incidência de  e rro s que, na  m o n ta ­
gem m anual, oscila en tre  5 e 25% , enq u an ­
to que no sistem a au tom ático  é próxim a 
a zero  (H ew itt. 1986).36

A au tom ação  na in d ú stria  b rasile ira  de 
com putadores, apesar de incip iente, av an ­
ça em  d ireção  aos pad rões tecnológicos in ­

ternacionais (Salerno, 1989). A au tom ação  
de determ inadas fases da p ro d u ção  se com ­
bina com  a in fo rm atização  (con tro le  da 
p rodução , agilização de pro jetos), e com  
a in trodução  de novas form as de  o rgan iza­
ção do traba lho , tais com o o just-in-tim e, 
CHP, M RP, enriquecim en to  de tarefas, poli- 
valência.

N o segm ento nacional da in d ú stria  de 
com putadores, o  em prego trip licou  en tre  
1981-1986.37 Por ou tro  lado, as subsid iá­
rias das firm as estrangeiras vêm  red u zin ­
do o seu níveí de  em prego (H ew itt, 
1986).38 Segundo este au to r, o crescim en­
to m aciço  do em prego é um  dos resu lta ­
dos positivos m ais visíveis da  política pro­
tecionista ado tada  pelo governo brasile iro  
na indústria  de inform ática.

O s sa)ários nesse se ío r são  superio res à 
m édia da indústria , bem  com o à m édia da 
in d ú stria  e letrônica de bens de consum o. 
Isto ocorre  devido a duas razões: a con­
cen tração  de  m ão-de-obra qualificada e a 
concorrência  in terfirm as, p rincipalm en te  no 
que d iz  respeito  aos engenheiros e técni­
cos eletrônicos. N o  en tan to , os salários p a ­
gos pelas em presas estrangeiras são subs­
tancialm ente  m aiores que aqueles pagos 
pelas em presas nacionais (da ordem  de 
24%  para  os engenheiros, 32%  para os téc­
nicos, e 82%  para  os trab a lh ad o res da 
m ontagem ) (H ew itt, 1986).

A in d ú stria  e letrônica se caracte riza  por 
urna forte  concen tração  de m ão-de-obra 
fem inina sem iquaiifieada nos traba lhos de 
m ontagem . Nas em presas nacionais se 
observa um  peso m uito  m aio r do D epar­
tam ento  de  Pesquisas e D esenvolvim ento 
(14,3%  da m ão-de-obra co n tra  3%  nas 
subsid iárias das em presas m ultinacionais) 
(H ew itt, 1986).

As inovações tecnológicas in troduzidas 
na indústria  e letrônica possuem  um  cará­
ter a ltam en te  p o u p ad o r de  m ão-de-obra. 
Por isso, se a possib ilidade d a  ocorrência 
de prob lem as relativos ao  em prego é  baixa 
hoje cm  dia na indústria  de com putadores  
devido à forte  expansão experim entada 
nos ú ltim os anos, o m esm o n ão  ocorrc  na 
p rodução  de bens eletrônicos d e  consum o. 
N este setor, a com binação  de inovações 
nas tecnologias de p ro d u to  e de processo 
tem com o resu ltado  um a tendência à d i­
m inuição da  capacidade de geração de 
em prego.

Em term os gerais, é possível s in te tizar as 
seguintes conclusões: (a) po tencialm ente, a 
in trodução  das N T s causa forte  redução 
de postos de traba lho  en tre  os traba lhado­

37



res m enos qualificados, o que, num a situa­
ção de  baixa tax a  de crescim ento poderia  
significar fo rte  desem prego;39 (b) a ex pan­
são  d a  in d ú stria  p o d e  cria r condições de 
recolocação em  o u tras  ativ idades da mão- 
de-obra to rn ad a  supérflua  em  função  da 
autom ação; neste caso, a conseqüência se­
ria  a d im inuição da  taxa  de crescim ento 
das ocupações sem iqualificadas da m onta­
gem ; isto  é o que parece  h av er ocorrido  
no período  investigado, d e  fo rte  crescim en­
to da a tiv idade do  setor; (c) o u tro  efeito 
da  in tro d u ção  das N T s consiste  no  surgi­
m ento  de  novas dem andas de  m ão-de-obra 
qualificada, que se concretiza na  criação 
de novos postos de traba lho  em  núm ero 
in ferio r aos que fo ram  suprim idos, porém  
de m ais q u a lidade  (m elhores sa lários e 
condições de traba lho ). Isso tende a ocor­
re r  p a rticu la rm en te  nos setores de  m an u ­
tenção e p rogram ação ; (d) q u an to  ao  con­
teú d o  do trab a lh o , as qualificações basea­
das na  h ab ilidade  m anual, destreza, acui­
d ade  visual e a tenção, p resen tes em  um  
grande  segm ento d a  m ão-de-obra, estariam  
perdendo  im portância  em  relação a ou tros 
a tribu tos, tais com o confiança, responsa­
b ilidade, capacidade  de abstração  e nível 
de  esco laridade (G ithay, 1988). O bserva-se 
tam bém  u m  processo  de po larização  das 
qualificações: super-especialização  do pes­
soal de  engenharia  ded icado  à p rogram a­
ção dos equ ipam entos, e desqualificação  
dos operadores: já  que não  se re q u er o 
conhecim ento  lógico da  placa q u e  está 
sendo m ontada , a tarefa  de  operação  se 
reduz quase q u e  som ente à  carga/descarga 
do equ ipam ento  (Salerno, 1989).

4 . Têxtil, Vestuário e  Calçados

a) G rau de d ifusão  da inovação tecnológica

A incorporação  das N Ts nos setores têx­
til, vestuário  e calçados no Brasil é m enor 
se com parada  à que existe no  com plexo 
m etalm ecânico e nos setores de  “ p o n ta” da  
indústria  de  p rocesso  con tínuo  (com o a 
petroquím ica e a  siderurgia). E nquan io  
não se acelera o processo de d ifusão  da 
autom ação m icroele trôn ica  ao nível in te r­
nacional, não  se espera um a in tensifica­
ção significativa d a  incorporação  ao n ível 
nacional. As exportações realizadas p o r 
estes setores, crescentes nos anos 80, tem  
dependido  pouco , até agora, d a  inco rpora­
ção das N Ts. Por o u tro  lado, se a cu rto  
p razo  a com petitiv idade da  in d ú stria  na­

cional pode  m anter-se e  a té  m elhorar com 
a u tilização  de  equipam entos m ecânicos e 
e le trom ecânicos, a liada ao baixo custo  do 
fa to r  trab a lh o , a  m édio  p razo  o gap  tec­
nológico ho je  existente tende  a acentuar- 
se, am eaçando  as posições conqu istadas no 
m ercado  in ternac ional (T auile, 1986).

As inovações técnicas a té  agora  in tro d u ­
zidas na  in d ú stria  têxtil, de  vestuário  e 
calçados, possuem  um a n a tu reza  m ais in­
crem ental que radical, possib ilitando um 
significativo  aum ento  da p ro d u tiv id ad e  e 
a m elhoria da q u a lidade  do  p ro d u to , sem 
p rovocar g randes alterações n o  processo 
de fab ricação  e nos conteúdos do  trab a ­
lh o .40

i) A in d ú stria  têxtil

O  se to r têx til no Brasil era responsável, 
em  1980, p o r 27%  do pessoal em pregado 
n a  in d ú stria  de  transfo rm ação , sendo , até 
1970, a a tiv idade  de  m aio r absorção  de 
m ão-de-obra no  se to r in d u stria l. E m  1980, 
a sua p a rtic ip ação  cai pa ra  9 %  (15% , con­
siderando  os setores que são alim entados 
ou a lim en tam  a in d ú stria  têx til, com o ves­
tuário  e a p ro d u ção  d e  fib ras sin téticas). A 
dinâm ica do desenvolvim ento  industria l 
em  determ inadas áreas do p a ís  (com o o 
E stado  de São Pau lo), tem  p rovocado  o 
deslocam ento  pau la tin o  da in d ú stria  têxtil 
pa ra  posições in term ediárias no  q u e  diz 
respeito  à absorção  d a  m ão-de-obra, sendo 
esta  a tu a lm en te  superada  pelo  com plexo 
m etalm ecânico  (SE N A I, 1987; dados do 
censo in d ustria l de 1980).

As N T s acen tuam  a tendência  deste se­
to r, já  existente na  base e le trom ecânica , 
de aproxim ar-se da p ro d u ção  d e  fluxo 
contínuo.

As p rincipais m otivações p a ra  a  in tro d u ­
ção das N Ts têm  sido, p o r  o rd em  de im ­
portânc ia : aum ento  da p rod u tiv id ad e; m e­
lhoria da q u a lid ad e ; d im inuição dos custos 
de  m ão-de-obra e aum ento  do grau  de 
con tro le  do processo  p ro d u tiv o .41 O au ­
m ento  d a  flex ib ilidade da  p ro d u ção  não 
aparece com o m otivação  im p o rtan te , devi­
do à  n a tu reza  dos dispositivos m icroeletrõ- 
nicos inco rporados à m aq u in aria ; estes 
cum prem  p red o m inan tem en te  a função  de 
g a ran tir  a regu laridade  e a hom ogeneida­
de do p ro d u to , bem  com o reg is tra r as in ­
form ações q u e  perm itam  co n tro lar m elhor 
a p rodução . O  ob jetivo  de  au m en ta r a in­
tegração do processo  p ro d u tiv o  (que su­
põe a lterações m ais p ro fundas n a  form a 
de p roduzir) foi p a rcia lm en te  observado
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no estudo  realizado  pelo SENA I em  São 
Paulo (R ibeiro  e L im a, 1987).

O s p rincipais obstácu los à incorporação  
das N Ts no se to r são o alto  custo  dos 
equ ipam entos, a  d ificu ldade  de im portação 
das peças de reposição, e a o fe rta  lim i­
tada de peças e equ ipam entos no  m ercado 
in te rno  (SE N A I, 1987).

As N T s podem  ser encon tradas p rin c i­
p a lm en te  nas grandes em presas, com  um a 
in tensidade  v a riad a  em  cad a  um a das três 
p rincipais fases da  produção (fiação, tece­
lagem  e m alharia ). A tecelagem  é a área 
que ap resen ta  m aio r grau  de d ifusão de 
N T s (R ibeiro  e Lim a,. 1987).

O  SE N A I, nos dois estudos c itados, bus­
cou de term inar a taxa d e  d ifusão  das ino ­
vações tecnológicas no se tor usando  dois 
ind icadores. O  prim eiro  deles foi a p ro ­
porção  de N Ts sobre  o to tal da  m aqu ina­
ria  existente na  em presa o u  setor. O  con­
ceito  de  N T s aí u tilizado  não  abarca  ape­
nas as m áquinas ou equ ipam entos que 
possuem  dispositivos m icroeletrônicos in ­
corporados, inclu indo  tam bém  todos os fi- 
latórios open-end  e os teares sem  lan ça­
deira, que podem  ou não  te r  dispositivos 
m icroeletrônicos incorporados. Por isso o 
estudo  d istingue a laxa de d ifusão  m icroe­
letrônica  da taxa global de  d ifusão  de ino­
vações tecnológicas. Os resu ltados encon­
trados são os seguintes: (1) taxa de d ifu ­
são da m icroeletrônica: 8,6%  em  m édia 
pa ra  o to ta l das em presas consideradas no 
estudo ; (2) taxa global de  d ifusão de  ino ­
vações técnicas: 17,2%; (3) a lta  heteroge­
neidade regional na  d ifusão  d a  inovação 
tecnológica. De aco rdo  com  a taxa  global 
de  difusão, as em presas m ais m oderniza­
das se encontram  no E stado do C eará 
(17,1%  das m áquinas existentes nas em pre­
sas selecionadas possuem  dispositivos mi- 
croeletrônicos-M E, e 22,2%  podem  ser en­
q u ad rad as no conceito  m ais am plo  de  
N T s). Na área de tecelagem  em Pernam ­
buco, a taxa de d ifusão  é da ordem  de 
32,5%  para  a m icroeletrôn ica  e 51,5%  
para  o con jun to  das inovações considera­
das {SENA I, 1987).

O  segundo in d icador u tilizado  p a ra  de­
te rm in ar a taxa de d ifusão  das inovações 
tecnológicas foi a porcentagem  de traba­
lhadores que operam  os novos equ ipam en­
tos em  relação ao to ta l da mão-de-obra. 
No con ju n to  das 15 em presas estudadas no 
E stado de São Paulo , este contingente rea- 
p resen ta ria  5 ,4%  do to ta l da  m ão-de-obra 
e 6,3%  do pessoal que trab a lh a  d ire tam en­

te na  p rodução  (R ibeiro  e L im a, 1987). 
Essa p roporção  é su perio r à encon trada  
nos dem ais setores estudados pelo SE N A I, 
com o a in d ú stria  editorial e g ráfica  (3,3% ) 
e a in d ú stria  m ecânica (3% ) (R ibeiro  e 
Lima, 1987). É necessário  observar, no en­
tan to , que, no caso do setor têxtil o con­
ceito  de inovação tecnológica ad o tado  é 
m ais abrangente .

ii) A indústria  do vestuário

N a in d ú stria  do  vestuário , ao n ível in­
ternacional, a in tegração  en tre  as d iversas 
fases do processo p ro d u tiv o  é baixa, a 
u tilização  do trab a lh o  é in tensa, e não  há 
perspectivas de  ráp id a  d ifusão dos EAM Es 
a cu rto  p razo  (T auile , Í986). O  processo 
de au tom ação  em  curso  n ão  alterou subs­
tancialm ente  o cará te r pouco in tegrado  do 
processo de p rodução . A incorporação  das 
N Ts se dá localizadam ente  e por etapas, 
p rincipalm en te  n as áreas de p rojeto  e de­
senvolvim ento  de p rodu tos, e pré-m olda- 
gem (T avares, 1986).

No Brasil, os EAM Es existentes tendem  
a concentrar-se nas áreas d e  gerência de 
p ro je to  e o tim ização do corte  (C A D s re­
lativam en te  sim ples, fabricados pela indús­
tria  local) (T auile , 1986). As m otivações 
da  m odernização no se to r têm  sido  o 
aum ento  da com petitiv idade no m ercado 
in te rn o  e a necessidade de  aum en tar a p re­
sença no m ercado ex terno . Ao con trá rio  
da  indústria  têx til, o  aum ento  da  flexib ili­
d ade  (para o lançam ento  de novos m ode­
los e m anutenção  dos p razos de  entrega) 
aparece com o um a m otivação im portan te . 
As N T s possib ilitam  a sim plificação  das 
tarefas de  p reparação  e a  redução dos 
custos de p rodução  através de  um a eco­
nom ia de m atérias-prim as (da ordem  de 
80% ) e de  m ão-de-obra (da ordem  de 
2 0 % ), devido p rincipalm en te  à supressão  
de postos de  traba lho  qualificados (T ava­
res, 1986).

iii) A in d ú stria  de  calçados

A in d ú stria  de  calçados no  Brasil a inda 
m antém , p rincipalm ente  no setor de calça­
dos de  couro , características de um a p ro ­
d u ção  sem iartesanal, que tem se m odifica­
do pouco, inclusive com a en trad a  d o  se­
to r n o  m ercado  in te rnac ional no  fina! dos 
anos 60. A difusão  das N T s no se tor é 
incip ien te, restrita  a algum as fases d o  pro­
cesso p rodu tivo , sem perspectivas de ter 
seu ritm o  in tensificado a  cu rto  p razo , e
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sem im pactos significativos sobre  a mão- 
de-obra (Alves F ilho , 1989).42

A penas alguns dos EAM Es existentes no 
m ercado m undial são a tua lm en te  fabrica­
dos no Brasil, tendo  sido  incorporados até 
agora p o r poucas em presas. O s sistem as 
m ais sofisticados (com o o sistem a in teg ra­
do CAD —  co stu ra  a C om ando N um éri­
co) não foram  a inda  in troduzidos em  ne­
nh u m a em presa b rasile ira  (A lves Filho,
1989).

A m odern ização  d e  equ ipam entos exis­
tente na  in d ú stria  de  calçados, que consis­
te basicam ente  n a  in trodução  de d ispositi­
vos e contro les M E nas m áquinas existen­
tes (de base ele trom ecânica), tem  se o rien­
tado no sentido  da  m elhoria  d a  qualida­
de e da d im inu ição  do tem po de p rep ara ­
ção c p rocessam ento .

Segundo Alves F ilho (1989), aum en tar o 
contro le do trab a lh o  tem  sido a p reocupa­
ção central das em presas que in troduzem  
este tipo de  inovação, já  que não  existe 
nenhum a perspectiva  de cu rto  prazo de 
que o processo  de fab ricação  deixe de  ser 
in tensivo na u tilização  d a  m ão-de-obra. 
M udanças nas técn icas de  gestão poderão  
p rovocar im pactos m uito  m ais significati­
vos sobre a m ão-de-obra, e sobre a per­
form ance  desse se to r da  indústria .

b) Em prego, qualificação, salários e condi­
ções de  trabalho

i) Em prego

Segundo os trabalhos revisados, os efei­
tos das N Ts sobre  o n ível de  em prego têm  
sido  m ínim os a té  agora nos três setores 
analisados. Isto  se deve ao  fato de o p roces­
so de in trodução  ser incip ien te, de cará ter 
increm ental, incid indo  sobre  as e tapas de 
uso m enos in tensivo  de  m ão-de-obra.

. N a indústria  têx til não  se constata  a d i­
m inuição do núm ero  de traba lhadores por 
m áquina devido à in trodução  das NTs. N a 
in d ú stria  do vestuário , para  o período  ana­
lisado (1984-86), a redução  de postos de 
traba lho  (que pode  chegar a 50%  nas eta­
pas afetadas, onde  se localiza, en tre tan to , 
apenas 15% d a  m ão-de-obra) foi, no geral, 
com pensada pela realocação dos trab a lh a ­
dores em ou tros postos no in te rio r das 
mesmas em presas, já  que estas se encon­
travam  em  expansão  (T avares, 1986). A re­
cuperação  co n jun tu ral da  p rodução  explica 
tam bém  a tendência ao aum ento  do núm e­
ro de  trabalhadores p o r m áquina na  indús­

tria  têxtil, ap esar das inovações tecnoló­
gicas in tro d u z id as .43

O  im pacto  das N T s sobre  o n ível de 
em prego po d erá  tornar-se significativo na 
m edida em  que se ap ro fundem  os planos 
de m odernização a tualm ente  existentes, de­
vido ao c a rá te r a ltam en te  p o u p ad o r de 
mão-de-obra (p rincipalm en te  sem i ou não 
qua lificada), que caracteriza  as tecnologias 
em pregadas no se tor em escala in te rnac io ­
nal. A pressão p o r m odern izar pode  au­
m entar nos próxim os anos, p rincipalm ente  
na indústria  têxtil.

ii) Q ualificação , con teúdos do trab a lh o  e 
com posição da m ão-de-obra

O  caráter incip ien te  e  increm ental das 
inovações tecnológicas in troduzidas na  in­
dústria  têx til não  tem  provocado , a té  ago­
ra, a lterações significativas na  estru tu ra  
ocupacional e nas qualificações d a  mão- 
de-obra. As N T s convivem  com  os p roces­
sos convencionais n o  in te rio r de  cada  em ­
presa, e a m aioria  dos traba lhadores a elas 
relacionados con tinua  operando  m áqui­
nas cujos princíp ios de funcionam ento  são 
sem elhantes aos das m áquinas convencio­
nais, exceto no que s e . refere aos disposi­
tivos m icroele trôn icos in co rp o rad o s.44

Os requ isitos pa ra  a con tra tação  d a  mão- 
de-obra con tinuam  sendo basicam ente os 
m esmos (R ibeiro  e Lim a, 1987). As em ­
presas p referem  rec ru ta r aqueles que irão 
trab a lh a r com  as N T s en tre  os seus p ró ­
prios em pregados, valorizando  o  conheci­
m ento e a experiência  prévia em m áquinas 
e equipam entos convencionais.

E n tre  os profissionais das N Ts, com pa­
rados ao con jun to  da m ão-de-obra na  in­
dústria  têx til, existe um a proporção  m aior 
de hom ens e m ais escolaridade fo rm al. Os 
m estres e  supervisores são m ais jovens e 
os traba lhadores da  p rodução  m ais velhos. 
O tem po m édio  de perm anência  n a  em ­
presa é significativam ente superio r, e os 
salários estão um  pouco  acima da média 
do setor (SE N A I, 1987).

As m ulheres, apesar de conform arem  
19% do to ta l da m ão-de-obra, são basica­
m ente operadoras de  m áquinas, ocupando , 
portan to , funções m enos qualificadas. Com 
um a exceção nas em presas estudadas, a 
to ta lidade dos postos de  m anutenção  e su­
pervisão está ocupada por m ão-de-obra 
m asculina.

As inovações rad icais in troduzidas no 
setor (filatórios open-end  e teares sem lan­
çadeira) tendem  a aum en tar a concentra-
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ção de conhecim entos íécnicos nas áreas 
de supervisão  e m anutenção , e  a d im inu ir 
a necessidade destes en tre  os trabalhadores 
da p ro d u ção  (os operadores de  m áquinas). 
Isso pode te r  com o conseqüência o  au­
m ento na ro ta tiv idade  da m ão-de-obra d i­
re ta , trad icionalm ente  alta no setor (SE­
N A I. 1987).

Por o u tro  lado , as N Ts in troduzem  no­
vas vu lncrab ilidades no processo dc p ro ­
dução, aum en tando  a possib ilidade de 
ocorrência  de eventos a leatórios. O s dis­
positivos M E incorporados tendem  a apre­
sen tar inúm eras d isfunções e a aum en tar 
a necessidade da a tenção  d o  operador, da 
m anutenção  preven tiva , e da  supervisão  
geral sobre  a m áquina.

As tecnologias in troduzidas não  p ro d u ­
zem alterações significativas no  conteúdo 
do traba lho . Seu p rincipal efeito  é  elim i­
n ar e tapas an terio res e posterio res da  p ro ­
dução, e, conseqüen tem ente , equ ipam en­
tos, tarefas, e postos de  traba lho  a elas 
re lacionados (Assis, 1988). A pesar disso, 
identifica-se uma tendência  à sim plificação  
do  trabalho, ju stam en te  n a  m ed ida  em 
que um a série de funções an terio rm en te  
desem penhadas pelos trab a lh ad o res é ab­
so rv ida  pelas m áquinas.

N a indústria  do vestuário, as N T s afe­
tam  as etapas da  p rodução  onde  o nível 
de qualificação é m aior. No en tan to , os 
sistem as im plantados não  d ispensam  a q u a ­
lificação e a experiência previa dos trab a ­
lhadores, das quais depende em  grande 
p a rle  a ob tenção  de bons resu ltados (in­
c lu indo  as econom ias de  m atérias prim as 
decorren tes da m inim ização das perdas de­
rivadas da o tim ização do corte). O  que o 
sistem a au tom ático  faz é m axim izar essa 
experiência an te rio r (T avares, 1986).

iii) Salários

Na indústria  têxtil, 70%  dos profissio­
nais ligados às N Ts receberam  algum  tipo 
de  aum ento  salarial n a  transição  da base 
técnica, da ordem  de 30%  em m édia (R i­
beiro  e Lima. 1987). N ão há in form ação  
d isponível a respeito  para  a indústria  de 
vestuário  e calçados.

iv) Condições de trabalho

O s novos equ ipam entos in troduzidos na 
indústria  têxtil são mais seguros, tenden­
do a p ro d u z ir m enos b aru lho  e a p rovocar 
um  núm ero  m enor de acidentes de trab a ­
lho. Por ou tro  lado, o aum ento  da  veloci­

dade das m áquinas exige m ais atenção do 
operador, tornando-se resoonsável p o r ou­
tro  tipo de desgaste (SE N A I, 1987).

O s fila tó rios open-end  produzem  m enos 
baru lho  e m enos pó q u an d o  são instala ­
dos em  am bien tes apropriados, do tados de 
ar-condicionado. Q uando  estão  no meio 
das m áquinas convencionais (o que suce­
de em  m uitas p lan tas), produzem  m uito 
calo r e pó, existindo o perigo  de incêndio 
no ro to r devido à acum ulação de fibras.

N a in d ú stria  do vestuário , os novos sis­
tem as tendem  a abso rver as tarefas repeti­
tivas da fase de  p rep aração  e a e lim inar as 
condições de stress re lacionadas a erros 
nas trocas de  com ponentes que podem  
ocorrer quando  se trab a lh a  com  um a gran­
de q u an tid ad e  dc  peças cm  regim e d e  u r­
gência (T avares, 1986).

5. A  Indústria Editorial c  Gráfica

a) Grau de d ifusão  das novas tecnologias

A in d ú stria  ed ito ria l c  gráfica no Brasil 
se caracte riza  pela p redom inância  do  ca­
pital nacional e pela p rodução  d irig ida ao 
m ercado in terno , p a rte  da  qual se destina 
ao  in te rio r d o  p ró p rio  setor.

A in d ú stria  gráfica é pouco expressiva 
em  term os de  absorção  da m ão-de-obra, 
sendo responsável apenas por 3%  do  total 
do em prego na indústria  de transfo rm a­
ção.45 Este setor foi m enos penalizado que 
a m édia da in d ú stria  no período recessivo. 
E ntre os anos 1981-83, os núm eros refe­
rentes ao total dc  estabelecim entos e dc 
em prego caíram , respectivam ente, 29 e 
11% , frente a um a queda dc  34 e 16% 
para  o con jun to  da in d ú stria  (Lim a e C ar­
neiro, 1986). A p a rtir  de 1984, inicia-se 
um  período  de recuperação  da p ro d u ção  
e do em prego: es;le cresce 2%  ao ano  en tre
1984-1985, en q u an to  as vendas crescem  
7%  (Lim a, 1987).

As NTs no se to r se localizam  basica­
m ente em  duas fases do processo p ro d u ­
tivo: o processam ento  do tex to  (folocom - 
positoras de  base eJeírônico-digital e o  p ro ­
cessam ento da  imagem  (scanners  —  sele­
c ionadores e letrônicos de cores).

No processam ento  de texto , a g rande  ru p ­
tu ra  não se dá com  a in trodução  da mi- 
c roeletrônica , m as sim na transição  da 
com posição  m ecânica para a fotocom posi- 
ção (de base ótico-mecânica).*<> As altera­
ções ocorridas na evolução deste últim o 
sistem a para a fotocom posição eletrônico-
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d igita l são m enos rad icais: basicam ente 
observa-se um  aum ento  da  velocidade e da 
flexibilidade. Além  disso, os efeitos se 
estendem  para  ad ian te , e lim inando  e tapas 
posteriores dc  tra b a lh o .47

C onform e os resu ltados do  estudo feito 
pelo SE N A I no Estado de São Paulo , em 
1986-1987, a m aioria  (60% ) dos estabeleci­
m entos q u e  traba lhavam  com  processam en­
to de texto caracterizava-se pela presen­
ça de  processos convencionais dc  com po­
sição (m anual ou m ecânica), 22%  utiliza­
vam  processos in term ediários (inclu indo a 
fotocom posição  ó tico-m ecânica), e 18% 
possuíam  sistem as de fotocom posição ele- 
trônico-dígital. N a  m aioria  dos casos convi­
viam  no in te rio r de cada  em presa os três 
tipos de processo, destinados à fabricação  
de tipos d iferentes de  p rodutos. Isso sig­
n ifica  que, freqüentem ente , a com pra de 
equ ipam entos m ais m odernos não to rnava 
obsoletos os d a  geração an terio r.48

O m esm o estudo  indica q u e  45%  das 
em presas da  am ostra  possuíam  algum  tipo 
de  EA M E. Nas em presas grandes (m ais de 
500 em pregados), esta porcentagem  subia  a 
70% . As áreas m ais afetadas eram  o  aca­
bam ento  (onde as N Ts possibilitam  mais 
velocidade e m aior precisão  na execução 
das tarefas , sem  p ro d u z ir a lterações no pro­
cesso p ro d u tiv o ), o  processam ento  de  tex­
to e a p reparação  para  a im pressão. Na 
área do processam ento  da  im agem , apenas 
5%  das em presas haviam  in troduzido  NTs 
(o scanner). As m udanças p rincipais no 
processo de traba lho  haviam  o co rrido  nas 
áreas de  processam ento  do  texto e d a  im a­
gem (L im a, 1987).

N as em presas g randes, a inovação  tecno­
lógica, além  de m ais d ifu n d id a , era m ais 
in tegrada: 43%  das em presas que estavam  
se m odern izando  haviam  in troduzido  
N T s em  várias fases do processo p ro d u ti­
vo (Lim a. 1987). O  grau m ais a lto  de in­
tegração p ro porcionado  pelas N T s (que 
perm ite  a in tegração  do processam ento  do 
texto e  da  im agem  com as fases posterio­
res de  re toque , m ontagem  e paginação ele­
trôn ica), ex istia , até a da ta  da  pesquisa , 
em apenas cinco em presas gráficas brasi­
leiras (três em  São Paulo , um a em M inas 
G erais e um a no Rio de Janeiro) (L im a, 
1987). N a p rim eira  fase do estudo do 
SE N A I, realizada em 1986, este sistem a não  
havia  sido en con trado  em  nenhum a das 
em presas da  am ostra, o que fornece um a 
indicação im portan te  do ritm o  dc difusão 
das NTs no setor.

A origem  dos EAM Es u tilizados na in­
d ú stria  gráfica b rasileira  é p redom inante­
m ente estrangeira  (o riundos basicam ente 
dos E stados U nidos e A lem anha Federal). 
A penas os com ponentes e periféricos das 
fo tocom positoras eletrônico-dig itais são de 
fabricação  nacional. As principais vanta­
gens da utilização das N T s consistem  na 
m elhoria da  qualidade, d im inuição do 
tem po dc p rep aração , aum en to  da  p ro d u ­
tiv idade e da flexibilidade (L im a, 1987).

O s p rincipais obstáculos à en trada  das 
NTs no setor são: a) d ificu ldades de  im ­
portação  de equ ipam entos e peças de re­
posição; 49 b) prob lem as d e  capacitação  da 
m ão-de-obra pa ra  a im plan tação  dos siste­
m as e m anu tenção  dos equ ipam en tos (ape­
nas as em presas m aiores e tecnologicam en­
te m ais avançadas se responsabilizam  por 
essa m anutenção).

b) E m prego, qualificação, salários e con­
dições cle trabalho

i) E m prego, qualificação e  com posição 
da m ão-de-obra

A conclusão do estudo do  SEN A I rea­
lizado ao  n ível setorial é  q u e  o m ercado 
de traba lho  co n tin u a  oferecendo  am plas 
o p o rtun idades de  em prego p a ra  as profis­
sões trad icionais do  setor. N as em presas 
da “ p o n ta ” tecnológica, a o fe rta  de  em pre­
go qualificado  co n tin u a  sendo  basicam en­
te a m esm a. No en tan to , ex iste  um a ten­
d ência  a d im inu ir a m ão-de-obra semi qua­
lificada e a  au m en ta r o q u ad ro  de  apoio 
adm in istra tivo  (L im a, 1987).

A m ão-de-obra ligada às N T s é p ro p o r­
c ionalm ente  m ais jovem  e m ais in stru íd a  
que o co n ju n to  dos ocupados n a  indústria  
gráfica. A m édia de perm an ên c ia  no m er­
cad o  d e  trab a lh o  é de  13 anos, com  expe­
riênc ia  an te rio r p rin cip alm en te  no setor 
gráfico  (77%  do tem po de serviço), inclu­
sive em  ocupações ligadas às N T s (46%  
do tem po de serviço, em  m éd ia). O sexo 
predom inan te  é o m asculino.

O s operadores de  scanner, que ganham  
os salários m ais altos en tre  a m ão-de-obra 
Jigada à p ro d u ção , são todos hom ens, mais 
velhos, m enos instru ídos e  com  m aio r ex­
periência  n o  m ercado  de tra b a lh o .30 Os 
d ig itadores, p o r  sua  vez, são m ais jovens, 
m ais escolarizados (g rau  su perio r incom ­
p leto , em  m édia), com  m enos experiência 
no se tor gráfico  (35%  do tem po to tal dc 
traba lho), sem  n en h u m a experiência  nas 
ocupações gráficas convencionais, m ais ex-
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periência com  as N Ts, m enores sa lários e 
um a presença fem in ina m uito  m ais signi­
ficativa  (L im a, 1987).

A  en trada  das fo tocom positoras de p ri­
m eira geração desqualifica  as ocupações 
d ire tam en te  re lacionadas à  com posição dos 
textos (tipógrafos, lino tip istas etc). P o r 
o u tro  lado, não  atinge um a série de  outras 
áreas, com o a d iagram ação, revisão e past- 
up. A tendência  é a fe ta r tam bém  a d ia ­
gram ação dev ido  ao aum ento  do grau  de 
in tegração do processo  (L im a, 1987).

N o estudo do SE N A I realizado ao nível 
de  em presa, os en trev istados (traba lhado­
res vinculados às N Ts) na área de p roces­
sam ento  de tex to  e im agem  fizeram  m ais 
referência  a conhecim entos adquiridos 
que a conhecim entos dispensados, ao com ­
p a rar suas novas ocupações com as an ti­
gas.

P o r ou tro  lado , 81%  dos profissionais 
ligados às N T s são “ p rá ticos” , ou seja, não 
receberam  nenhum  treinam ento  sistem áti­
co pa ra  exercer a nova ocupação. A m aio­
ria tem  sido form ada on the  job, acom pa­
n h an d o  as a tiv idades de profissionais m ais 
experim entados (L im a, 1987).

ii) Salários

Os profissionais das N Ts tendem  a ser 
m elhor rem unerados que o con jun to  da 
m ão-de-obra. A m édia salarial é elevada 
(8,2 salários m ínim os con tra  três salários 
m ínim os pa ra  o con jun to  do setor), em ­
bora  m uito  heterogênea in te rn am e n te .51 As 
ocupações m ais bem  pagas de todo o par­
que gráfico  são as de o perador de foto- 
com positora, o p erad o r de  scanner  (N T s), 
e re tocador de fo to lito  (convencional) (Li­
m a e C arneiro , 1986).

Resultados Setoriais: As Indústrias de 
Processo Contínuo e Semi-contínuo

Nas indústrias de processo con tínuo , a 
autom ação m icroeletrônica tem significado, 
básicam ente, a incorporação  de novas tec­
nologias de  controle de  processo. N este 
tipo de indústria , o volum e da produção 
e a p ro du tiv idade  não  dependem  do ritm o 
de trab a lh o . O  fundam en ta l, para  assegu­
ra r  rend im ento  e q ualidade, é o con tro le  
das cadeias de reação físico-quím icas. T ra ­
ta-se de  indústrias capital-intensivas, onde 
os gastos com energia são consideráveis, e 
o peso da  m ão-de-obra é reduzido. A mi­
c roeletrôn ica  é in tro d u z id a  em  um a etapa

em  que já  existe um  grau  rela tivam ente  
a lto  de  au tom ação  (m uito superio r ao das 
indústrias de  série), c a sua caracterís tica  
básica é au m en ta r o g rau  de integração do 
processo p rodutivo .

O  sistem a m ais avançado  de contro le 
de processo baseado na m icroeletrônica 
a tua lm en te  d isponível é o SD CD (Sistema 
D igital de C ontrole D istribu ído).

O  SD CD contro la  todas as m alhas au­
tom áticas existentes no setor onde é ins­
talado, a inda que p a rte  das p lantas co n ti­
nuem  funcionando  sob contro le  conven­
cional. Existem  tam bém  instrum entos d i­
g itais de con tro le  m ais sim ples, capazes 
dc  con tro lar apenas um a (single loop) ou 
poucas m alhas (m u iti loop).

O s p rincipais objetivos da in trodução  
das N Ts n a  in d ú stria  de processo con tínuo  
são, cm p rim eiro  lugar, o m aior controle  
do processo produ tivo :  o SD C D  perm ite 
concen tra r num  único  pon to  todas as in ­
form ações referentes ao processo p ro d u ti­
vo. Em segundo lugar, o aum en to  da fle ­
xibilidade, o que é m uito  im portan te  nas 
p lan tas q u e  operam  em batch, ou seja, que 
possuem  um  m ix  am plo  dc produtos; o 
SD CD red u z  significam ente os tem pos 
m ortos na  m udança  de batches. Em  tercei­
ro  lugar, a m elhoria da qualidade: o SD CD 
possibilita cu m p rir estritam ente  as especi­
ficações da p rodução , garan tindo  a un i­
form idade do padrão  de q u a lidade  dos 
p rodutos finais. Em  q u arto  lugar, a redu­
ção dos custos, basicam ente no que se re­
fere a energia e m atéria-prim a.

A autom ação da indústria  de processo 
contínuo, no  seu estágio a tual, não pres­
cinde do traba lho  de  supervisão  hum ana, 
seja na  le itu ra  dos instrum entos, seja na 
m onitoração do desem penho dos equ ipa­
m entos e processos a través dos sentidos 
(audição, o lfato  e visão), seja a inda no 
cálculo m ental de  projeção do desem pe­
n ho  das variáveis que estão  sendo acom ­
panhadas. N a indústria  b rasile ira , o  está­
gio de  d ifusão , que não  é grande se com ­
parado  aos padrões in ternacionais, exige 
tam bém  a presença e o traba lho  dos ope­
radores de cam po em várias áreas, para 
execu tar m anobras de  fecham ento e ab er­
tu ra  de válvulas, registro  de variáveis e 
acom panham ento  dos equipam entos. Em 
alguns setores m enos au tom atizados (como 
alm oxarifado e tran sp o rte  dos p rodutos) o 
traba lho  requer a inda g rande esforço  fí­
sico.

N o atual estágio de  difusão, a dim ensão 
de aprendizagem  é m uito  im portan te  para
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as em presas usuárias. Ã d iferença do  que 
ocorre  na indústria  de série, a autom ação 
aqui é m enos seletiva, devido à própria 
n a tu reza  do  processo produ tivo  (m uito 
m ais integrado).

1 . A In d ú stria  Petroquímica

A in d ú stria  petroqu ím ica b rasile ira  é um 
setor re la tivam en te  jovem , com  forte  par­
ticipação estatal, que d u ran te  os anos 70 
se expandiu  significativam ente, estim ulada 
peio processo de substitu ição  de im porta­
ções, no con tex to  de um a econom ia em 
crescim ento. N a década dos 80, m ostrou 
considerável capacidade para  en fren tar a 
crise através da participação no  esforço  
ex p o rtador, o que lhe perm itiu  m an ter seus 
planos de  expansão c seus n íveis' de  p ro­
dução (C arvalho et dlii, 1988).

O  processo de m odern ização  de base 
m ieroeletrônica é  parte  do ajuste d a  indús­
tria  petroquím ica às novas condições do 
m ercado in ternacional. É um  dos aspectos, 
de um esforço  de  racionalização que, entre 
1979 c 1985, foi capaz de  red u zir o con­
sum o de energia p o r tonelada produzida 
(em aprox im adam ente  25% ), e de otim izar 
o uso das m atérias-prim as. 52

O processo de  p rodução  já era bastan te  
au tom atizado  antes da in trodução  da mi- 
croeletrônica. Na fabricação  de produtos 
p adron izados, não havia um  gap tecnoló­
gico significativo  em  relação à indústria  
m undial. A tualm ente há um a presença in­
cipiente, em bora  significativa, das N Ts nas 
em presas petroqu ím icas brasileiras.

O s dados m ais recentes d isponíveis nos 
trabalhos revisados provêm  de um a pes­
quisa realizada pela AB1Q UIM , cm 1980, 
na m aioria  das em presas petroquím icas dc 
grande porte. Seus resultados foram  os se­
guintes: 39%  das em presas da am ostra  usa­
vam algum  tipo de contro le d ig ital, ainda 
que aplicado  a apenas 6,1%  do to tal dc 
m alhas do pa rq u e  instalado. A p roporção  
de usuários de sistem as m ais am plos c 
com plexos (SD CD) era m aio r que a p ro­
porção de usuários de sistem as m ais sim ­
ples (instrum entos digitais single-loop). T o ­
das as usuárias eram  em presas grandes 
(m ais de  500 em pregados), capital-intensi- 
vas, b astan te  au tom atizadas e integradas. 
E ntre  as onze usuárias, apenas duas p lan ­
tas eram  in te iram en te  con tro ladas por 
SD CDs; em três delas o SD C D  contro lava 
50%  das m alhas, e em seis, m enos de 
10% (C arvalho e t alii 1988).

O s dados então  coletados indicavam  a 
tendências de  aceleração da d ifusão  das 
N T s no deco rre r da década.

2. A Indústria S iderúrgica51

A inda que a indústria  siderúrg ica  brasi­
leira tenha  sido  estru tu rad a  p a ra  a tender 
p rio rita riam en te  ao m ercado  dom éstico, 
d ificuldades in ternas im pulsionaram -na a 
buscar um a participação  crescente no m er­
cado ex terno , p rincipalm ente  a p a rtir  do 
fim  d es anos 70, que tem sido bastante 
bem -sucedida.

O s países em  desenvolvim ento  consegui­
ram  en tra r  n o  m ercado in ternacional do 
aço ao  longo da década de 70, graças aos 
p rodu tos de  m enor valor agregado. O  Bra­
sil se destaca en tre  eles, em  prim eiro  lugar, 
p o r hav er am pliado significativam ente o 
núm ero  de países pa ra  os quais ex p o rta  la­
m inados (além  dos v izinhos latino-am eri­
canos, países em desenvolvim ento  na Ásia. 
Á frica e O rien te  M édio); em segundo lu­
gar, p o r  h a v er entrado nos m ercados dos 
países desenvolvidos e dos países asiáticos 
em acelerado  processo  de industria lização  
(os N I Cs), a través da exportação  de pro­
dutos sem iacabados.

A co n trap artid a  da  tendência  à in te rn a ­
cionalização das exportações siderúrgicas 
brasileiras é  a necessidade de responder 
aos padrões in te rnac ionais dc custos (o 
que exige p ro d u ção  em larga escala) c q u a­
lidade. A nova divisão in ternacional do 
trabalho  no se tor, derivada do desenvol­
vim ento da siderurgia no Japão, se baseia 
na segm entação do  processo p ro d u tiv o  en ­
tre países desenvolvidos e cm  desenvolvi­
m ento (P iani et alii, 1987). Segundo es­
tes au to res, a com petitiv idade in te rnac io ­
nal, p rincipalm en te  n os segm entos básicos 
da siderurg ia  (lam inados p lanos), não  de­
pende d ire tam en te  da adoção da “ últim a 
p a lav ra” em  tecnologia, to le rando  um grau 
re la tivo  de  atraso.

O s custos do desenvolvim ento  e absor­
ção de tecnologia nacional não  tem afeta­
do a com petitiv idade do seto r. No en tan to , 
isso poderia  m u d ar a m édio prazo , na m e­
dida em  que a in d ú stria  siderúrgica  nos 
países desenvolvidos se reestru tu re . con­
seguindo red u zir significativam ente os seus 
custos de  produção.

D esde os anos 50, a in d ú stria  s id e rú r­
gica b rasileira  vem  experim en tando  um 
significativo  a linham en to  em relação às 
norm as técnicas in ternacionais, no que se
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re fe re  às escalas de  p rodução  e aos proces­
sos ado tados. A m odern ização  tem  sido 
m ais in tensa  no segm ento das grandes usi­
nas in tegradas estatais, especializadas nos 
lam inados p lanos (p rodu tos básicos) (Fer­
re ira , 1989).

Até 1960, os grandes com plexos s iderú r­
gicos existentes no  país se baseavam  em 
tecnologias im portadas. D u ran te  os anos 
70, estim ulada pelo p rogram a de investi­
m entos na in d ú s tr ia . do aço (Prim eiro  Pla­
no  S iderúrgico  N acional), a produção local 
de  bens de cap ital para  a  siderúrg ia  cres­
ceu  significativam ente; neste contexto  sur­
giu um a relativa  capacidade d e  criação 
tecnológica p rópria , além  do desenvolvi­
m ento da capacidade in te rn a  de absorção 
de tecnologia im p o rtad a. Em  conseqüência , 
m udou  o núcleo  cen tra l da  dependência  
tecnológica: esta tende  a localizar-se cada 
vez m ais nas tecnologias “ não inco rpora­
d a s” (serviços de engenharia , assistência 
técnica etc.), e cada  vez m enos n a  neces­
sidade de im portação  de equ ipam entos 
(Ferreira , 1989).

As aplicações d a  tecnologia m icroeletrô- 
nica na in d ú stria  siderúrgica se caracteri­
zam  p o r  baixos investim entos e a ltos re­
tornos, consistindo basicam ente n o  desen­
volvim ento de  sistem as au tom atizados de 
contro le de p rocesso , e na  in form atização  
de d iversas p a rtes do processo p rodu tivo .

A u tilização  de  com putadores para  o 
con tro le  dos processos siderúrgicos iniciou- 
se no Brasil em 1973 (com  um  a traso  de 
dez anos em relação à  fro n te ira  in te rn ac io ­
nal), no con tex to  do  P rim eiro  P lano Side­
rúrgico N acional. O s investim entos previs­
tos neste  plano provocaram  um  sensível 
aum ento  na  capacidade p ro d u tiv a  das em ­
presas, com a am pliação das escalas e a 
adoção de novos equ ipam entos que en fa ­
tizavam  o ca rá te r  con tínuo  do processo  
p rodutivo , o que p o r sua  vez levou à ne­
cessidade de  aperfeiçoar os sistem as de 
con tro le  de  processo.

T odos os sistem as adquiridos ao longo 
da década de 70 foram  im portados com o 
parte  da com pra  de novas instalações in ­
dustriais, geralm ente  v incu ladas a em prés­
tim os externos e induzidas pe los fornece­
dores estrangeiros, que, de ou tra  form a, 
não se responsab ilizariam  pelo func iona­
m ento  dos equ ipam en tos vendidos. O s cus­
tos dos sistem as de con tro le  eram  re la ti­
vam ente pequenos (de 2 a 3%  do valor 
total dos equ ipam entos), e a com pra do 
hardw are  perm itia  aos usuários b rasile i­

ros te r  acesso à tecnologia do so ftw are  
de aplicação. A grande  desvantagem  era 
a obrigato riedade  de im portação dos sis­
tem as de contro le em  “ paco tes” fechados 
(“ caixas p re ta s”), o que re forçava  a de­
pendência  tecnológica (P iani et alii, 1987).

A p a rtir  de 1982, incen tivada pela SEI 
(Secretaria  Especial de In fo rm ática), p ro­
duz-se um a m udança im p o rtan te  na filo­
sofia de  au tom ação  da S1DERBRAS. A 
idéia cen tra l e ra  su b stitu ir o m odelo im­
p o rtad o  d e  sistem as d e  con tro le  de p ro­
cesso por um  de capacitação  nacional que 
preconizava  o desenvolvim ento  in tegrado  
de projetos, reun indo  em presas de enge­
nharia , centros de  pesquisa, universidades 
e fornecedores de hardw are  e so ftw are  na­
cionais. E n tre  198 í e 1983, ocorre a im ­
p lan tação  m aciça  de sistem as au tom atiza­
dos de con tro le  nas usinas coligadas da 
S1DERBRAS, concen trados nas á reas de 
lam inação , aciaria  e altos-fornos. A indús­
tria  siderúrg ica  passa a cum prir um  im ­
p o rtan te  papei de  estím ulo à indústria  n a ­
cional de in form ática, devido à sua  a lta  
dem anda potencial.

Nas em presas que já tinham  recursos 
tecnológicos in te rnos re la tivam ente  desen­
volvidos, essa fase foi m arcada  p e lo  es­
forço de instalação  e m elhoria  dos siste­
m as, o que to rnou  possível um a m aio r as­
sim ilação das tecnologias inco rporadas nos 
pacotes. Nesse período  inicia-se tam bém  a 
p reocupação pela autom ação das usinas 
m enores.

A p a rtir  de  1984, abre-se um a nova fase 
na d ilusão  das tecnologias de  con tro le  au ­
tom atizado  (especialm ente no grupo  SI- 
D ERBRA S). Essa fase se caracteriza  pela 
integração dos sistem as, e pelo desenvolvi­
m ento de hardw are  nacional.

3 . A Indústria de Papel e Celulose54

A in d ú stria  b rasile ira  de  p ap e l e celu­
lose está fo rm ada basicam ente  p o r em pre­
sas de capital nacional (80% ). T rata-se de 
um  m ercado em  expansão, interna e  ex te r­
nam ente. O país ocupa a tua lm en te  o 8." 
lugar n a  p rodução  m undial de  celulose, o
11." na  p rodução  de papel e  o l.°  na  ex­
portação  de celulose de fibra  cu rta  (M arx, 
1989).’

A  in trodução  da tecnologia m icroeletrô- 
nica de pon ta  é m uito  recente e gradual. 
A penas se inicia, a inda  que praticam ente  
todas as em presas do setor planifiquem  in­
corporá-las a c u rto /m éd io  p ra z o .55 A inda
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q u e  seja possível, a tualm ente , au tom atizar 
quase  todo  o processo p ro d u tiv o  de fo r­
m a in tegrada , no Brasil a au tom ação  mi- 
croeletrôn ica  tem  sido in troduzida  seletiva­
m ente nos setores-chave da  p rodução . A di­
fusão deve se acelerar a cu rto  prazo, de­
vido às boas perspectivas existentes no 
m ercado.

A  p rincipal vantagem  da incorporação  
da AM E no  se tor é a econom ia de energia, 
m uito  significativa, e que tem  prop iciado  
fortes aum entos de  p rodu tiv idade. A eco­
nom ia d e  m ão-de-obra não  tem  sido signi­
ficativa, e nem  sc inscrevia en tre  os ob je­
tivos da au tom ação .

4. A Indústria do Vidro 5fi

A in d ú stria  do v idro no Brasil caracte­
riza-se por um a a lta  heterogeneidade tec­
nológica, in te r e in tra  em presas. Inclusive 
nas m ais m odernas, o traba lho  m anual 
convive com  o  uso  d e  tecnologias sofisti­
cadas. Nos anos 80, o se to r se ex pand iu  
significativam ente, no contexto  de  um  p ro ­
cesso de  reestru tu ração  que inclu iu  a in tro ­
dução da A M E em  fábricas já  existentes 
e a im plan tação  de v á rias un idades novas, 
bastan te  m odern izadas e a ltam ente  p ro d u ­
tivas (H ira ta , 1989).

A p rodução  do v idro  se caracteriza  por 
se r um  processo de  fabricação  sem icontí- 
nuo , em  linha , que com bina elem entos tí­
picos das in d ú stria s de  série e de processo. 
As N T s aparecem  sob a form a do con tro ­
le digital de  processos (nos fo rnos de fu­
são e n a  fabricação), to rnos com  com ando 
num érico  com putadorizado  (C N C ), esta­
ções d e  trab a lh o  e  lis tem as C A D /C A M  
(para  p ro je to  e p rodução  dos m oldes), e 
in fo rm atização  da gestão. O s SD CDs são 
equ ipam entos dê  im p lan tação  recen te  no 
Brasil, inco rporados a  algum as em presas 
a p a rtir  de 1986.

N o contro le  de qualidade, a M E com e­
çou a ser ap licada  no  início dos an o s 70 
nos E stados U nidos e E uropa. A inspeção, 
feita  p o r câm aras digitais con tro ladas por 
m icroprocessadores, sup rim e os postos do 
selecionador, em b a lad o r e v isitador. No 
Brasil esta  é a á rea  m ais resistente  à  ino ­
vação. A té  h á  m uito  pouco, o con tro le  de 
qualidade  e ra  p redom inan tem ente  m anual: 
a seleção v isual (fem in ina), e os controles 
estatísticos ' trad icionais estão progressiva­
m ente sendo substitu ídos pelos sensores 
óticos.

A  p rin c ip a l m otivação  da  in trodução  
dos EAM Es na in d ú stria  do v id ro  é o 
aum ento  d a  qu a lid ad e , d a  p recisão  e da 
flexib ilidade. A pressão  p o r au tom atizar, 
ao co n trá rio  do que ocorre  em  ou tros se­
tores industria is, não  vem  d ire tam en te  do 
m ercado ex terno , m as sim  dos setores do 
m ercado in te rn o  p a ra  os quais a indústria  
do v id ro  fo rnece insum os (principalm ente  
a construção  civil e a au tom obilística). De­
vido a isso, o segm ento do v idro  p lano  é 
o que a té  agora m ais tem  se m odernizado. 
A redução  da m ão-de-obra n ão  aparece 
com o m otivação  p a ra  au tom atizar, a inda 
que ela h a ja  ocorrido  em  todos os casos 
estudados p o r H ira ta  (1989).

O s p rincipais obstáculos  à  incorporação  
das N T s n o  setor, são o alto  custo dos 
equ ipam entos (p rovocado , segundo as em ­
presas, pe la  lim itação das im portações im ­
posta  pela Lei de In fo rm ática  e pela ine­
xistência de  p ro d u to s m ais b a rato s e de 
qualidade  no  m ercado  in terno ) e a d ispo­
nib ilidade  de  m ão-de-obra re la tivam ente  
barata. O  sindicato  n ão  aparece, na  argu­
m entação em presaria l, com o agente de 
oposição ou  de  co n tro le  do processo  de 
m odern ização , ta l com o ocorre  em  alguns 
países europeus.

5. Impactos das Novas Tecnologias sobre 
o Emprego e o Trabalho

a) Em prego

N as in d ú stria s de  processo tem-se obser­
vado, em  decorrência  do processo  de in­
trodução  das N Ts, a  d im inuição  de  postos 
de traba lho  nas áreas m ais a ting idas pelas 
inovações. A presença de m ão-de-obra sub­
co n tra tada  tem  sido o u tro  fenôm eno m ar­
can te, p rincipalm en te  nos m om entos de  im ­
p lan tação  e  expansão do apara to  p ro d u ­
tivo.

No que d iz respeito  à  indústria  petro­
quím ica, n ão  h á  nen h u m  dado  conclusivo 
sobre  os efeitos das N T s sobre  o nível de 
em prego. C arvalho et alii (1988) a fir­
m am  que a  in tro d u ção  do con tro le  digital 
de processos tem  com o resu ltado  a econo­
m ia de m ão-de-obra, p rincipalm en te  en tre  
os operadores de painéis. N o sistem a digi­
tal, um  o p erad o r de painel pode  con tro lar 
a té  q u a tro  vezes m ais m alhas d e  controle 
que num  painel c o n v en c io n a l.57 A pesar 
disso, no período  de 1983-1987, foi cons­
ta tada  a expansão  do núm ero  d e  operado­
res em  duas das três em presas estudadas, 
e a sua redução  em apenas u m a  delas.
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P ara  exp licar esse fenôm eno, G uim arães 
(1989a) considera  necessário  exam inar as 
políticas de gestão de  m ão-de-obra das em ­
presas petroquím icas. Segundo o a u to r, ape­
sa r de as N T s possib ilitarem  a dim inuição 
de  postos de  trab a lh o  dos operadores de 
cam po e de painel, em  m uitos casos a red u ­
ção efetiva  desse contingente não  in teressa 
à gerência das em presas, pa ra  as quais a 
estabilização da m ão-de-obra con tinua  sen­
do o m eio m ais seguro de  con tro la r o m er­
cado de trab a lh o , ev itando  custos de  ca­
pacitação  e treinam ento . A a lte rna tiva  ad o ­
tada  en tão  passa a ser o realocam ento  des­
se pessoal no in te rio r das p lan tas, e a d i­
m inuição  do ritm o  de adm issão de  novos 
o p e rad o re s .58

N a in d ú stria  do  vidro, em  três das q u a ­
tro  em presas estudadas, ocorreram  dem is­
sões m aciças d u ran te  a recessão. A sim ul­
taneidade desse processo com  a in tro d u ­
ção das N Ts to rn a  difícil iden tificar os 
seus im pactos específicos sobre  o  volum e 
de em prego. Em  todos os casos houve  su­
pressão  d e  postos de traba lho  e, em  apenas 
um , novas con tra tações pa ra  funções de 
m anutenção  (H ira ta , 1989). Segundo a  au­
to ra , o  tem or de  desem prego é g rande  en­
tre  os trab a lh ad o res, já  que esses são al­
tam ente  especializados, com baixo nível de 
escolaridade, e com  m uita  d ificu ldade  de 
acesso a um  posto  qualificado  ou sem iqua- 
lificado  em  o u tro  setor industrial.

N a in d ú stria  de  papel e  celulose, a red u ­
ção de  postos de  trab a lh o , apesar de  num e­
ricam ente  pouco significativa (seis trab a ­
lhadores em  um  to ta l de  240, na, em presa  
estudada), corresponde  p roporcionalm ente  
a 25%  do pessoal dos setores m ais a fe ta ­
dos pela au tom ação . A pesar dc  não  te r  h a ­
vido dem issões, deixaram  de ser co n tra ta ­
dos novos traba lhadores correspondentes 
aos postos suprim idos (M arx, 1989).

N a in d ú stria  do álcool e açúcar, qu a l­
q u e r dem issão é o fuscada  pela oscilação 
do  núm ero  de trab a lh ad o res na  safra-en- 
tressafra , que co rresponde  ao  cará te r sazo­
nal da  p rodução  (T ruzzi, 1989). A redução  
de postos de  trab a lh o  foi observada em 
um a ún ica  fase  do~ processo de p rodução . 
A em presa deixou de co n tra ta r os trab a ­
lhadores co rresponden tes a esses postos 
p o r ocasião da nova safra.

b) Q ualificações, con teúdos do trabalho  
e com posição da mão-de-obra

N as in d ú stria s de processo con tínuo  tam ­
bém  foram, observados os dois fenôm enos

já  apontados no caso das in d ú stria s de sé­
rie: a) o aum ento  proporcional dos trab a ­
lhadores qualificados no con jun to  da mão- 
de-obra; b) o aum ento  das exigências', de 
escolaridade form al.

É  difícil chegar a qualquer conclusão 
no que d iz respeito  aos efeitos qualifica- 
dores ou desqualificadores do con tro le  d i­
gital de processos nesses setores industria is. 
As m udanças m ais im portan tes em term os 
dos conteúdos do traba lho  e das qualifica­
ções ,atingem  p rincipalm en te  os operado­
res de processo. A tendência  é a dim inuição 
significativa das operações ro tine iras de 
m onito ração , inspeção e m anipu lação  dos 
in strum entos de  con tro le , e o aum ento  das 
funções de supervisão  e vigilância do  con­
ju n to  do processo.

F reqüentem ente  os operadores do siste­
m a convencionai são selecionados pa ra  ope­
ra r  os novos sistem as au tom atizados. Seu 
savoir-faire  an te rio r con tinua sendo de 
grande im p o rtância  pa ra  a operação  das 
p lan tas. A isso se agrega a necessidade de 
a d q u irir  conhecim entos de  com putação, ba­
sicam ente de m anipu lação  dos com putado­
res e do softw are. Estes novos conhecim en­
tos exigem pouca capacitação. A preocu­
pação principal das em presas neste sentido 
está d irig ida ao pessoal de engenharia  e 
m anu tenção , responsável pelo desenvolvi­
m ento  e a conservação em bom  estado dos 
sistem as com putadorizados de con tro le  de 
processo.

A in tervenção  hum ana co n tin u a  sendo 
necessária  ao nível de operação e de su­
pervisão . No en tan to , en quan to  decresce 
a im portância  dos conhecim entos acum u­
lados pelos operadores de cam po e de  pai­
nel, aum enta  m uito  a im portância  da  su ­
perv isão , e, conseqüentem ente , o poder 
dos chefes e supervisores.

N este contexto , a redefin ição  de  tarefas, 
e a possib ilidade de  que os operadores con­
tinuem  tendo  um  grau de partic ipação  cria­
tiva  no processo, é um a questão  de n a tu ­
reza m uito  m ais política do q u e  técnica, e 
q u e  irá  d epender m uito  da  a titu d e  geren­
cial em  relação ao traba lho .

N a indústria  siderúrgica, a autom ação 
m odifica m uito  o co n teúdo  do  traba lho  do 
o p erad o r de  conversor, função estratégica 
n a  a c ia r ia .59 N o sistem a convencional, esse 
trab a lh a d o r com anda todo o processo de 
fab ricação  do aço, a  p a rtir , fundam en ta l­
m ente , da  experiência  p rá tica  p o r  ele ad ­
q u irid a  no  exercício desta  a tiv idade. H á vá­
rios pontos de descontinu idade  (provas v i­
suais, in tro d u ção  m anual de  instrum entos
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de m edição da  tem pera tu ra  do aço, re ti­
rad a  m anual de am ostras pa ra  análise etc.). 
A au tom ação  elim ina essas dcscontinuida- 
des: as operações passam  a ser realizadas 
p o r m ecanism os au tom áticos, a p a rtir  de 
inform ações fornecidas em tem po real pe­
los sistem as de con tro le  de  processos. A 
in tegração tem poral das seqüências p rodu­
tivas nessa fase do processo deixa  assim  de 
d epender do savoir-jaire  e da capacidade 
de  in iciativa c cooperação dos trab a lh ad o ­
res (F erre ira , 1989).

N a in d ú stria  de papel e celulose, a p rin ­
cipal m udança  no conteúdo do trab a lh o  é 
a d im inuição da freqüência  das inspeções 
d iretas (em  terreno) pa ra  m edição e veri­
ficação do func ionam ento  dos equ ipam en­
tos, já  qu e  a m aior parte desta tarefa pode  
se r fe ita  através dos term inais do SDCD. 
A conseqüência  é a supressão  de postos de 
trab a lh o  nesta  área . Os p rincipais afetados 
m ais um a vez são os traba lhadores, que, 
no en tan to , pelo  m enos na fase atual (de 
transição  da base técnica), não  perdem  o 
conhecim ento  do processo  p ro d u tiv o  ad­
qu irido  com  sua experiência  an te rio r de 
traba lho ; a esta se irão  agregar conheci­
m entos de in form ática, autom ação indus­
trial, noções de  física e e letrônica aplicada. 
P a ra  as gerações seguintes, o que se prevê 
é  a pe rd a  do conhecim ento  an te rio r (M arx, 
1989).

N a indústria  do álcool e  açúcar tam bém  
se observam  alterações significativas no 
con teúdo  do traba lho  dos operadores. A n­
terio rm ente, a  exigência de  concentração 
era m uito g rande  e, conseqüentem ente , o 
traba lho  era m uito  cansativo  e tensionante  
(p rincipalm ente  se se considera  que as jo r­
nadas cie traba lho  no  setor são de  12 horas 
d iárias, seis dias p o r sem ana). A lém  de ve­
rificar os m edidores, os operadores tinham  
que realizar perm anentem ente  um  contro le 
visual, aud itivo  e olfativo. No sistem a au­
tom atizado, o trab a lh o  ro tineiro  passa a 
ser realizado pelo m icrocom putador, que 
m onitora  o  equ ipam ento . O  trab a lh o  do 
operador passa a ser a supervisão  d o  con­
trole dos equ ipam entos (realizado au to ­
m aticam ente), e a substitu ição da operação 
au tom ática  pela m anual, quando  é neces­
sário , assim  com o a  supervisão e a tuação  
sobre ás áreas q u e  apresen tem  prob lem as 
im previstos (T ruzz i, 1989).

O conhecim ento  an te rio r do processo  de 
traba lho  co n tin u a  sendo m uito  im portan te  
para  realizar o novo traba lho  de superv i­
são: perm ite  iden tificar m ais facilm ente  p ro­
blem as de  funcionam ento  no sistem a de

contro le, reco rre r à operação  m anual q u an ­
do estes se dão, ou re in ic ia r o processo 
depois de algum a in terrupção.

N a indústria  do vidro, trad icionalm ente  
caracterizada  por um a m ão-de-obra a lta ­
m ente  qualificada com  dom ínio  técnico  do 
con jun to  do processo p ro d u tiv o , a in tro ­
dução  da AM E tende a c ria r  novas fun­
ções qualificadas e a su b s titu ir mão-de- 
ob ra  pouco ou não  qualificada.

O  processo  de autom ação não  significa 
necessariam ente a obsolescência do savoir- 
fa ire  do operador. N os fo rnos au tom atiza­
dos, p o r exem plo, a acu idade visual e a 
sensib ilidade do trab a lh ad o r continuam  
sendo dc grande  im portância  p a ra  con tro ­
lar e iden tificar possíveis fa lhas dos senso­
res, que sucedem  com rela tiva  freqüência  
(H ira ta , 1989).

A divisão sexual do traba lho  na indús­
tria do v id ro  não  tem  sido fundam en ta l­
m ente  a lte rad a  em  decorrência  da au tom a­
ção. A s m ulheres con tinuam  ocupando  os 
postos de traba lho  m enos qualificados e 
periféricos (localizados na area “fria"  do 
v idro  oco e  nas àreas term inais), enquan to  
os hom ens continuam  ocupando  os postos 
“n o b re s” (nas àreas “ q u en tes”). Essa divisão 
do trab a lh o  era  an terio rm en te  justificada 
pela exigência de  força  física, a periculo- 
sidade e a in sa lub ridade  do  traba lho  exe­
cu tado  na “boca do fo rn o ”. A pesar dessas 
condições terem  sido a lte radas com  a in ­
trodução  do processo float, a m ão-dc-obra 
em pregada con tinua sendo exclusivam ente 
m asculina. A justificativa  a tu a l é que a exe­
cução dessas tarefas exige o dom ínio  de 
um  saber técnico que as operárias não pos­
suem , assim  com o o conhecim ento  prévio 
de processos não au tom atizados (tais com o
o con tro le  visual d a  cham a do fo rno), do 
qual h isto ricam en te  elas estiveram  excluí­
das.

A  tendência  observada  é a  supressão p re­
ferencia l dos postos ocupados pelas m u­
lheres (seleção e em balagem ), cada vez 
m ais au tom atizados. Estas não  têm podido 
beneficiar-se dos aspectos positivos da ino­
vação tecnológica, já  que as novas o cupa­
ções têm  sido preench idas essencialm ente 
por hom ens.

C. C onclusão

A prim eira  conclusão a que se pode  che­
gar é que os estudos a té  agora realizados 
são insuficientes p a ra  de te rm in ar a n a tu ­
reza e a  m agnitude dos efeitos provocados
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pela inov‘ação tecnológica sobre o  m erca­
do de traba lho  no Brasil. O cará te r inci­
p iente do processo de m odernização d ifi­
culta  a v isib ilidade das m udanças, a inda 
q ue elas tendam  a ser cada vez m ais im ­
portan tes. As pesquisas realizadas ap re ­
sentam  vários prob lem as m etodológicos já 
d iscutidos no corpo  deste traba lho , tais 
com o a d ificu ldade de  com binar d iferen ­
tes níveis dc  análise, e de sep ara r os efei­
tos da  inovação tecnológica de outros fa to ­
res que incidcm  sobre  o nível e a qu a li­
dade do em prego. Setores im portan tes, tais 
com o as indústrias m ais trad icionais e os 
serviços, têm sido até agora pouco pesquisa­
dos.

É im portan te  assina la r que os estudos 
revisados se referem  basicam ente  a um a 
prim eira fase da in trodução  das "Novas 
T ecnologias no país. As pesquisas, em  sua 
grande m aioria, foram  realizadas en tre  1984 
e 1987, cm um a co n ju n tu ra  de  recu p era ­
ção da a tiv idade econôm ica, expansiva  em 
term os do em prego e da  p rodução  na m aio­
ria dos casos analisados. Essa con jun tu ra  
está m uito  m arcad a  pela m em ória da  re­
cessão que caracterizou o  período  an te­
rior. Em contraste, as possibilidades desta 
e tap a  tendem  a parecer m ais positivas, tal­
vez, do que efetivam ente  o foram .

A p a rtir  de 1987-1988 parece estar ab rin ­
do-se um a nova fase, caracterizada , em 
prim eiro  lugar, pelo ap ro fundam en to  da 
m odernização em setores que já a haviam  
iniciado na e tap a  pós-recessão (au tom obi­
lística, m etalm ecânica, petroquím ica e si­
derurgia , bancos e telecom unicações); em 
segundo lugar, pelo início da in trodução  
das N T s em  ou tros setores da  indústria  dc 
processo con tínuo  (papel e celulose, ali­
m entação, c im ento); e em terceiro  lugar, 
pelo aum ento  da  pressão pela m oderniza­
ção dc  ram os m ais tradicionais, tais como 
a indústria  têxtil e do vestuário .

1 . Emprego

A pesar de todos os problem as de in for­
m ação já  apon tados, é possível conclu ir 
que não h o u ve  até agora desem prego tec­
nológico, en tend ido  com o dem issões maci­
ças (ou num ericam en te  relevantes) d ire­
tam ente  provocadas pela in trodução das 
NTs.

Se isso é verdade , é necessário  conside­
rar, no en tan to , que a in tro d u ção  signifi­
cativa das N T s se inicia  no m om ento em 
que o volum e de em prego se encon tra  em

um  nível m uito  baixo. O  processo de ra­
cionalização levado  a cabo  d u ran te  a crise 
recessiva (1981-83) foi responsável pela eli­
m inação de um  contingente m uito  grande 
de m ão-de-obra, e  tam bém  pela reorganiza­
ção de alguns aspectos da  p rodução  e do 
traba lho  q u e  facilitou  a in trodução  pos­
terio r das N Ts. Se assim  não  fosse, os 
efeitos d iretos da  m odernização tecnoló­
gica sobre  o em prego poderiam  ter sido 
mais negativos.

Por ou tro  lado. tem ocorrido u m a  re­
dução significativa de postos de  trabalho  
nas seções/fases da produção m ais direta­
m ente  afetadas pela in trodução das N T s. 
Essa redução  parece ser m aior nas indús­
trias de série, onde  afeta basicam ente  os 
trab a lh ad o res sem iqualificados (com o os 
so ldadores e p in tores da  in d ú stria  au tom o­
bilística), e os traba lhadores a ltam en te  q u a ­
lificados (como os operadores das m áqui- 
nas-ferram enta universais).

Nas in d ú stria s de  processo con tínuo , 
essa redução  parece ter sido num erica­
m ente m enos im portan te , podendo no en­
tan to  ser m uito  significativa em term os re­
lativos. Em p rim eiro  lugar, p o rque  tende 
a a fe tar um a parcela p roporcionalm ente  
a lta  da m ão-de-obra. Em segundo lugar, 
porque atinge p rincipalm ente  os trab a lh a ­
dores que são estratégicos do ponto  de 
vista do conhecim ento  e contro le do pro­
cesso p rodu tivo , e, em alguns casos, es­
tratégicos tam bém  do ponto  de vista da 
trad ição  c da  organização sindical do se­
to r (como os operadores de painel da  in ­
d ú stria  petroquím ica e siderúrgica).

A redução dos postos de traba lho  pode  
ou não derivar em  dem issão d ireta  d e  tra­
balhadores. Pelos dados disponíveis, não 
é essa possib ilidade que parece e star p re­
dom inando , m as sim outras a lternativas, 
tais com o: a realocação  do pessoal afe­
tado ; a agregação de novas funções ao 
trab a lh ad o r cuja função  foi sim plificada; o 
que freqüen tem en te  im plica intensificação 
do trab a lh o ; as dem issões “ d isfarçadas”, 
com o, por exem plo, a dim inuição das con­
tratações na época da safra  na  indústria  
de áícool e açúcar. O u tras situações, com o 
p o r exem plo as dem issões realizadas em 
represália  a m ovim entos grevistas, podem  
tam bém  estar sendo aproveitadas pelas 
em presas pa ra  e lim inar a m ão-de-obra tor­
nada  supérflua  em decorrência  da m oder­
nização.

O  fenôm eno m ais significativo, porém , 
parece  ser a não contratação, ou  a redução  
significativa do núm ero de contratações.
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N a m aioria  dos casos im portan tes, as NTs 
têm  sido in troduzidas em  um a fase de re­
cu peração  da capacidade p ro d u tiv a  das em ­
presas (ab ertu ra  de novas linhas pa ra  p ro ­
duzir novos p rodu tos, instalação de nova 
m aqu inaria  sem substitu ição  da antiga em 
um a p roporção  relevante). N este contexto, 
o núm ero  de  novas contra tações tem sido 
significativam ente inferior ao que seria 
com  a u tilização  de tecnologia convencio­
nal, em  um a p roporção  que va ria  em cada 
caso. Isso significa que está havendo um a 
redução da capacidade de  geração de em ­
prego, ou , em  ou tras palavras, um a perda 
de d inam ism o em  sua expansão.

As tecnologias em pregadas são , com  fre­
qüência, a ltam en te  poupadoras de  mão-de- 
obra (indústria  e le trôn ica, têx til, bancos). 
Isso coloca o  p roblem a do que pode  ocor­
re r  com  o em prego se se in tensifica  o 
ritm o e o g rau  de in trodução , ou se di­
m inui ou se estanca o ritm o de cresci­
m ento  setorial.

É necessário  assin a la r tam bém  q ue , em 
alguns casos, observou-se um a identifica­
ção positiva  entre o grau de m odernização  
e  o vo lum e e  a qualidade do em prego; a 
inovação tecnológica teria  a judado  a re­
tom ar a p rodução  na fase de  recuperação, 
o que teria  possib ilitado  reem pregar m ais 
e m ais rap id am en te  p a rte  dos efetivos de­
m itidos na c r is e .fi(l

2. Composição e Qualificação da 
Mão-de-obra

Em relação à com posição e qualificação  
da mão-de-obra, h á  algum as tendências ge­
rais que aparecem  em  vários dos trabalhos 
revisados: aum en to  d a  pa rtic ip ação  dos 
traba lhadores qualificados no con ju n to  da 
m ão-de-obra; aum ento  das exigências de  es­
colaridade; aum en to  da  subcontratação ; 
m udanças na na tu reza  da  supervisão; surgi­
m ento  de  novas funções (na p rodução , m a­
nutenção  e adm in istração ); rep artição  do 
traba lho  de con tro le  de q u a lidade  pelo con­
jun to  do pessoal da p rodução , com  tendên­
cia à desaparição  do inspetor de  qua lida­
de.

Parecem  p red o m in ar processos de alte­
ração m enos rad icais nos perfis ocupacio- 
nais. O s estudos do SEN A I indicam  que 
a té  agora os efeitos m ais com uns da in tro ­
dução  das N T s sobre  a com posição da 
m ão-de-obra tem  sido a  m anutenção  e a 
recriação  de  ocupações.

O  processo  de m anutenção de ocupações 
ocorre  quando  a in trodução  das N T s não

produz alterações significativas no perfil 
das ocupações tradicionais. As novas q u a ­
lificações con tinuam  baseando-se quase 
que to ta lm ente  nos antigos conhecim entos 
e hab ilidades, e a reconversão  do trab a­
lhador é sim ples e não  req u er m ais que 
um a a d a p ta ç ã o .61

H á um  processo de  recriação de ocu­
pações q u an d o  o perfil das ocupações tra ­
d icionais é am pliado com  novos conheci­
m entos e hab ilidades, ao m esmo tem po em 
que alguns dos antigos conhecim entos e 
hab ilidades deixam  de ser necessários. Para 
exercer a nova ocupação, o traba lhador 
requer um a qualificação adicional que 
tam bém  con tinua  apoiando-se fortem ente 
nos antigos conhecim entos, ou seja, na fo r­
m ação básica e n a  experiência de trab a­
lho ad q u irid a  nas ocupações típicas do se­
tor. Ao m esmo tem po, são dem andados 
novos conhecim entos e habilidades, aos 
quais os traba lhadores podem  aceder sem 
necessidade de m uita  capacitação adicional, 
já que não existe um a oposição en tre  a 
sua qualificação  an te rio r e as inovações 
in troduzidas. Os m ovim entos de am pliação 
e restrição  do perfil ocupacional se com ­
pensam  um  ao ou tro . 62

Os processos de a lteração  m ais radical, 
denom inados de criação e destruição  de 
ocupações, estariam  o correndo  em  m enor 
escala. A criação de ocupações  significa 
que há  um a ru p tu ra  n a  m udança  da  base 
técnica, sem  in te rpenetração  de conteúdos e 
conhecim entos en tre  as velhas e as novas 
h ab ilid ad es .63

Nesses casos, a questão  que se coloca é 
se essa ru p tu ra  ocasiona o enriquecim en­
to ou a degradação das qualificações. Se­
gundo o SEN A I, os estudos realizados até 
agora não  perm item  nenhum a resposta con­
clusiva, ev idenciando a existência dessas 
duas possibilidades.

A destru ição  de  ocupações tem afetado 
p rincipalm ente  as tarefas com plem entares 
do processo p rodutivo , ou seja, aquelas que 
precedem  ou sucedem  as operações reali­
zadas pelas m áquinas su b s titu íd a s .64 Isso 
acontece p o rque  o  novo equipam ento  per­
m ite a in tegração  de e tapas do trabalho  
ou a elim inação de fases/operações do 
m esm o, p rovocando  m udanças m ais im por­
tantes na  quantidade de trabalhadores ne­
cessários do que nos conteúdos do trabalho  
realizado.

O u tra  consideração  que se evidencia em 
m uitos traba lhos é q u e  a ocorrência de 
processos de  qualificação ou desqualifi­
cação das profissões a fetadas pelas N Ts
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não está re lacionada apenas às caractérís- 
licas técnicas das novas m áquinas ou sis­
tem as. As estratégias em presariais de ino­
vação tecnológica e organizacional podem  
acen tu a r um  ou ou tro  lado dessa equação, 
o que significa que há  um  cam po aberto  
p a ra  a incidência tam bém  da ação dos 
trab a lh ad o res e dos sindicatos.

Por o u tro  lado, o que é cham ado pelas 
em presas de  polivalência, à exceção de al­
gum as p lan tas m etalm ecânicas e e le trôn i­
cas de pequenas séries, não  parece estar 
significando o enriquecim ento  de  tarefas, 
m as sim  a superposição , em  um  m esmo 
trab a lh ad o r, de tarefas sim plificadas.

F inalm ente, deve-se assinalar que as al­
terações na com posição e tária  e sexual da 
m ão-de-obra decorren tes da  in trodução  das 
N T s têm  sido  a té  agora pouco  estudadas, 
constitu jndo-se em um a das p rincipais la­
cunas de  pesquisa q u e  podem  ser obser­
vadas.

As tendências gerais acim a apon tadas 
poderiam  ser especificadas com o se segue.

N as indústrias au tom obilística , m etalm e- 
cân ica  e e le trôn ica , o aum ento  da p ro p o r­
ção  de  trab a lh ad o res qualificados em  re la ­
ção  ao con jun to  da m ão-de-obra refle te  cm 
parte  o crescim ento  da im portância  dos 
setores de m anutenção  e supervisão . A po­
larização das qualificações se m anifesta 
a través da d im inuição  da qualificação  dos 
operários (sem iqualificados) da  p rodução  e 
do aum ento  de qualificação dos trab a lh ad o ­
res da m anutenção.

A qualificação  ou desqualificação dos 
operadores de m áquinas-ferram enta  con­
vencionais, q u an d o  essas são substitu ídas 
p o r M FCNs, depende fundam enta lm ente  
dc que a tarefa  de operação  seja ou não 
in legrada às ta refas de p rep aração  e p ro ­
gram ação das m áquinas. A in tegração ope­
ra ção /p rep aração  parece ser um a tendên- 
cia, p rincipalm ente  em  em presas p ro d u to ­
ras de pequenas séries de  p rodu tos d iver­
sificados. N essas em presas é m uito  custoso 
m an ter um a equ ipe  de program ação para 
11in in ix  m uito  variado  de p rodutos; além 
disso, a experiência  e o  conhecim ento  dos 
operadores convencionais con tinua sendo 
especialm ente im portan te  para  detectar 
iiuilo as possíveis falhas quan to  as possibi­
lidades de aperfe içoam ento  dos program as.

Nus indústrias de  processo con tínuo , os 
Irnbiilhndores m ais afetados pelas m udan- 
i . i r ,  m i o  os operadores de  processo, estra- 
l(>*,li-os do pon to  de  vista da p rodução , e 
l i c t | l l c n l c i i H ’ i i l e  tam bém  do p o n to  de vista 
itii ton/ii sindical.

A in tro d u ção  das N T s a ltera  significa­
tivam ente a na tu reza  do traba lho  dos ope­
radores de p rocesso . R eduz m uito  a in te r­
venção d ire ta  sob re  os equ ipam entos, e 
aum enta a im portância  das tarefas de  vi­
g ilância e con tro le. No en tan to , o savoir- 
jaire  desses trab a lh ad o res não  se to rna  o b ­
soleto, e con tinua  tendo grande  im portân ­
cia.

3. Salários

As m udanças provocadas pelas N T s na 
estru tu ra  e nos níveis sa lariais tem sido 
até agora m uito  pouco estudadas, apare­
cendo  ocasionalm ente  em algum as pesqui­
sas. As referências existentes tendem  a as­
sina lar a existência de um  diferencial po ­
sitivo de salários para  os traba lhadores d i­
re tam ente  ligados às N Ts.

Esse diferencial positivo, no en tan to , não 
parece  ser resu ltado  de um a com pensação 
d ada  aos trab a lh ad o res pelo aum en to  de 
p ro d u tiv id ad e  o b tido  graças às m udanças 
(tecnológicas e /o u  organizacionais) in tro ­
duzidas, ou pela intensificação do  traba lho  
que freqüen tem ente  acom panha esses p ro­
cessos. Este fenôm eno parece estar re lacio­
nado m uito  m ais a um a política dc  gestão 
da m ão-de-obra, que se caracteriza  por 
con cen tra r na  operação  dos equipam entos 
au tom atizados os traba lhadores que já 
e ram  m ais bem  pagos, o  que, p o r sua vez, 
se explica pela im portância  que a em presa 
passa a conferir à confiab ilidade  da mão- 
de-obra, seu com prom isso  com  a qua lida­
de da  produção  e com o cu idado  dos equ i­
pam entos.

4. Condições de Trabalho

O tem a dos efeitos das N Ts sobre  as 
condições de traba lho  está tam bém  m uito 
pouco estudado . No en tan to , quase todas 
as pesquisas que se referem  a esse aspecto 
coincidem  em  observar um a tendência  à 
intensificação do  trabalho  nas áreas mais 
a fetadas pela inovação.

É com um  tam bém  a referência à dim i­
nu ição  do cansaço físico, da periculosida- 
de  e da insa lub ridade  do trab a lh o . Por 
o u tro  lado, observa-se o aum ento  do can ­
saço m ental e o surgim ento  de novas doen­
ças profissionais, en tre  as quais se desta­
cam  a ten d o ss in o v ite 05 e os p rob lem as de 
visão pa ra  os d ig itadores (categoria ocupa- 
cional fo rm ada basicam ente p o r m ulheres) 
e operadores dc  vídeo.

(R ecebido para  publicação em setem ­
bro  de  1990)
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to ria l

Fábrica

Fábrica

Fábrica

Setorial

Setorial

M udanças nos pad rões de com petitiv ida­
de in te rn ac io n al; g rau  de d ifusão  das 
N Ts

T ipo  de tecnologia inco rporada, grau 
de d ifusão ; m udanças n a  organização 
do trab a lh o ; efeitos sobre  n ível de em ­
prego e salário , qualificações e condi­
ções do traba lho .

G rau  de d ifusão e m udanças nos p a ­
drões de com petitiv idade.

T endências gerais dos processos de ino ­
vação tecnológica e organizacional.

Silva, E.B. FELCH-USP 1986 A utom obilístico Fábrica C om paração  Ford  Brasil e Ing laterra .

T au ile , J.R. W EP-O IT  1984 A utom obilístico  Setoria l —  G rau  de d ifusão e m udanças nos p a ­
drões de com petitiv idade.



Autor Instituição Ano Setor

A bram o, L.

A m ato N eto, [.

Costa, G itahy 
e R abelo

Fleury, A.

Leite, E.

Leite, M.

Prado, A.

Roese, M. 

T oledo, Ï.C.

CEDEC 1985-86 A u to m o b ilís tico / 
m etalm ecânico

DIEESE-FINEP

N PC T-U N IC A M P

1988 M etalm ecânico 
(bens capital)

1987 M etalm ecânico

W E P -O IT /E P U S P

S E N A I/S P

1987 M etalm ecânico
(au topeças, m áqu: 
e aeronáu tica)

1984-85 M etalm ecânico  
(m áquinas)

LABOR 1988-89 M etalm ecânico

PUC-SP
Ü IE E S E /F IN E P

1987-88 M etalm ecânico 
(autopeças)

UFRS 1987 M etalm ecânico

D IE E S E /F IN E P 1989 M etalm ecânico 
(linha  branca)

Nível de 
análise

Fábrica

Fábrica

Fábrica

F ábrica

F ábrica

Fábrica

F ábrica

Fábrica

Fábrica

N.° fábricas/ 
estudos de Ênfase do estudo

caso

11 Efeitos das N T s sobre  o em prego e o 
traba lho . R eação dos trab a lh ad o res 'e  
resposta sindical.

20 Evolução setoria l, grau  de d ifusão  e 
ind icadores de em prego.

—  G rau  de d ifusão e efeitos sociais.

61 E stratégias em presaria is de  inovação 
tecnológica e o rganizacional, efeitos so­
bre  em prego, salários e qualificação.

19 G rau  d e  difusão; efeitos sobre em prego, 
com posição  d a  m ão-de-obra, salários e 
qualificação.

2 E stratég ia  em presaria l de inovação tec­
nológica e o rgan izacional; efeitos sobre
o em prego e o trab a lh o ; reação dos 
trab a lh ad o res e resposta  sindical.

20 E stratégias em presaria is de  inovação 
tecnológica e organizacional, efeitos so­
b re  em prego, salários e qualificação.

1 Inovações o rganizacionais e políticas de 
gestão.

3 Evolução setorial; d ifusão  de  N T s e 
m udanças n a  organização da produção  
do traba lho .



Autor Instituição Ano Setor

Evans, P.

G itahy  e R abelo 

H ew itt, F.

Liedke, E. 

Piragibe, C.

Salerno, M.

C arvalho et alii 

G uim arães, A.S. 

F e rre ira , C.G. 

P ian i et alii

Brown U niversity  1986

N P C T /U N IC A M P  1987

O IT -P N U D / 1986 
IPLA N -IPEA

UFRS 1987

O IT -P N U D / 1986 
IP L A N /IP E A

D IE E SE -FIN E P 1988

N P C T /U N IC A M P  1988

CRH-UFBA 1987-89

D IE E S E /F IN E P  1988

Fundação  CECE 1987

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

E letrônico

E letrônico

Eletrônico

Petroquím ico

Petroquím ico

Siderúrgico

Siderúrgico

Nível de 
análise

Setorial

Setorial

Setorial

Fábrica

Setorial

S e to ria l/
fábrica

S e to ria l/
fábrica

S e to ria l/
fábrica

S e to ria l/
fábrica

Setorial

N.° fábricas/ 
estudos de Ênfase do estudo

caso

—  Evolução setoria l; política de  in for­
m ática.

Evolução setorial; d ifusão  das N T s e 
_  “ efeitos sobre  em prego, qualificação  e 

salário.

3 —

A nálise com parativa  das políticas de 
inform ática.

3 D ifusão das N Ts, m udanças da  orga­
nização da p rodução  e do traba lho ; 
efeitos sobre  em prego, sa lário  e qu a li­
ficações.

3 Evolução setoria l, d ifusão das N T s e 
efeitos sobre  o em prego e o trab a lh o .

M udanças n a  política de gestão da 
m ão-de-obra.

1 Evolução setorial; difusão das N T s e 
m udanças na  organização da p rodução .

—  Evolução seto ria l; d ifusão das N Ts.



Autor Instituição Ano

Salerno D IE E S E /F IN E P  1988

Eid e T ruzzi D IE E S E /F IN E P  1988

H ira ta , H . D IE E S E /F IN E P  1988

U m a, R . D IE E S E /F IN E P  1988

M arx, R . D IE E S E /F IN E P  1988 '

A lves, F. D IE E S E /F IN E P  1988

T avares, S. C O P P E /U F R J 1986

Lim a e C arneiro  SEN A I 1986-87

Ribeiro e L im a SENA I 1986

Buonfiglio e t alii UFPB 1988

Nível d ^ ‘° fabricas/
Setor análise6 estudos de Ênfase do estudo

caso

C im ento fábrica 3

Á lcool e açúcar S e to ria l/
fábrica

—

V idro Fábrica 4

A lim entação Fábrica 1

Papel e celulose S e to ria l/
fáb rica

2

Calçados S e to ria l/
fábrica

—

V estuário Setorial —

G ráfica S e to ria l/
fábrica

8 (pon 
+  i: 

(am osti

Têxtil S e to ria l/
F ábrica

15

Evolução setoria l; d ifusão  das N Ts; 
m udanças na organização da produção 
e do trabalho .

—  Evolução setorial, d ifusão das NTs.

D ifusão das N Ts, m udanças no  pro- 
cesso de trab a lh o  e efeitos sob re  o m er­
cado de trab a lh o  (m udanças no perfil 
da dem anda de m ão-de-obra).

T elecom unicações fábrica 1 D ifusão das N T s e efeitos sobre em ­
prego, com posição da  m ão-de-obra e 
qualificações.



Notas

1. A  relação com pleta dos trabalhos analisados pode ser en co n trad a  no A nexo A.

2 . V er T auiie  (1986), com o exem plo  desse tipo de estado,

3. Exem plos desse tipo de estudo: H ew itt (1986); Piani et alii (1986); T avares 
(1986); D íaz (1988).

4 . É necessário  observar que, em cada caso, cada um  desses aspectos é ab o rd ad o  de 
form as e com  ênfase  d iferentes, não estando  sem pre presentes no con jun to  dos estudos 
revisados. D estacam -se en tre  eles a pesquisa feita em 1984-85 nas duas p rincipais em pre­
sas da  in d ú stria  autom obilística, cujas p rincipais conclusões estão expostas em  Peliano 
et alii (1987) e C arvalho (1987), os estudos apresentados no Sem inário “ P adrões Tecno­
lógicos e Políticas de G estão: Processos de T rab a lh o  na Indústria  B rasileira”, FFLCH-USP 
(1988-89), e algum as  das pesquisas q u e  com põem  o  pro jeto  D IE E SE -F IN E P  (1989).

5 . B asicam ente os estudos realizados pelo Serviço N acional de  A prendizagem  Indus­
tria l —  SEN A I nas indústrias têx til, ed ito rial e gráfica, m etalm eçânica e construção 
civil.

6 . D ado do Sindipeças (S indicato N acional da Indústria  de A utopeças), c itado  pelo 
D IE E SE , 1988.

7. A R eserva de  M ercado abarca a tua lm en te  a fabricação de com putadores (m icro, 
m in i e superm in i), E quipam entos para  C ontro le de Processo (C LPs), com andos num é­
ricos, sem icondutores, equipam entos de  in strum entação  e le trôn ica, C om puter A ided De­
sign [P ro je to  Assistido por C om putador] (CADs) e robôs industriais.

8 . E ntre  suas p rincipais m anifestações destacam -se a deterio ração  salarial (ou a  sua 
evolução m uito  abaixo dos altos índices de p rodutiv idade  en tão  experim entados), a ex­
tensão e a in tensificação da jo rnada  de traba lho  (através do aum ento  dos ritm os e da 
obrigatoriedade de  horas ex tras), o aum en to  dos índices de  acidentes de traba lho  e 
doenças profissionais, e as altas taxas de ro ta tiv idade  no em prego. O  custo da  mão-de- 
ob ra  era reduzido através destes m ecanism os, sem  que houvesse m aio r p reocupação  com 
a eficiência e a qua lidade  da p rodução . H á um a am pla  bib liografia  a respeito . Veja, 
en tre  outros, C am argo (1982), H um phrey  (1982), Fleury (1985), A bram o (1986), e C ar­
valho (1987).

9 . U m a estratégia de m odernização sistêm ica, segundo Fleury , é aquela na  qual a em ­
presa busca aum en tar a p ro d u tiv id ad e, a in tegração e flexib ilidade da produção  através 
da in trodução  de novas técnicas de organização do traba lho , com  ou  sem  a u tilização  de 
equ ipam entos m icroeletrônicos. Uma estratégia de  m odernização parcial, é aquela na 
qual os m esm os objetivos são perseguidos a través da incorporação  de equ ipam entos, 
sem  que sejam  feitos esforços significativos de redefin ição do m odelo organizacional 
da  em presa.

10. O  tem a da reação dos trab a lh ad o res e da  resposta sindical à in trodução  das N Ts, 
tem  sido  até agora pouco trabalhado no  Brasil. Veja. en tre  outros, A bram o (1987; 1988). 
Salerno (1988) e Leite M. (1988).

11. Veja M ontero , 1989.

12. As poucas en tre  elas que p lanejam  a m édio p razo  estim am  um a redução  da ordem  
de 20%  na m ão-de-obra a té  1993 (F leury, 1988a).

13. No en tan to , ou tros autores (L eite  E. 1986 e P rado , 1988) trab a lh am  com  um a 
taxa m uito próxim a daquela  defin ida p o r T au ile  (3 a 4 pa ra  um ), que é a m esm a ad­
m itida pelas em presas.

14. Um exem plo disto  seria o fenôm eno  iden tificado  p o r  C arvalho e et a lii (1988) e 
G uim arães (1989 a e b) na  in d ú stria  petroqu ím ica, onde  a econom ia de m ão-de-obra 
propiciada pelas N T s (principalm ente  en tre  os operadores de  painel) nem  sem pre vem 
acom panhada da d im inuição deste con tingen te  de  traba lhadores. Em  m uitos casos isto 
não interessa às em presas, que preferem  m anter sua política  de  estabilização da mão-de-
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obra , considerada  o m eio m ais seguro de  co n tro lar o  m ercado d e  traba lho  p o r ev ita r 
custos de capacitação e treinam ento .

15. Este se to r, ju n tam en te  com  a indústria  m etalm ecânica, é um  dos m ais estudados 
n o  Brasil. Já existe um  núm ero  significativo  de estudos de  caso de  em presas e de aná­
lises setoriais. N o  en tan to , os au tores desses estudos têm sido m uito  p ru d en tes em  tira r 
qua lq u er conclusão defin itiva  no  que se re fere  aos im pactos da in tro d u ção  das 
N T s no m ercado  de traba lho . Além  disso, há que se considerar que já  se faz necessária  
um a a tualização  dos prim eiros estudos, feitos por volta de 1984/1985. Existem  m udanças 
m ais recentes em algum as em presas (com o a instalação  de  linhas de m ontagem  com 
graus m ais elevados de autom ação) que a inda  não foram  analisados, e que poderiam  
apo n ta r tendências d istin tas das que aqu i estão  sendo expostas.

16. T au ile  (1986) e D íaz (1988). Para um a descrição de ta lhada  do grau dc d ifusão e 
do im pacto  das N T s nas duas m ais im portan tes em presas autom obilísticas do  Brasil, 
ver Peliano et alii (1987), e C arvalho (1987) (pesquisas realizadas cm  1984-85). A lguns 
dados pa ra  a tualização  da situação dessas m esm as em presas até 1986 podem  ser encon­
trados em M arques (1987).

17. A exceção seriam  os setores de solda , p in tu ra  e estam paria  de  algum as em presas 
do setor (Peliano e t alii, 1987 e C arvalho , 1987).

)8. O núm ero  de robôs existentes na fase de m ontagem , por exem plo, é de  120 em  
D agenham  e de apenas 7 em São B ernardo. Por ou tro  lado, em  média', cada carro  
p roduzido  em D agenham  requer 7,7 traba lhadores, e 8,0 em São B ernardo. O Escort 
p roduzido  na p lan ta  b rasile ira  obteve o 11." lugar no ranking  m undial de qualidade, 
e n q u an to  que o S ierra, p roduzido  na p lanta inglesa, foi classificado em  14." lugar (Silva, 
1988; dados referentes a 1986).

19. Não existe um  estu d o  m ais sistem ático e a tualizado  que dê conta  da extensão e 
da  efetiv idade dessas m udanças. Esta é m ais um a das im portan tes lacunas existentes no 
m aterial analisado.

20. Segundo Peliano et alii (1987), estas teriam  caído dc  um a m édia de 1,5% ao mês 
en tre  1978-1980 pa ra  um a m édia de 0,5%  en tre  1982-1984.

21. Peliano e et alii (1987) consideram  q u e  o conceito  de “ linha fo rd ista  au to m atizad a” 
(C oriat, 1983), onde a intensificação do trab a lh o  a inda  é o c ritério  básico do rendim ento , 
é adequado  para  exp licar este fenôm eno.

22. E sta redução  teria  sido da ordem  de 16%  em  um a fábrica  e de 30%  em ou tra  
(Peliano e t alii, 1987).

23. Segundo M arques (1987) na V olksw agen este processo teria ocorrido , estancando-se 
em  Í984. N a Ford, a m udança  foi m ais estrutural: com  a in trodução  da linha au tom a­
tizada para  a p rodução  do  carro  m undial, a fe rram en ta ria  da em presa  foi transferida  
pa ra  o fapão, o que, além de im plicar redução  do núm ero  de  ferram enteiros, significou 
um a m udança qua lita tiva  em  suas atribuições, reduzidas quase  que exclusivam ente à 
reparação  de ferram entas. A elim inação do in spe to r de  q u a lidade  estaria  ocorrendo em 
m uitas áreas das em presas autom obilísticas, onde p a rte  do traba lho  de inspeção passou 
a se r  realizado  au tom aticam ente , e pa rte  foi transferido  para o operador das máquinas; 
o objetivo das em presas é fazer com  que todos os traba lhadores realizem  um certo  
con tro le  de qualidade sobre  o seu trabalho.

24. O m esm o acontece na indústria  m etalm ecânica. Leite, E. (1986), em 19 em presas 
investigadas, registrou apenas duas experiências de seleção de operadores de MFCN 
en tre  jovens egressos do  SEN A /.

25. E ste núm ero, apesar de bastante elevado, é significativam ente in ferio r ao existente 
em 1977 (73% ). A diferença co rresponde ao aum en to  da parcela da produção  dirigida 
ao m ercado externo e ao m ercado in terno de reposição ocorrido  nos ú ltim os anos 
(D IF F S F , 1988).
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26. A p a rtir  de m eados da dccada de 70 a té  o início dos anos 80, o setor havia  cres­
cido a um a taxa  m édia de 11,8% ao ano, o em prego a  u m a  m édia de 4,8%  e a p rodu­
tiv idade de  6.7%  (P rad o , 1989-.7).

27. Esses dados são consistentes com  os de Fleury (1988), segundo o qual o núm ero 
de M FCN existente a tua lm en te  no setor não superaria  3%  do parque  total de m áquinas- 
ferram entas nas p lan tas antigas, e 10%  nas p lantas novas.

28. A in d ú stria  brasileira dc autopeças está com posta por 1.600 em presas, q u e  p ro d u ­
zem  cerca de 500 p rodu tos, com densidades tecnológicas m uito  d istin tas, e que exigem 
escalas de p ro d u ção  diversas. Segundo Prado (1989), este parece  ser o  p rincipal de te r­
m inan te  d a  assim etria  existente q u an to  ao  g rau  e ritm o de in trodução  das N Ts existente 
no setor.

29 . Este últim o fenôm eno, segundo A m ato  N eto (1989), estaria  relacionado à m enor 
v inculação da indústria  de m áquinas ao m ercado externo, assim  com o aos efeitos da 
política de reserva de m ercado  na área de inform ática. As estratégias de  m odernização 
das em presas de  capital nacional do se tor estão  d irigidas p referencialm ente  ao m ercado 
in terno , am pliado  consideravelm ente  a p a rtir  de 1984, em conseqüência  desta po lítica . Os 
esforços dc  com petição  no m ercado ex terno  se concentram  no segm ento de m áquinas 
convencionais de  m enor con teúdo  tecnológico. As em presas subsid iárias de  cap ital e stran ­
geiro, por sua  vez, passam  a ler um a atitude  defensiva no que diz respeito  aos inves­
tim entos em m odernização, devido à instab ilidade provocada pela crise econôm ica, 
associada à p ro ib ição  de im portação de com ponentes eletrônicos. O s com ponentes ele­
trônicos fabricados localm ente são m uitas vezes incom patíveis com  os projetos oriundos 
das m atrizes, em term os de  qualidade  e especificações.

30. Em 1983, as em presas de  m odernização parcial e sistêm ica em pregavam  30%  
m enos m ão-de-obra que em  1980; as de  estratégia convencional, 49% . E n tre  1983 e 1986. 
o em prego cresceu 33%  nas m ais m odernas e 9%  nas mais (radicionais (F leury, 1988a). 
G itahy  (1988), em pesquisa realizada na in d ú stria  de  com putadores, tam bém  enconlrou  
um a correlação positiva en tre  estratégias inovadoras, aum en to  da  p ro d u liv id ad e  e m anu­
tenção do em prego.

31. A in d ú stria  b rasile ira  de inform ática  com preende a fabricação  de com putadores de 
g rande  porte, m icros, m inis c periféricos.

32. Catálogo da Indústria  Brasileira de In form ática  1988-1989, ABICO M P.

33. Em 1976, um a resolução da C A PR E  (Com issão de C oordenação das A tividades 
de Processam enlo  E letrônico), órgão v inculado à Secretaria  dc Planejam ento  da  Presi­
dência da R epública), deu início à Reserva de M ercado para m in i e m icrocom putadores. 
Nos anos seguintes, a reserva foi am pliada pa ra  ou tros equ ipam entos (1980: equipam entos 
para  contro le de processos; 1981: superm in icom putadores; 1982; com andos num éricos: 
1983: sem icondutores e instrum entação ; 1984: CAD s e robôs industria is). Em 1984. o 
Congresso N acional transform ou a reserva de m ercado em lei.

34. ídem , no ta  32.

35. Até 1986, três em presas b rasileiras haviam  sido au to rizadas a en tra r  no  m ercado 
argentino  de autom ação bancária .

36. Salerno (1989) observou em um a em presa um  índice de  inserção defeituosa da 
ordem  de 40%  no sistem a m anual, q u e  posterio rm ente  foi m u ito  reduzido  devido à 
autom ação. A autom ação prop icia  tam bém  um a redução  substancia l nos tem pos de 
trabalho : no sistem a m anual eles são de 40 a 50%  superiores ao sistem a au tom atizado .

37. Segundo o Catálogo da Indústria  Brasileira de  In form ática  1988/1989  (A B IC O M P). 
o  em prego cresceu a um a taxa de 330%  neste período.

38. Conform e pesquisa realizada em  1984/1985 em  15 em presas da indústria  nacional 
de  com putadores e 9 da indústria  e le trôn ica  de  bens de  consum o.

39. Na inserção de  com ponentes, a m áqu ina  é 4 a 10 vezes m ais ráp ida que o hom em ; 
na p reparação , 8 vezes. A econom ia de traba lho  é óbvia, e ao considerai' que em cada



fáb rica  existem  mais ou m enos 6 dessas m áquinas, o efeilo pode ser bastan te  signifi­
cativo: apenas um a pessoa, operando  um a m áquina , pode sub stitu ir de 15 a 20 trab a­
lhadores (H ew itt, 1986).

40. Por inovações increm entais  entende-se aquelas que ocorrem  m ais constantem ente  
ao iongo do tem po, aum en tando  a q u an tidade  e  a qualidade  da  p rodução , sem a lte ra r 
rad icalm ente  o processo de fabricação; a inda  assim , m udanças deste tipo podem  a fetar o 
nível de em prego, ao e lim inar um  núm ero expressivo de tarefas. As inovações radicais. 
são aquelas que a lte ram  mais p ro fundam en te  o  processo de fabricação , possibilitando a 
integração de etapas da produção an terio rm en te  independentes (R ibeiro  e Lim a, 1987).

41. C onform e SEN A I (1987). O  SENA I realizou duas pesquisas sobre  a indústria  têxtil 
no Brasil. A prim eira, em 15 em presas de g rande po rte  (500 ou m ais trabalhadores) 
localizadas no E stado de S. Paulo; a segunda, um  nível nacional, em 49 em presas dis­
trib u íd as por 6 estados (S. Paulo, M inas G erais, Santa C atarina , C eará , Pernam buco  e 
Rio de  Janeiro). As em presas foram  selecionadas en tre  aquelas em  que se constatava a 
presença das NTs (fila tórios open-end, teares sem lançadeira e dispositivos m icroeletrô- 
nicos incorporados a um a série de ou tras m áquinas).

42. Pesquisa realizada em 1988 em  11 em presas p ro d u to ras de calçados no E stado dc 
São Paulo.

43. V árias em presas haviam  aum en tado  o  núm ero de tu rnos de dois para  três neste 
período, segundo R ibeiro e Lima (1987). D ado  re feren te  às 15 em presas estudadas em
S. Paulo, en tre  1985-86.

'4 4 . As exceções são os fiadores e os tecelões que são transferidos, respectivam ente, dos 
fila tó rios de anéis para os fila tó rios open-end, e dos teares com lançadeira  para os teares 
sem  lançadeira.

45 . C onform e Lim a e C arneiro  (1986), dado  referen te  ao período  1978/1983.

46. P ara  um a descrição das várias fases de  evolução do processo  de traba lho  e de 
p rodução  na in d ú stria  gráfica, veja Assis (1988).

47. Nas fo tocom positoras de p rim eira geração (ó ticom ecânicas), um a vez conclu ída  a 
com posição do texto, as provas eram  m ontadas m anualm ente  em páginas que passavam  
posterio rm ente  por processos fotográficos, d an d o  origem  às placas de im pressão. N a foto- 
com posição eletrônica, o texto final é g ravado  em disquetes, e o p róprio  com putador 
com anda os raios laser pa ra  p roduzir as placas (Lim a e C arneiro , 1986).

48. O estudo  do SEN A I-SP foi realizado em  duas etapas. N a prim eira, foram  estu­
dadas 8 em presas g ráficas dc “ p o n ta ” em  term os da inovação tecnológica, e responsá­
veis p o r 18% da m ão-de-obra gráfica n a  região m etropo litana  de São Paulo . Foram  en tre ­
vistados represen tan tes das em presas, e 21%  do total dos profissionais vinculados às 
N Ts. N a segunda e tapa, trabalhou-se com um a am ostra de 130 em presas, que corres­
pondiam  a 57%  do total, de  estabelecim entos do pa rq u e  gráfico  da  cidade de S. Paulo 
(excetuando-se as de m enos de  30 em pregados), que, p o r sua vez, totalizavam  73%  dos 
traba lhadores do se tor no Estado.

49. As em presas relacionam  essa d ificu ldade à p ro ib ição  de im portação  de sim ilares 
estabelecida pela Lei de R eserva de M ercado n a  In form ática  (L im a e C arneiro , 1986).

50. M édia de  19 anos no total, dos quais 95%  no m ercado gráfico, tendo  sido 50%  
deste tem po ded icado  a ocupações convencionais.

51. Vale assinalar que no processam ento  de  texto , a en trad a  das fotocom positoras 
destrói os postos de trab a lh o  dos antigos tipógrafos e  linotip istas. Estes trabalhadores, 
além  de sofrerem  um  processo  de desqualificação, em m uitos casos foram  dem itidos pelas 
em presas q u e  não podiam  realocá-los em ocupações p ior rem uneradas.

52. Dados da A B IQ U IM  (A ssociação B rasileira da In d ú stria  Q uím ica), citados por 
C arvalho e t a lii, 1985.
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53. As inform ações básicas u tilizadas a seguir provêm  de dois estudos: o p rim eiro , de 
cará te r setorial, realizado por Piani et alii (1987), e o segundo, da  au to ria  de  Ferreira 
(1989), que com binam  elem entos de análise da evolução setoria l, com o  estudo  de caso 
de um a usina siderúrg ica  estatal.

54. A in form ação  básica sobre  a indústria  de papel e celulose provém  de um  estudo 
de caso realizado em duas das m ais m odernas em presas do se to r em abril-m aio de 1988. 
as únicas que até essa data haviam  instalado  SDCDs (M arx, 1989).

55. Até a data da realização do estudo citado, registravam -se apenas duas experiências 
de incorporação  de SD C D s, oco rridas no final de 1987/com eço de 1988. N o en tan to , 
pro jetos específicos de incorporação  das NTs de con tro le  de processo já  hav iam  sido 
aprovados no in te rio r do “ Plano N acional de Papel e C elulose”, q u e  prevê investim entos 
de US$ 7 b ilhões na im plan tação  de novas fábricas, e na am pliação  das já existentes 
(M arx, 1989).

56. As inform ações básicas referentes à indústria  do  vidro p rovêm  do traba lho  de 
H ira ta  (1989), que inclu i o estudo  de caso de  q u a tro  em presas p ro d u to ras  de  v id ro  ôco 
e p lano , com d istin tos graus de m odernização.

57. A p roporção  de operadores de  painel e operadores de  cam po é de 1/3 a 1/3 do  con­
junto  da m ão-de-obra na in d ú stria  petroqu ím ica; os operadores no seu con jun to  rep re­
sentam  30 a 40%  do volum e total do em prego (C arvalho et alii, 1988).

58. Para a análise das políticas de  gestão da m ão-de-obra na indústria  petroquím ica 
brasile ira , veja G uim arães (1988a e 1989b).

59. O conversor é o lugar onde se purifica  o ferro  gusa, transform ando-o  em  aço.

60. Segundo Fleury (1988a) e Leite E. (1988), esse teria  sido o caso da  indústria  metal- 
m ecânica.

61. Este é o caso da indústria  têxtil (operadores de fila tó rios e teares), gráfica, (digi­
tadores e o p erad o r de fo tocom positoras na  passagem  d a  p rim eira  pa ra  a segunda geração) 
e em  determ inadas fases da indústria  de construção  civil (Assis, 1988).

62. Nos setores estudados pelo SE N A I, isto teria  ocorrido  n a  in d ú stria  m ecânica (na 
operação, program ação  e m anu tenção), na  in d ú stria  gráfica (o p erad o r de  scanner), e em 
determ inadas e lap as da  indústria  de construção civil.

63. Isso ocorrc  na in d ú stria  gráfica, por exem plo, na passagem  da com posição m anual 
e m ecânica (linotip ia) para  a fotocom posição ó ticcm ecân ica , quando  são criadas as 
funções de d ig itador e o perador de fotocom posição, que passam  a o cu p ar o lugar dos 
tipógrafos e linotipistas.

64. As M FCN, p o r exem plo, con tinuam  necessitando  operadores, a inda  que o  conteúdo 
de seu traba lho  e os conhecim entos e hab ilidades requeridas possam  h av er se m odificado 
significativam ente. É necessário  assina lar que, m esmo não havendo  um a destruição de 
ocupações, pode haver supressão  de postos de trabalho . N o caso considerado , a in tro ­
dução de M FCN , a inda  que não destrua  a função de o p erad o r, pode  d im inuir o núm ero 
de  operadores de m áquinas em  um a determ inada em presa , e p o rtan to , de postos de 
trabalho . A ex tinção  de função  é o que ocorre  p o r exem plo com  os tipógrafos e lino- 
tipistas quando  da in trodução  da fotocom posição.

65. A tendossinovite  é um a doença incurável, que pode  acarre ta r a  im obilidade da 
m ão. Costum a ser provocada pelas condições de traba lho  dos d ig itadores; jo rn ad as ex­
tensas, pressão da  supervisão , e exigência de ritm os intensos de trab a lh o . As principais 
form as conhecidas de preveni-la são a  lim itação da jo rn ad a  de traba lho  (a seis horas 
diárias) e o  respeito  aos in tervalos de  descanso (10 m inutos a cada 90). E studo  feito  
pelo S indicato dos E m pregados em  E m presas de Processam ento  de  D ados do E stado de 
São Paulo  (1986) (com  o apoio  d a  Secretaria  E stadual do T rab a lh o ), estim ou que essa 
en ferm idade a fe ta , em  vários graus, cerca de 30%  dos d ig itadores do Estado.

60



Bibliografia

A bram o, L. W.
1986. O Resgate da D ignidade: A G reve de 1978 em São B ernardo. D issertação de 

M estrado, Faculdade de Filosofia. Letras e C iências H um anas da U niver­
sidade de São Paulo.

1987. “Se as Rocas dos F iandeiros Fiassem por Si Sós, os R obots poderiam  
C ham ar à G rev e”. R ev is ta  d e  C LA C SO , 37(52), setem bro.

1988. “ A Subjetiv idade do T rab a lh a d o r fren te  à A u tom ação”. In  A utom ação  e  
M o vim en to  S ind ica l no  Brasil. São Paulo, Ed. H ucitec. T am bém  publicado  
na R evista  M exicana Sociologia, n. 4, ou t./d ez .

1989. M ovim ento S indical, T ransição  e C onsolidação D em ocrática  no  Brasil. T rab a ­
lho apresen tado  ao Sim pósio In ternacional sobre  S indicalism o e T ransição  De­
m ocrática. Santiago, CLACSO-1SCOS, agosto.

Alves Filho, A. G.
1989. “ A D ifusão da A utom ação Flexível na Indústria  de  C alçados B rasileira”, 

Para um  L evan tam en to  S istem ático  dos Im pactos Sócio-Econôm icos da A u ­
tomação M icroeletrônica. São Paulo , D IEESE-Finep.

A m ato Neto, J.
1989. “ A utom ação Indu stria l e seus Im pactos Econôm icos e O rganizacionais no 

Setor M ecânico: Bens de  C ap ita l” , Para um  Levan tam en to  S istem ático  dos 
Im pactos Sócio-Econôm icos da A utom ação  M icroeletrônica. São Paulo, 
DIEESE-Finep.

Assis. M.
1988. “ Inovação T ecnológica, T rab a lh o  e Form ação Profissional”. Série M ercado  

de Trabalho, São Paulo , SEN A I (versão p relim inar).

Barros, O . & T avares, S.
1987. Les Procès dc  M odernisation  Jndustria le  au  Brésil. D inam iques, M oda- 

lités et R éponses Sociales, ATP-CN RS, U niversité  Paris V II, mimeo.

BID —  Banco ln te ram ericano  de D esenvolvim ento.
1985. El BID . Janeiro.

Huonfiglio, M.C. et alii
1988. Inovações T ecnológicas e Processo de T rab a lh o  em T elecom unicações: O 

Caso T EL PA . G rupo  Processo de  T rab a lh o  c Inovação Tecnológica. U niver­
sidade Federal da  P ara íba , m im eo.

Cam argo, C. et alii
1982. São Paulo 1975: C rescim ento e Pobreza. São Paulo , Edições Loyola.

C arvalho, R .Q.
1987. Tecnologia e Trabalho Industria l. Porto  A legre, L& PM  E ditores.

C arvalho, R. Q . et alii
1988. M icroeletrônica, C apacitação T ecnológica, C om petitiv idade e  T rab a lh o  na 

Indústria  Petroquím ica B rasileira, N úcleo de Política C ientífica e T ecnoló­
gica — N P C T /U N IC A M P . R elató rio  de Pesquisa.

Costa, M. C.; G itahy, L. e R abelo, F.
1988. Inovação T ecnológica e Políticas de  G estão: D ifusão de N ovas T ecnologias 

e S ubcontratação  em Em presas M etalm ecânicas de  São Paulo. T rab a lh o  ap re ­
sentado no X II E ncontro  A nual da  A N PO C S, Á guas de  São Pedro, m im eo.

C ruz, H. N.
1985. M udança Tecnológica no Se tor M etalm ecânico do Brasil: R esultados de 

Estados de  Caso. São Paulo, IPE-USP.

61



D íaz, A.
1988. “ Crise e M odernização Tecnológica na In d ú stria  M etalm ecânica Brasileira", 

In  A utom ação  e M ovim en to  S indical no  Brasil. São Paulo, E d . Hucitec.

D IEESE
1987. “ Indústria  de M áquinas: Suas E m presas e seus T rab a lh ad o res”. Trocando  

em  M iúdos, n . 4, novem bro.
1988. “ A utopeças: Um Setor E stratégico” . T rocando  em  M iúdos, n. 6, maio. 

s /d  B oletim  do D IE E SE . vários núm eros.

Eid, F. e T ruzz i, O.
1989. T rab a lh ad o r c T ecnologia em Usinas e  D estilarias de Á lcool e A çúcar. Para 

um  L evantam ento  S istem ático dos Im paclos Socioeconôm icos da  A utom ação 
M icroeletrônica. São Paulo, D IEESE-FIN EP.

E rb er, F . e t alii
1985. R estrições E xternas, Tecnologia e Em prego (Um a A nálise do Caso Brasileiro). 

P ro je to  P N U D /O IT -B R A /8 2 /0 2 4 , M inistério  do  T raba lho , Secretaria de 
Em prego e Salário.

Evans, P.
1986. “ Slate, C apital, and  the T ransfo rm ation  o f D ependence: T he Brazilian Com ­

p u te r  C ase”. W o rld  D evelopm ent, v. 14 (7):791-807.

Ferreira, C. G.
1989. O D esenvolvim ento da A utom ação na S iderurgia Brasileira: Um E studo 

de Caso. Para um  Levan tam en to  S istem ático  dos Im pactos Socioeconôm icos 
da A u tom ação  M icroeletrônica. v. 2. São Paulo, D IE E S E /F IN E P .

Ferreira , L. L. e M aciel, R. H.
1988. A D igitação V ista pelos D igitadores. T rab a lh o  apresen tado  no Sem inário 

Padrões Tecnológicos c Políticas de G estão : Processos de  T rab a lh o  na  In ­
dustria  Brasileira. São Paulo, F F L C H /U S P , m im eo.

Fleury, A.
1985. “ O rganização do T rab a lh o  na  Indú stria : R ecolocando a Q uestão  nos Anos 

8 0 ”. In  F ischer & Fleury  (orgs.), Processo e Relações do Trabalho no Brasil. 
São Paulo , E d ito ra  Atlas.

1998a. Im pactos da M icroeletrônica  sobre a O rganização do  T rabalho , Em prego e 
R enda na Ind ú stria  M etalm ecânica. São Paulo , D epartam ento  de  E ngenharia 
de  P rodução  da E scola Politécnica da USP —  D EP-EPU SP, m im eo.

1988b. "M icroeletrônica e O rganização da P rodução  e do T rabalho  na E m presa". 
São Paulo em  Perspectiva. 2(3), ju l./se t.

Fleury, A. e Salerno, M.
1989. C ondicionantes c Indu to res da  M odernização In d u stria l no  Brasil. T rabalho  

apresen tado  no Sem inário  In ternacional Padrões Tecnológicos e Processo de 
T rab a lh o : C om parações In ternacionais. São Paulo , D E P /E P U S P . m im eo.

G itahy , L. e R abelo, F.
1987. Os Efeitos Sociais da M icroeletrônica na  Indústria  M etalm ecânica Brasileira: 

O Caso da In d ú stria  de Inform ática. C am pinas, N P C T /U N IC A M P . mimeo.

G uim arães, A. S.
1988a. A G estão do T rab a lh o  na Indústria  Petroqu ím ica: A Form a G eral e a 

V ariante P aternalis ta . C entro  de R ecursos H um anos da U niversidade Fe­
deral da Bahia, m im eo.

1988b. Insatisfações e R esistência O perária  na In d ú stria  Petroquím ica. T rabalho  
apresen tado  no X I1 E ncontro  A nual da A N PO C S, Águas de São Pedro, 
mim eo.

1989a. Inovação T ecnológica, Subjetividade O p erária  e A ção Sindical na Indústria  
Petroquím ica Brasileira. P rojeto  de Pesquisa. C entro de Recursos H um anos 
da U niversidade Federal da Bahia, m im eo.

62



1989b.

Hewitt, T. 
1986.

H ira ta . H . 
1989.

Hobday, M 
1985.

Jetin , B. 
1987,

Leite, E. 
1986.

1988.

Leite, M.
1988a.

1988b.

Le Ven, M. 
1988.

Liedke, E. 
1988.

Lim a, M. 
1987.

Lima, M. 
1986.

Lima, R. 
1989.

M arques, R 
1987.

D esobediência e C idadania  O perárias: O Conflito  Industria l cm Cam açari 
no A no de 1985. C en tro  de Recursos H um anos da U niversidade Federal da 
Bahia, m im eo.

In tern a lizan d o  os Benefícios Sociais da  E letrôn ica: Estudos de Caso nas 
Indústrias Brasileiras de C om putadores e Bens de Consum o E letrônicos. Bra­
sília, Projeto P N U D /O IT -T P L A N /IP E A , m im eo.

A utom atização M icroeletrônica e T rabalho : O  Caso da Indústria  de V idro 
no Brasil. Para u m  Levan tam en to  S istem ático  d os Im pactos Socioeconôm icos  
da A utom ação  E letrônica. São Paulo, D IE E SE /F 1N E P.

“T he Im pact of M icroelectronics on D eveloping C ountries: T h e  Case of 
B razilian T elecom unica tions”. D evelopm en t an d  Change, 16(2).

La C om petivité  de Ia Industrie  A utom obile Brésilienne. O ffice de R echcrchc 
Scientifique T errito ire  O utre-M er, m im eo.

“Novas Tecnologias, E m prego e Q ualificação  n a  Indústria  M ecân ica”. R e­
vista  d e  A dm inistração, n . 21.
Inovação T ecnológica, Em prego e Q ualificação  na Indústria  M ecânica. T ra ­
balho apresen tado  no Sem inário Padrões Tecnológicos c Políticas de  G estão: 
Processos de T rab a lh o  na Indústria  Brasileira. São Paulo, FF L C H /U SP , 
m im eo.

O T rab a lh ad o r e a M áquina na  In d ú stria  M elalm ecânica. Projeto de Pes­
quisa. São Paulo, Labor, m im eo.
Projeto de Pesquisa R esposta  Sindical e dos T rabalhadores à incorporação  
do Progresso Técnico  na Form a da A utom ação: Estudos de Caso nos Se­
tores Bancário. M etalm ecânico e Petroquím ico. D ocum ento  de T rab a lh o  n . 1. 
São Paulo, L abor-Institu to  E der Sader.

C otid iano Fabril e dos T rabalhadores da  F iat —  A utom óveis de Betim, MG 
(197B-80. 1981-84). U niversidade Federal de M inas G erais, m im eo.

R.
D iferenciação da  Força de  T raba lho  na E m presa (Um E studo de Caso na 
Indústria  E letrônica). T rab a lh o  apresen tado  no X II E ncontro  A nual da 
A N PO C S, Á guas de  São Pedro , m im eo.

I.
“ Ind ú stria  E dito rial e G ráfica: D ifusão de N ovas T ecnologias e C om po­
sição d a  M ão-de-O bra” . SENA I-SP, Série M ercado de Trabalho.

. e  C arneiro , H . M. B.
“N ovas T ecnologias na Indústria  E dito rial e G ráfica  e Im pactos sobre  a 
M ão-de-O bra”. SEN A Í-SP. Série M ercado de Trabalho.

A A utom ação M icroeletrônica na In d ú stria  de A lim entos e seus Im pactos 
Socioeconôm icos: LJm Estudo de Caso. Para U m  L evantam ento  Sistem ático  
dos Im pactos Socioeconôm icos da A utom ação  M icroeletrônica. São Paulo, 
D IE E SE -FIN E P.

A utom ação M icroeletrônica e O rganização do T rab a lh o  (Um E studo de Caso 
na Indústria  A utom obilística). D issertação de M estrado em E conom ia, ap re ­
sentada ao  D ep artam en to  de  Econom ia da  PUC-SP. m im eo.

63



M arx, R.
1989. D ifusão da A utom ação M icroeletrônica  na Indústria  de Papel e C elulose. 

Para um  L evantam ento  Sistem ático  dos Im pactos Socioeconôm icos da A u ­
tomação M icroeletrôncia. São Pau lo , D IE E SE -FIN E P.

M ontero , C.
1989. “ Cam bio Tecnológico  Em pleo v T ra b a jo ”. D ocum ento  de  Trabajo  n. 333. 

Santiago. PREALC.

N eder, R.
1988. "Bases Sócio-Poiíticas da  A ção S ind ica l”. In A utom ação  e M o v im en to  Sin­

dical no Brasil. São Paulo, H ucitec.

Peliano, J. C. e t alii
1985. Im pactos Sociais da  T ecnologia M icroeletrônica na Indústria  Brasileira: 

Estudo de Caso das M ontadoras A e B de A utom óveis. M inistério  do T ra ­
balho. Secretaria  de  E m prego e Salário , P rojeto  P N U D /O IT -B R A /IP L A N / 
82-024, m im eo.

1987. A utom ação  e  Trabalho na Indústria  A utom obilística . B rasília, E ditora UnB.

Pena V ega, A.
1987. O A tual Estágio de D esenvolvim ento  da A utom ação na Indústria  A utom o­

bilística B rasileira, Recife, mim eo.

Piani, G . et alli
1987. A utom ação e  M ercado Externo: D ifusão e Uso de C on tro le  de Processos 

na S iderurgia Brasileira. Rio de Janeiro , S uperin tendência  de  Estudos Seto­
riais e de C on jun tu ra , Fundação  C entro  de E studos do Com ércio Exterior. 
m im eo.

Piragibe, C.
1986. Políticas para  a Indústria  E letrôn ica  nos N ovos Países Industrializados: 

Lições para  o Brasil. Brasília, P rojeto  IP L A N -IP E A /P N U D /O IT -B R A /8 2 /
024, mim eo.

Prado , A. J. C.
1988. “ Os Im pactos Socioeconôm icos da  A utom ação M icroeletrônica  na Indús­

tria de A u topeças”. São Paulo em  Perspectiva, 2(3).
1989. A D ifusão da A utom ação M icroeletrônica na  In d ú stria  de  A utopeças Bra­

sileira e seus Im pactos Socioeconôm icos. Para u m  Levan tam en to  Sistem á­
tico dos im p a d o s  Socioeconôm icos da A utom ação  M icroeletrônica. São 
Paulo, D IE E SE -FIN E P.

R evista  N acional de  Telem ática

1985. Setem bro

R ibeiro, A. L. e Lim a, M. H.
1987. “ Inovação T ecnológica e Form ação Profissional n a  Ind ú stria  T êx til”. SENA l- 

SP, Série M ercado de Trabalho.

Roese, M.
1988. Novas Form as de G estão  do T rab a lh o  e R elações G e ren c ia /O p e rário s: Es­

tudo de Caso em  um a M etalúrgica G aú ch a . T rab a lh o  apresen tado  no X II 
E ncontro  A nual da A N PO C S, Á guas de São Pedro , mim eo.

Salerno, M. S.
1988. “ A utom ação e Lutas dos T rab a lh ad o res”. São Paulo em  Perspectiva, 2(3).
1989a. A utom ação e Evolução do Processo de  T rab a lh o  na  In d ú stria  de  C im ento. 

Para um  Levan tam en to  S istem ático  dos Im pactos Socioeconôm icos da A u ­
tom ação M icroeletrônica. São Paulo , D IE E SE -FIN E P.

1989b. M icroeletrônica  na Indústria  E letrônica: T rês E studos de  Caso sobre  Ino­
vações T écnico-O rganizacionais na Indústria  de  C om putadores. In  idem.

64



Schmitz, H.
1984. “ A M icroeletrônica: Suas Im plicações sobre  o E m prego e o Sa lário”. Pes­

quisa e P lanejam ento  E conôm ico, 15(3), dezem bro.

SENA I
1987. In d ú stria  T êx til: Inovações T écnicas e Q ualificação  do T rab a lh o . R io de 

Janeiro, D ivisão de Pesquisas. E studos e Avaliação.

Silva, E . B.
1988. Robots and  W orkers in the Struggle fo r  In tern a tio n a l C om petitiveness: Les­

sons from  C ar Factories in  Brazil an d  Britain. T rab a lh o  apresen tado  no 
Sem inário P adrões Tecnológicos e Políticas de  G estão: Processos de  T ra ­
ba lho  na in d ú s tr ia  Brasileira. FFLCH-USP.

Sindicato dos E m pregados em  E m presas de Processam ento  de D ados do Estado de 
São Paulo.

1987. D oenças Profissionais em  Processam ento  de Dados.

Stem m er, G.
1985. E quipam entos de  A utom ação In d u stria l. T rab a lh o  apresen tado  no II Con­

gresso de A utom ação Industria l no Brasil. São Paulo , Palácio das Convenções 
do A nhem bi.

Suzigan, W. e K and ir, A.
1985. “ Indú stria : S ituação A tual, Perspectivas e P ropostas de P o lítica” . Revista  

Brasileira de  Tecnologia, 16(5).
1986. “ O  D esem penho da Indústria  em  1985”. R evista  de  E conom ia  Política, 6(2), 

a b r ./ju n . ,

T auile, J. R.
1984a. M icroelectronics, A utom ation  an d  Econom ic D evelopm ent: T he Case of N u­

m erically C ontro lled  M achine T olls in Brazil. Tese de P h D  apresen tada à 
N ew  School of Social R esearch, N ova Iorque.

1984b. M icroeletrônica  e A utom ação: A N ova Fase da Ind ú stria  A utom obilística 
Brasileira. Rio de Janeiro , IE I-U FR J, T e x to  para D iscussão, n. 55.

1986. A utom ação e C om petitiv idade: U m a A valiação das T endências n o  Brasil. P ro ­
jeto  IP L A N -IP E A /P N U D -O IT -B R A /82 /024 , R elatório  Final (versão p re­
lim inar).

1988a. “ A utom ação M icroeletrônica e C om petitiv idade: T endências no C enário  In ter­
n ac io n al”. In  Schm itz e C arvalho (orgs.), A utom ação, C om petitividade  e Tra­
balho: A  E xperiência  Internacional. São Pau lo , E d ito ra  H ucitec.

1988b. “N otas sobre  la  A utom atización M icro E letrôn ica  en  el B rasil” R ev is ta  de  
la C E P A L, 36, Santiago.

1988c. “ N otas sobre T ecnologia, T rabalho  e C om petitiv idade no B rasil”. T e x to  para 
Discussão, 160, IE I/U F R J.

1988d. R eorganização In d u stria l, Bem-Estar Social e C om petitiv idade In ternacional: 
Perspectivas B rasileiras. T rabalho  apresen tado  no  Sem inário R eestru turación  
Industrial y C om petitiv idad In ternacional, Santiago, C E P A L /O N U D I, mim eo.

T avares, S.
1986. A utom ação da P rodução n a  Ind ú stria  do V estuário : Im plan tações R ecentes 

e Perspectivas a C urto  Prazo. R io de  Janeiro , C O P P E /U F R J.

T oledo, J. C.
1989. A utom ação M icroeletrônica na  In d ú stria  de Bens D uráveis: Setor de  L inha 

Branca. Para um  L evantam ento  S istem ático  d os Im pactos Socioeconôtnicos 
da A utom ação  M icroeletrônica. São Paulo . D IE E SE -FIN E P.

65



Musicologia no Brasil, Hoje *

Rafael José de Menezes Bastos

O  term o M usicologia é aqu i em pregado 
de m aneira  sufic ien tem ente  am pla  de  m o­
do a ab arcar um a vasta  gam a de estudos 
sobre  a m úsica. Isto  den tro  de um a perspec­
tiva acadêm ico-científica que vai d a  M usi­
cologia H istó rica  à  E tnom usicologia e à 
Sociologia da M úsica, passando pelo Fol­
clore M usical, pela H istó ria  da  M úsica, 
pela E stética M usical e p o r ou tros sub- 
cam pos m usicológicos das C iências H um a­
nas e Sociais. F ora  de m inha preocupação 
neste traba lho  —  que de fo rm a algum a é 
bibliográfico  — , fica apenas aquela p ro d u ­
ção m usicográfica que, p o r dem ais imersa  
no seu p róprio  tem a —  a m úsica — , não 
constitui, p rop riam en te , inqu irição  m usico- 
lógica. A este respeito , lem bra-m e, especial­
m ente, a C rônica e a C rítica M usicais, de 
im enso valor, p o r ou tro  lado, en q u an to  ob ­
jetos, e las m esm as, da  M usicologia.

Sabe-se m uito  bem  d a  g rande d ificu lda­
de que existe no  sentido  da  delim itação ri­
gorosa do que seja conhecim en to  c ien tífico  
po r oposição a o u tro s tipos de  conhecim en­
to. E sta d ificu ldade se to rn a  especialm ente 
aguda quando  o cam po a d iscrim inar é o 
m usicológico, congenitam ente disperso  no 
seio das H um anidades. D a  m esma form a 
que não  existe  a m úsica, en quan to  objeto  
científico espontaneam ente  e laborado , não

tem existência tam bém  a M usicologia. Esta, 
com o saber un ificado , só po d erá  ex istir na 
m edida do cum prim ento  da profecia de 
um a un ificada  C iência do H om em . Penso, 
p o rtan to , a M usicologia com o M usicologias 
e isto  não  som ente —  é claro! —  no  que 
respeita  ao Brasil. Segundo im agino, o lo - 
gia aí se ev idenciará  a p a rtir  do espanto  
e do estranham en to  que ob jeto  e sujeito 
m usicológicos se causem  m utuam ente. Fora 
deste enquadram en to , não  h á  M usicologia, 
m esm o, a té , que se tra te  de  fon tes p rim á­
rias, isto apesar do  que disse o  sábio fran­
cês Jacques C h a illey .1

E n ten d er as M usicologias desta m aneira 
significa q u erer com preendê-las enquanto  
particu lares m om entos dos diversos objetos 
das C iências H um anas e Sociais, cada um  
deles constru ído  de  m aneira  específica. 
O rig inalm ente, p o rtan to , não h á  M usicolo­
gia, m as, isto  sim , H istó ria , Sociologia. An­
tropologia Sócio-C ultural, etc.

No Brasil, convivem  trad ições m usicais 
das m ais d iversas. D esde aquelas das cer­
ca de cento e c in qüen ta  tribos indígenas 
localizadas no País —  e que constituem  
um  verdadeiro  p lane ta  m usical, ao nível 
do da Á frica N egra —  até  a m úsica a rtís­
tica de conform ação  européia-ocidental —  
m edida de nossa alienação  com  relação ao

* C om unicação ao “ C olloque su r l ’in flu en ce  de la M édite rranée  dans la M usique P opu­
laire et Savante du B résil”, do “ Festival B résilien” . N ice, de 18 a 23 de  ju lho  de 1984.
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O este europeu. Islo  tudo  passando pelas 
m úsicas fo lclórica e p o p u la r  u rb an a . N ão 
constitu irá  exagero d izer q u e  a m úsica se 
estabelece, ju n to  com  a língua fa lada, como 
um  dos p rim ord iais d iscursos das diversas 
sociedades existentes no  Brasil, expressão
—  ao m esm o tçm po e, aparen tem ente, de 
fo rm a co n trad itó ria  —  tan to  da u n idade  
q u an to  da  d iversidade nacionais. Sem  dú ­
vida algum a, esta un idade , no  seu lado 
coercitivo, é de  sabor eu ropeu , português 
basicam ente, m as tam bém  francês e  italiano 
e, m ais recen tem ente, am e ric a n o .2

A pesar de  toda esta riqueza, não existe 
ainda um a trad ição  m usicológica no  B ra­
sil, academ icam ente  estabelecida. As razões 
para  esta situação são m uitas e passam  
necessariam ente pela p ró p ria  na tu reza  da 
universidade brasile ira , periférica  e p ro ­
fundam en te  desengajada do tra to  da  rea ­
lidade nacional. Por ou tro  lado , no en tan ­
to, não  se pode  c o n tin u a r a d ize r que, a 
respeito  das m úsicas b rasile iras, perm ane­
cem os em terra ignota. O s esforços dos p io ­
neiros bem com o os recentes desenvolvi­
m entos dos estudos m usicológicos no País
—  nas m ais d iversas áreas acadêm icas —  
nos au torizam  já  a te r  um a visão razoavel­
m ente  c ircunstanciada deste crucial tem a 
brasileiro .

E n tre  os traba lhos dos p ioneiros, vale a 
pena ressaltar, com o caracterís tica  geral, a 
separação  tipológica que os o rien tam . D es­
ta m aneira , trad ic ionalm en te  tem os no  Bra­
sil basicam ente q u a tro  cam pos m usicoló­
gicos, correspondentes aos tipos linguágico- 
m usicais “ p rim itiv o ”, “fo lk ”, “p o p u la r” e 
“ a rtís tico ”. Q uan to  às m usicologias dos 
dois prim eiros tipos, é in teressan te  no tar 
suas ra ízes nos estudos de Folclore e, es­
pecificam ente, na V ergleichende M u sikw i­
ssenschaft. P ra ticam en te  não  há E tnologia 
(E tnom usicologia) aqu i. Q uan to  aos estu­
dos sobre  os dois ú ltim os tipos, note-se 
q u e  são  fu n d am en ta lm en te  estudos de H is­
tó ria  da  M úsica. D e um  lado, assim , o 
“ p rim itiv o ” e o “fo lk ” , o  Brasil coloni­
zado —  Folclore. D e  outro , “ p o p u la r” e 
“a rtís tico ”, co lon izador —  H istórico .

E n tre  os p ioneiros e com o, exatam ente, 
exceções à  regra da separação tipológica 
de que tra te i acim a, gostaria  de aqui c ita r 
as obras de L uiz H e ito r C orrea  de  Aze­
vedo e de M ário  de A ndrade. A ndrade 
atravessa  as fron teiras das m úsicas brasi­
leiras, vendo-as antes com o janelas p riv i­
legiadas no  sen tido  de sua re invenção  poé- 
tico-literária  do País. C orrea  de  A zevedo,

se se lim ita aos discursos m usicais, o faz, 
no en tan to , de  m aneira  a re in teg rar estas 
m úsicas num  co n tinuum , índice crucia l de 
suas p róprias re levâncias em  term os sócio- 
cu ltu rais . 3

Q uan to  aos p ioneiros de  p rodução  tipo- 
logicam ente m ais específica, não se pode 
esquecer os nom es de u m a  H elza  Cam êu 
(m úsicas indígenas), um a O neyda A lvaren­
ga (fo lclórica), um  A lm iran te  (popular) e 
um  C urt Lange (a rtís tic a ) .4

A p ro d u ção  m usicológica b rasile ira  m ais 
recen te  tem o rien tação  com pletam ente  d i­
fe ren te  daquela  rap idam en te  acim a levan­
tada. S in tom ático  disto é que seu locas 
p referencial de  origem  não m ais será  o 
conservatório  ou a escola d e  m úsica  —  es­
tabelecim entos via de regra isolados e am ­
bíguos, em term os un iversitários , no Brasil, 
ou , m esm o, m useus e  a rqu ivos particu lares 
e estatais, com o até  en tão  era o caso ca­
racterístico . A p a rtir  do início da década 
de 60, acontece, com  a criação da U niver­
sidade de Brasília (UnB), um a séria  ten­
tativa  de  engajam ento  da un iversidade b ra ­
sileira. No cam po m usicológico, tal fato  
resultou  na criação do  p rim eiro  curso de 
g raduação u n iv ers itá ria  em  M usicologia no 
País, sob  a direção do Prof. Régis D upra t, 
isto  no D epartam en to  de M úsica da  UnB. 
Esta experiência, superada , infelizm ente, 
pelos acontecim entos político-m ilitares de
1964, foi, no en tan to , defin itiva. A partir 
d a í, e tendo com o m arco tem poral o final 
dos anos 60 e, especificam ente, a década 
de 70, o que se viu foi à ab ertu ra  dos 
departam en tos un iversitá rio s de C iências 
H um anas e Sociais —  não  m ais, note-se, os 
de m úsica —  para  os estudos m usicoló­
gicos. Isto , sobre tudo , em  nível de pós-gra- 
duação. Projetos de  pesquisa  em d ireção  a 
dissertações acadêm icas com eçam  a apare­
cer aqu i, com  objeto  na m úsica. Segundo 
penso, as áreas líderes deste processo são 
a A ntropologia Sócio-C ultural, a Sociolo­
gia e a Política e a H istó ria , sendo tam ­
bém  im portan tes a T eo ria  da Com unicação 
e In form ação , a E stética e a T eoria L ite­
rá ria . Ao que parece, este engajam ento 
significou o reconhecim ento  definitivo pelo 
estabelecim ento  un iversitá rio  brasileiro  —  
em  áreas especialm ente férteis —  da re le­
vância do discurso  m usical pa ra  o en tend i­
m ento  do Brasil.

A lém  desta caracte rís tica , diga-se assim , 
institucional, dos m odernos estudos m usi­
cológicos b rasile iros, vale a pena tam bém  
frisa r que a  separação en tre  as diversas 
m usicologias aí geradas não  m ais será  te­
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m ática, em term os de m úsicas “fo lk " ,  ‘'p r i­
m itiva”, e tc . A gora a separação será  m uito 
m ais teórico-m etodológica, com base na 
original separação  en tre  as d iversas ciên­
cias h um anas e sociais, cada  um a delas 
constru indo  o  ob jeto  cien tífico  à sua m a­
neira.

Com o referência  pa ra  reflexão, rap id a ­
m ente analisarei agora algo da  produção  
m usicológica dos cinco seguintes cam pos: 
A ntropologia Sócio-C ultural, Sociologia e 
Política, H istó ria , C om unicações e T eoria 
L iterária.

Seguram ente, um  dos cam pos m ais fér­
teis da  A ntropologia Sócio-C ultural no Bra­
sil é o constitu ído  pelos estudos de contato 
en tre  índios e b rancos. O rig inalm ente  sob 
insp iração  cu ltu ra lista  —  através, por 
exem plo, da  ob ra  de um  E duardo  G alvão
—  estes estudos sofreram , a p a rtir  dos 
anos 60, u m  forte  red irecionam ento  so­
ciológico com  as contribu ições d e  D arcy 
R ibeiro e R oberto  C ardoso de O liveira. A 
tem ática  p rim ord ial aqu i é a teia de  re la­
ções índios e b rancos no Brasil, levantada 
com  base na investigação das suas concre­
tas relações sociais, po líticas e econôm i­
cas. 5

Esta m atriz  teórica se m ostrou  tão  fé r­
til que foi capaz de p ro d u z ir  estudos e 
pesquisas com  as m ais d iferentes tem áti­
cas, sendo no seu bojo —  sob a chave de 
leitura, agora, da  e tn ic idade —  que apare­
cem os prim eiros trabalhos etnológicos so­
b re  a m úsica no Brasil. Isto  com eça em 
fins dos anos 70, estando, no  p resen te  m o­
m ento, em pleno processo de  desenvolvi­
m ento. G ostaria  de c itar, desta vertente , 
os p ro jetos de  E lizabeth  T ravassos Lins 
(do  M useu N acional, U niversidade Fede­
ral do Rio de Janeiro), sobre  a m úsica 
dos índ ios K ayabí do A lto-X ingu, e de 
Priscilla B arrak  Erm el (da Pontifíc ia  Uni­
versidade C atólica de São Pau lo), sobre 
a dos índios C inta Larga, do A ripuanã. 
M eu p ró p rio  traba lho  aqu i tam bém  se 
in c lu i .11

N ão se esgota a í, no en tan to , na te­
m ática indígena, a perspectiva  do atual 
labo r m úsico-antropológico no  Brasil. H á 
estudos na á rea  da m úsica p o p u la r urba­
na e folclórica. E n tre  os p rim eiros, refiro 
especialm ente o de  M undicarm o Ferretti 
(da U niversidade do M aranhão), sobre  o 
baião  de  Luiz G onzaga e sua “ m odern i­
zação" nos anos 80. E u m esm o tenho  feito 
algum a coisa com  a tem ática tam bém  da 
m úsica  p o p ü lar u rbana. E n tre  os segundos,

está a investigação de C arlos A lberto  Fa­
rias G alvão (da  U niversidade da Paraíba), 
sobre  a m úsica ru ral n o rd e s tin a .7

O que parece  especialm ente fe rtilizar 
esta área de estudos m usicológicos é a n a ­
tureza da  inquirição  antropo lóg ica  origi­
nal, de  valorização ao  extrem o do m odelo 
nativo. T al perspectiva tem  se evidenciado 
concretam ente  pela pesquisa rigorosa, pelo 
observador, de como as sociedades obje­
tos de abordagem  conceituam  o dom ínio 
m usical.

No cam po da Sociologia e da  Política, 
o  estudo  d a  m úsica das populações m argi­
nalizadas —  sobretudo  as “su b u rb a n as” — 
tem constitu ído  tem ática  de  extrem a im­
portância . N esta  m o ldura , inscreve se a 
investigação de W alden ir C aldas (da Uni­
versidade dc São Paulo), sob re  as cham a­
das m úsicas sertaneja  e ca ip ira . As p ro­
blem áticas da  dom inação e subord inação  e 
sujeição, bem  com o da alienação  são aqui 
cruciais. Note-se que o  enfoque  dos textos 
lingüísticos (“ le tras” ) das canções é ele­
m ento  de  va lo r estratégico p a ra  estas pes­
quisas. s

N o cam po da H istória, registre-se o tra ­
ba lho  do Prof. Régis D u p ra t (da U niversi­
dade do E stado de São P au lo  —  U N ESP). 
inicialm ente sobre  a m úsica eclesiástica cm 
São Paulo . M ais recen tem ente, o P rof. Du- 
p ra t tem  fe ito  im portan tes estudos sobre 
form ações m usicais u rb an as antigas brasi­
leiras, abo rd an d o  gêneros com o o m axixe, 
a polca, etc., em cidades in te rio ran as do 
Estado dc São Paulo . A rigorosa análise 
das fon tes bem  com o a reconstitu ição  cri­
teriosa de  p a rtitu ras  têm  to m ad o  possíveis 
a este p ro je to  experiências d c  reconstitu i­
ção sonora  —  fonograficam ente  docum enta­
das —  da m ais a lta  re le v ân c ia .9

No âm bito  dos estudos de C om unica­
ções, a co n trib u ição  de A u g u sto  d e  C am ­
pos tem sido fundam ental. Sua análise da 
Bossa N ova  e do T ropicalism o, valo rizando  
ao extrem o a postu ra  “rev o lu c io n ária” dos 
m úsicos envolvidos nestes m ovim entos m u­
sicais, constitu i passos defin itivos no  sen­
tido do en tend im en to  das ideologias das 
elites in te lec tua is b rasile iras. A  questão  
das re lações de  p rodução  den tro  do esta­
belecim ento  m úsico-industrial brasile iro  é 
cen tra l p a ra  esta te n d ê n c ia .10

P ara  finalizar, e d en tro  do cam po da 
T eoria  L iterária , lem bro o  trab a lh o  de 
Affonso R om ano de S an fA n n a . E ste tra­
balho constró i p o r assim  d izer, um  profí­
cuo deslocam ento  do enfoque  dos trad i­
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cionais estudos sobre  a Poesia no Brasil, 
e leitos agora os textos lingüísticos (“ le­
tras”) das canções populares u rb an as com o 
objetos p referenciais de análise. O  tem a 
do  “ M odern ism o” brasileiro  e de  seus re­
b atim entos na  m úsica u rb an a  de vanguar­
da é de im portância  estratégica pa ra  este 
t ra b a lh o .11

D o ráp ido  exam e acim a realizado , o 
que se pode conclu ir é que as musicolo- 
gias no Brasil, da fase p ioneira a té  a  a tua l, 
so freram  um a reelaboração  p ro funda. Tal 
reelaboração  está claram ente sintom ati- 
zada  já  pelo p lano  do locus institucional: 
do conservatório , m useu ou a rqu ivo  para  
os departam en tos un iversitários de H u ­
m anidades. A credito  que tal m udança  cor­
responde  a um a m aior fidedignidade de 
abordagem , sem dúvida  algum a espelhando 
o reconhecim ento  da m úsica com o d iscu r­
so fun d am en ta l da(s) sociedade(s) brasilei- 
ra (s). É de se n o tar, assim , q u e  o que 
constitu íam  ilhas m usicológicas —  e, pois, 
sociológicas —  passou a ser visto  como 
instan tes e m om entos de  um a grande  m a­
lha de relações sociais, políticas e econô­
m icas, com  os correspondentes p lanos cul­
tu rais sub jacen tes. O isolam ento cedeu lu­

gar à relação, o q ue , se a inda  não  se sente 
po r com pleto, com eça a ser desencadeado. 
R ecentem ente, d iversas un iversidades b ra­
sileiras têm p rom ovido  encontros e sem i­
nários sobre  as d iversas músicas do País, 
onde se tentam  superar as fron te iras de­
partam en tais e, assim , ao m enos ten ta ti­
vam ente, co nstru ir pontes en tre  as p ostu ­
ras etnom usicológica, histórico-m usicoló- 
gica, sócio-m usicológica, e tc . Sem  dúvida  
algum a que o País agora parece  m aduro  
pa ra  um a defin itiva  consolidação acadêm i- 
co-universitária  de um a M usicologia do 
Brasil congenitam ente  in te rd isc ip lin a r .12

Segundo penso, as questões cruciais dc 
relacionam ento  en tre  os p lanos de  expres­
são (fonológico e gram atical) e de  con teú ­
do  (sem ântico) da  m úsica são de im portân ­
cia original no sentido  dessa consolidação. 
N este cam inho, acred ito  a postu ra  a n tro ­
pológica indispensável, ela que —  mais 
que qua lq u er o u tra  —  perm ite  um a m aior 
fluência na viagem  do m odelo do  obser­
vador ao do nativo, e vice-versa.

(R ecebido para  publicação  cm
novem bro  de 1990)

Notas

I . 

2 .

3.

4.

5.

6 . 

7.

9.

10. 

I I .

12.

C onform e Chailley, ed. (1958: In trodução).

T rate i deste tema em M enezes Bastos (1982).

C onform e, por exem plo, A ndrade (1962, 1965) e C orrea de  Azevedo (1956).

Veja, respectivam ente. C am êu (1977), A lvarenga (1960), A lm irante  (1977) e Lange 
(1966).

De G alvão . veja (1979), R ibeiro , (1979), C ardoso de O liveira (1976).

C onform e. Lins (1984), Erm el (1981) e M enezes Bastos (1978).

Veja Ferretti (1983), Menezes Bastos (1977) e T ra jan o  Filho (1984). Q u an to  ao tra­
balho de  Farias G alvão. não tenho condições de referi-lo.

C onform e C aldas (1977).

Para um  excelente resum o d a  ob ra  de  Régis D u p ra t, conform e o verbete de  seu_ 
nom e constan te  em M arcondes, ed. (1977).

Veja C am pos (1974).

C onform e S a n tA n n a  (1978).

Sobre esses encontros, conform e Reis, org. (1984).
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Teses e Dissertações

Abreu, Regina Maria do Rego Monteiro de
Sangue, N obreza  e  Política no  Tem p lo  
dos Im ortais: U m  E studo  Antropológico . 
M estrado em  A ntropologia Social, U niver­
sidade Federal do R io de Janeiro , 1990, 
346 pp . O rien tad o r: L uiz F ernando  D uar­
te.

A través do estudo  antropológico  da co­
leção M iguel C alm on do M useu H istórico  
N acional são desvendados traços caracte­
rísticos das elites aristocráticas nos p ri­
m eiros anos do século X X  no R io d e  Ja­
neiro , en tão  cap ital da  R epública. A con­
jugação de aspectos trad icionais com  ten­
dências m odern izan tes tornam -se percep tí­
veis a través dos objetos. H erdeiro  do M ar­
quês de A bran tes, em  função de quem  
recebeu p o r hom enagem  o próprio  nom e, 
M iguei Calm on —  “o m inistro  m ais jo ­
vem da R epúb lica” —  expressa a través 
desta coleção essencialm ente biográfica a 
a tualização n a  R epública  de  um a elite for­
jada  n o  b o jo  da o rde jn  im perial. São inves­
tigadas a inda  as concepções de m useu, de 
h istória  e de nação que o rien taram  —  sob 
inspiração de G ustavo Barroso —  a form a­
ção e a consolidação do M useu H istó ­
rico N acional e de seu acervo.

Brito, Rosyan Campos de Caldas
M odernidade e  Tradição  —  A  Construção  
da Id en tid a d e  Social d os Pescadores de

Arraial do Cabo. M estrado em  D esenvolvi­
m ento A grícola, U niversidade Federal R u­
ral do  Rio de Janeiro, 1990, pp . 220. 
O rien tad o r: R oberto  K ant de Lima.

T rata-se de um a in terp retação  sobre  as 
ações coletivas que envolvem  a  rep ro d u ­
ção da trad ic iona l organização da pescaria 
de arrasto  de p ra ia  em  A rra ia l do  Cabo, 
d iante  de in junções de m udança que se 
efetivam  a través de processos com o indus­
trialização, urban ização  e d ifusão  tecnoló­
gica. C ontem pla as noções de  tem po e es­
paço que balizam  um  cálculo social que 
ex trapo la  a dim ensão econôm ica stricto  
senso  na qual se baseiam  os pescadores, 
en quan to  grupo social, ao reagirem  d iante  
de tais fenôm enos. Disso resu ltam  respos­
tas p ró prias e  específicas q ue , n a  verdade, 
encerram  um a escolha en tre  a lternativas 
não  apenas possíveis, m as, tam bém  desejá­
veis. D iscute, a inda, o  en q u adram en to  dos 
pescadores sob conceitos alheios às suas 
práticas sociais concretas e à  sua  visão de 
m undo, os quais negam-lhes id en tidade  so­
cial e po lítica , considerando-os com o um  
foco de resistência à cham ada m odern i­
dade. O  m étodo ado tado  foi o estudo  et­
nográfico p o r  pe rm itir  a la rg ar o  horizonte  
da  constitu ição  do objeto de  análise, que 
busca um a síntese da perspectiva  do ob­
servado e do  observador, o ferecendo  um  
acesso m ais seguro  aos significados que 
este confere  à sua  form a de organização
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KOI’iui t  oiu hil que d M-nliclo (In nuulnnça 
nfio deve sei huncmlo nunin lógica com um , 
m as nas experiências sociais efetivas que 
apon tam  trajetó rias d iferenciadas que ad­
m item , inclusive, a reafirm ação do signi­
ficado das suas tradições no próprio  p ro ­
cesso de transfo rm ação  da sociedade.

Freire, Carlos Augusto da Rocha
Ind igen ism o e A ntropolog ia  —  O  C onse­
lho  N acional d e  Proteção aos índios na 
G estão R ondon , 1939-1955. M estrado  em 
A ntropologia Social, 1990, 379 pp . O rien ­
tador: João Pacheco de O liveira Filho.

Nosso objetivo foi reconstitu ir e analisar 
as relações estabelecidas p o r  indigenistas e 
an tropólogos no  âm bito  do Conselho N a­
c ional de Proteção aos ín d io s (C N P I), de 
fo rm a a p erceber a m odalidade  de p a rtic i­
pação dos antropólogos do C onselho nas 
práticas indigenistas do Serviço de  P ro te ­
ção  aos ín d io s (SP I) e do C N P I. Assim, 
recuperam os as concepções e intervenções 
de E dgard  R oquette-P in to  e H eloísa Al­
berto  T o rres  d ian te  d a  po lítica  indigenista  
brasile ira , p ro cu ran d o  p erceber a clivagem , 
ex isten te  ou  n ão , en tre  o traba lho  a n tro ­
pológico e a p rá tica  indigenista. M ostra­
m os, assim , porque , den tro  d o  indigenism o, 
foi “e x te rio r” ao C N P I naquele  m om ento 
ou “ in íc io” do em prego de determ inadas 
categorias e noções antropológicas voltadas 
pa ra  a  instrum entalização da política in ­
digenista  brasileira .

M aranhão, H elena Severiano Ponce
Trançando  D iscursos: Pobreza, Política, 
Sociedade. M estrado em  C iência Política, 
In stitu to  U niversitário  de Pesquisas do R io 
de Janeiro , 1990, 303 pp . O rien tad o r: C ar­
los H asenbalg.

Exam ina-se percepções, opiniões, cren­
ças de indivíduos q u e  partic iparam , no 
ano de 1984, de classes de  a lfabetização 
de adu ltos da  Fundação  M O BRAL, loca­
lizadas na á rea  m etropolitana do G rande  
R io. Suas im pressões foram  colhidas, en­
tre novem bro  de 1984 e m aio de 1985, 
p o r m eio de en trev istas dom iciliares. D es­
crevem-se, por um  lado, representações do 
analfabetism o e da  alfabetização e, p o r ou ­
tro, representações d a  sociedade e da  polí­
tica destes ind iv íduos das cam adas pobres. 
D iferentes tradições teóricas são, p o rtan to ,

jicionadas p a ra  con tem plar (ais tem áticas, 
visto que tocam  a  questão  da iden tidade  
nos seus aspectos psicológicos e políticos. 
Assim , se o exam e do significado da ex­
periência  da  a lfabetização  conduz a dis­
cussão pa ra  a  p rob lem ática  da “iden tidade  
social d e te rio rad a”, na  perspectiva  de Goff- 
m an , o in ten to  de a tender às dim ensões 
cu ltu ra l e ideológica que afetam  o estudo 
dos sistem as de valores nas sociedades de 
classe, destaca, en tre  os de ou tros autores, 
as proposições de G ram sci.

0 ’Dwyer, Eliane Cantarino
Da Proletarização R enovada  à R einvenção  
do  C am pesinato. D o u to ra d o .e m  A ntropo­
logia Social, U niversidade Federal do Rio 
de Janeiro , 1988, 371 pp . O rien tadora: Gi- 
ra ld a  Seyferth.

A tese é um  estudo sobre a constitu ição  
da id en tid ad e  cam ponesa na área ru ral do 
Estado do R io de  Janeiro. A form ação 
dos in strum entos de represen tação , a cons­
titu ição  do cam pesinato  com o força social 
au tônom a no cam po político e o pensa­
m ento  expresso pelos in form antes e en u n ­
ciado a través da  versão de periódicos são 
analisados. O c a rá te r p ropriam en te  sim bó­
lico  da id en tidade  cam ponesa revela-se pe­
los dois sentidos sim ultâneos q u e  ela ga­
nha na represen tação  dos agentes sociais: 
com o signo de acontecim entos rem em orá­
veis e de algum a coisa que há  de  sobrev i­
ver, assum indo a feição de acontecim ento  
re inventado.

Renk, Arlene
A  Luta  da  Erva: Um O fício  É tnico  da N a­
ção Brasileira no O este  C atarinense. Mes­
trad o  em  A ntropologia Social, U niversida­
de Federal do  R io  de  Janeiro, 1990. 415 
pp. O rien tad o ra : G ira ld a  Seyferth.

A dissertação traçou a tra je tó ria  social 
do grupo  é tn ico  brasile iro  —  de posseiro 
a ex tra tos de  erva-m ate, no O este ca ta ri­
nense. Privilegiou a abordagem  relacional 
de brasileiros e ita lianos que po larizam  as 
posições no espaço, m antendo  e recriando  
as fron te iras étnicas. C onclui que o fe ixe de 
tra je tó rias dos b rasile iros represen tou  o  si­
m étrico  oposto  ao dos italianos, p o r apre­
sen tar um a d iversidade de deslocam entos 
espaciais e um  descenso social, d e  m odo  a 
ser transform ado  na condição de m inoria.
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Rossarí, Tânia Torres
Lá Não Tem  Bagaceiro: Shopping Center 
Iguatemi de  Porto Alegre — O  Signifi­
cado de Um Espaço Coletivo como Signo 
de Identidade Social. Mestrado em A ntro­
pologia, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, 1990, 207 pp. Orientador: 
Sérgio Alves Teixeira.

O trabalho procura tem atizar o Shop­
ping Center Iguatemi da cidade de Porto 
Alegre sob o balizamento teórico das ca­
tegorias de Espaço, R itual e Lazer, que 
apareceriam entrelaçados na prática dos 
grupos sociais que ocupam  aquele lugar. 
Dentre esses grupos, são privilegiados de­
terminados segmentos das camadas médias, 
entendidos como principais responsáveis 
pelas semantizações deste Shopping, e os 
quais percebem sua freqüência ali com o 
signo de identidade social.

Silva, Dedival Brandão da
Os Tambores da Esperança: Um Estudo 
Antropológico sobre a Construção da Iden­
tidade da Irmandade do Glorioso São Be­

nedito de Bragança — IGSBB (Pará). Mes­
trado em Antropologia Social, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, 1990, 387 
pp. Orientador: Ari Pedro Oro.

A partir de um eixo macro, a IGSBB, 
e de um  micro, o seu sistema ritual, pro­
curou-se mostrar, dentro de um estilo nar­
rativo e de uma metodologia voltada para 
a apreensão da "visão do outro”, a dinâ­
mica do processo de construção e de m a­
nipulação de construção da identidade de 
“irm ão” e de "m arujo" de São Benedito 
circunscrita em torno da Irm andade em 
estudo, numa perspectiva que procura des- 
fetichizar as práticas do catolicismo tradi­
cional. Assim, os ritos estudados, sempre 
tomados numa perspectiva que enfatiza o 
que os seus símbolos podem fazer pelos 
seus fiéis, é substituída  por aquela que 
procura demonstrar o que os fiéis fazem 
com eles, conferindo ao fenômeno da iden­
tidade uma dimensão política. Entre outros 
resultados obtidos, a pesquisa revelou que 
a identidade pesquisada transcende a es­
fera da Irm andade e está na base do cará­
ter da identidade de bragantino.
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